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PARTE III 

VALORES E CRITÉRIOS DE ACÇÃO 



§ 52. Os anais históricos antigos 

A primeira manifestação historiográfica reveladora de um senti¬ 
mento de identidade e solidariedade entre a gente que vivia no territó¬ 
rio correspondente ao futuro reino de Portugal encontra-se nos anais 
que o P. c Pierre David identificou como Annales Portucalenses 
Veteres 205 , Entre vários apontamentos dispersos provenientes de 
Santa Cruz de Coimbra, quase todos em latim, dos séculos xii a xiv, 
foi possível distinguir dois núcleos de notícias, um referente à região 
portugalense («do Minho ao Tejo»), desde a tomada de Coimbra por 
Almançor (987) até 1111, e outro relativo ao reinado de D. Afonso 
Henriques, de 1116 a 1168. 

Estes antigos anais portugueses, que registam sobretudo efeméri¬ 
des da guerra contra os Mouros, devem-se às mãos de vários escri¬ 
bas, o mais antigo dos quais conhecera ainda sobreviventes da época 
de Almançor, sendo o mais moderno um entusiasta de D. Afonso 
Henriques. O conjunto era precedido de uma breve história dos 
Godos, desde que partiram da sua terra até que foram expulsos 
pelos Sarracenos da Espanha, e de uma lista dos reis das Astúrias 
até Afonso II. 

No resumo histórico que precede os Annales, como notou Pierre 
David, os Godos aparecera como invasores calamitosos, e não como 
antecessores da monarquia asturiana, contrariamente ao que vemos 
na crónica de Afonso III das Astúrias (segunda metade do século ix), 
do qual nasceu a ideia da «Reconquista». A tradição transmitida 
pelos Annales Portucalenses Veteres remonta portanto a começos do 
século ix, quando os reis asturianos ainda não se consideravam os 


205 In Études sur le Portugal et la Galice du VI* au XII 1 siècle, 1946, que seguimos 
no nosso estudo. 
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continuadores e restauradores da monarquia visigótica, mito que 
apareceu mais tarde 206 . 

O que mais nos interessa nestes anais é o ponto de vista em que se 
coloca o narrador. O seu horizonte geográfico está definido quando 
fala da grande fome de 1122: 

Era 1160. Magna fames fuit in civitate Colimbrie et in tota Por- 
tugalensi regione a Mineo usque in Tagum 207 . 

Coimbra aparece no centro dos acontecimentos. Entre os condes 
portugalenses, como os Mendes-Gonçalves, e o rei D. Afonso Henri¬ 
ques, passando pelo conde seu pai, não se nota solução de continui- 
dade. Do resto da Espanha só se conhece Toledo. Todavia, Portugal 
aparece aí como um prolongamento do reino asturiano e Fernando I 
de Leao, o conquistador de Coimbra, Viseu e Lamego, como o pri¬ 
meiro ocupador do território, do qual já fazem parte Santarém, Lis¬ 
boa enterras adjacentes, conquistadas primeiramente por Afonso VI 
de Leao e novamente por seu neto D. Afonso Henriques, e também 
as terras conquistadas por este último no Alentejo, como Beja, 
Evora, Serpa e Moura, É uma primeira manifestação de como a 
gente que habitava a região portugalense estava voltada para dentro 
do Pais, alheada da transformação cultural do resto da Espanha 
como o mostra a persistência de uma tradição historiográfica dos pri¬ 
meiros anos da Reconquista. " 

Em Santa Cruz de Coimbra foram registados estes anais e lá tam- 

m se compuseram as primeiras narrativas historiográficas latinas 

Srçj Pr 7 r V eÍ figura como personagem salien- 

. Sao a Vita Sancti Teotom, primeiro prior do mosteiro, que 

'1 Tf 1 ? 6 *! 0 d ° rei) 6 0 De WWatione Scalabis 
(Da Tomada de Santarém). Ambos contemporâneos de D. Afonso Hen¬ 
riques e escritos antes do fim do século xu. 

Como vimos, a figura heróica do primeiro rei de Portugal foi 
objecto das tradições lendárias que cristalizaram na tradição épica de 
D Afonso Henriques, qué analisámos noutra obra, e ainda de outras 
adições, como a da tomada de Santarém, cuja última versão encon- 
tramos na Crónica Geral de Espanha de 1344, que já estudaremos. 
As tradições orais acerca do primeiro rei de Portugal não eram ape- 

206 Op. clt„ pp. 312-325. 

^ Op. clt„ p. 302, 
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nas épicas e guerreiras, pois o mais antigo livro de linhagens (de data 
pouco posterior a 1282, como veremos) regista também uma das suas 
aventuras eróticas. 


§ 53. Os livros de linhagens 

Os livros de, Hnhagens (que registaram algumas tradições épicas) 
não são obras propriamente historiográficas nem cronísticas. São lis¬ 
tas genealógicas da nobreza a que falta toda a datação cronológica. 
Mas têm interesse historiográfico porque a primeira obra de historio¬ 
grafia que se escreveu em Portugal, a Crónica Geral de Espanha de 
1344, é concebida, quanto ao seu núcleo, como séries genealógicas 
das principais famílias portuguesas. 

Compreende-se o interesse pela genealogia numa sociedade em que 
os bens, os cargos, a honra e a posição social eram hereditários. Há 
livros de linhagens noutros países da Europa ocidental, mas cabe per¬ 
guntar se a importância deles em Portugal não revelará uma influên¬ 
cia árabe, conhecido como é o interesse dos povos semitas (árabes 
incluídos) pela genealogia. 

Restam-nos da época medieval três livros de linhagens. O pri¬ 
meiro 209 deve ter sido escrito pouco depois de 1282. Propõe-se tratar 
das cinco partes ou gerações donde descendem os fidalgos portugue¬ 
ses (mas só nos restam duas partes). É flagrante o estilo oral muito 
marcado de que se serve o autor: 

Agora, amigos, se vos plaze, vos contaremos as linhagens dos 
bons homens filhos d’algo, do reino de Portugal, dos que devem 
armar e criar,-e qiie andaram a la guerra a filhar o reino de Portu¬ 
gal. E eles, meus amigos, foram partidos em cinco partes. 

Trata-se, evidentemente, de um texto destinado a ser lido em voz 
alta perante uma assembleia de fidalgos, que o autor interpela como 
«meus amigos». São os conquistadores do Reino de Portugal. São os 
que têm direito a ser armados cavaleiros e a ser criados (pelo rei?). 

Eles são anteriores ao Reino, que conquistaram. E, com efeito, são 
originários de fora: um ramo descende de Uffo Belfages (que é um 

209 Designado como Livro Velho de Linhagens (Mattoso) e como Primeiro Livro de 
Linhagens (Cintra). Publicado ultimamente por J, Mattoso em Portugaliae Monumento 
Histórica, nova série, vol. i, Lisboa, 1980, 
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nome estrangeiro); outro, de D. Alão (Alain?), que raptou a filha do 
rei da Arménia quando ela veio em romaria a Santiago; outro des¬ 
cende de D. Ramiro, rei de Leão; «a quinta geração (...) veio postri- 
meira a Portugal de Gasconha, com Monis Gasco.» A consciência 
dos fidalgos está ligada a Portugal, terra a que vieram, por um 
direito patrimonial de ocupação e conquista. Em particular, não 
revela qualquer dependência em relação à família real, que, como 
sabemos, também veio de fora e não consta das cinco gerações pri¬ 
mordiais. Mesmo o «rei D. Afonso-o-Velho», isto é, D, Afonso 
Henriques, cujo prestígio já vimos nas crónicas latinas e nos anais 
antigos, aparece no texto como protagonista de uma anedota pícara 
em que ele é o humilhado por ter tentado cortejar a mulher de um 
vassalo. É um fidalgo entre outros. 

Um exemplo desta ligação dos fidalgos de Portugal com os tempos 
anteriores à existência do Reino é a filiação da família da Maia no rei 
Ramiro (Ramiro II de Leão), que deu origem à bela narrativa da 
lenda do rei Ramiro, de que já nos ocupámos em outra obra. Por este 
lado, o Livro Velho de Linhagens traz-nos um resto da atmosfera 
épica peninsular em que Portugal participava com os outros reinos da 
Espanha. 

O segundo livro de linhagens, conhecido por Livro do Deão m , 
escrito entre 1337 e 1340, deixa-nos respirar uma atmosfera diferente, 
embora, como livro de linhagens da fidalguia, não possa deixar de ter 


os mesmos propósitos. Desde logo, o autor emprega uma frase, 
«fazemos escrever este livro», que nos afasta da oralídade do Livro 
Velho de Linhagens. Enumera em seguida as finalidades práticas que 
tem em vista: seguem-se grandes prejuízos de não se conhecerem as 
genealogias dos fidalgos, porque muitos deixam de receber privilégios 
e direitos que lhes competem e outros contraem casamentos incestuo¬ 
sos por ignorarem os parentescos. É a finalidade prática de qualquer 
livro de linhagens da Idade Média, mas aqui particularmente cons¬ 
ciencializada. O Livro do Deão evita as digressões lendárias (embora 
contenha numerosas alusões curtas a casos que deviam ser célebres) 
e vat direito ao seu fim prático, 


A grande colecç ã° conhecida por Livro de Linhagens do Conde 
D Pedro foi concluída cerca de 1340, embora tivesse sido acrescen- 
ada postenormente, como já veremos, e tem maiores ambições. 
O autor nao limita o seu propósito às finalidades práticas do Livro 
do Deao, embora também as inclua. Ele apresenta como seu alvo a 


1,0 Publicado por J. Mattoso em Portugaliae Monumento Histórica. Ver p. 15, 
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amizade que cumpre ter «entre todos os homens, ricos e pobres», 
porque «diz Aristóteles que, se os homens houvessem entre si ami¬ 
zade verdadeira, não haveriam mester reis nem justiças». Mas o autor 
logo acrescenta que a amizade mais pura que pode haver é a daqueles 
que descendem de um mesmo sangue. Por isso, as cinco razões que 
o autor indica como seus móbiles podem reduzir-se à segunda, que é 
«saberem estes fidalgos de quais descenderam de pai a filho e de 
linhas travessas». Daqui decorrem as outras, como, por exemplo, 
a quarta, que é «os reis haverem de conhecer [reconhecer] aos vi¬ 
vos com mercês pelos merecimentos e trabalhos e grandes lazeiras 
que receberam os seus avós em se ganhar esta terra da Espanha por 
eles», O conhecimento da genealogia serve também para evitar os 
casamentos incestuosos e para cada fidalgo saber os mosteiros 
de que era «natural» e benfeitor e dos quais recebia rendas ou di¬ 
reitos. 

São as mesmas finalidades práticas expressas no prólogo do Livro 
do Deão, mas elaboradas num nível teórico menos particularista. 
O tema da obrigação de sangue metamorfoseia-se no tema da ami¬ 
zade entre todos os homens. Mas, ao mesmo tempo, encontramos o 
tema da conquista da terra pelos fidalgos, que já encontramos no 
Livro Velho de Linhagens: este fala dos que andaram na terra a 
«filhar» o reino de Portugal; o conde D. Pedro fala dos feitos e tra¬ 
balhos dos que ganharam a Espanha. Por isso se refere a várias famí¬ 
lias galegas, castelhanas e navarras que o Livro do Deão omite. 

Diego Catalán fala com razão da «concepção pan-hispânica» deste 
livro de linhagens do conde D. Pedro, que «trata unítaríamente da 
nobreza hispânica, peninsular» 211 . 

Assim como dá universalidade aos seus propósitos morais falando 
da amizade em geral, o conde D. Pedro alarga o seu espaço geográ¬ 
fico a todo o mundo conhecido e o seu tempo até ao primeiro 
homem, Adão, de cujos filhos descendem as diversas gerações. 
Conta-nos a história e destruição de Jerusalém; fala dos reis de 
Tróia, da fundação da Bretanha, do rei Artur, dos reis de França, 
dos reis da Pérsia e de Roma e, finalmente, dos godos, desde a sua 
entrada em Espanha até à sua destruição no reinado de Rodrigo. 

D. Pedro recolheu, em segunda mão, a matéria tradicional exis¬ 
tente na Europa do seu tempo, a matéria de Bretanha, a matéria de 
França, a matéria de Roma, a matéria bíblica, servindo-se para isso 

211 Diego Catalán, introdução à ed, da Crónica Geral de Espanha de 1344, Madrid, 
1971. 
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de compilações ou resumos que encontrou ao seu alcance, como um 
Livro das Geram composto em Navarra em 1200 (Liber Regum) e 
completado em 1220 por um sumário da história dos reis da Breta¬ 
nha 212 e uma tradução galego-portuguesa de uma variante ampliada 
da Crónica General de Espana, iniciada por Afonso X-o-Sábio. Ele 
está já longe dos cantares épicos jogralescos e utiliza os livros em que 
eles foram resumidos. Todavia, o Livro de Linhagens do Conde 
D. Pedro faz-se eco de numerosas lendas, mitos e relatos épicos que 
tinham cativado a imaginação popular, como a estória dos Marinhos, 
que descendem de uma dama do mar, ou a estória da dama pé de 
cabra, que Herculano ampliou nas Lendas e Narrativas, ou narrati¬ 
vas épicas relativas ao Cid, Ruy Díaz de Bivar, aos infantes de Lara 
e às lutas entre Sandio, rei de Leão, e Garcia, rei da Galiza. Entre 
os seus motivos lendários encontra-se o do cavalo ajudador, que tam¬ 
bém aparece no rimance D. Beltrão e em vários dos contos populares 
recolhidos por J. Leite de Vasconcelos. 

___ Q Livro de Linhagens do Conde D. Pedro tornou-se uma compila¬ 
ção das histórias particulares das famílias nobres dominantes no 
século xiv, em vésperas da crise social de 1383, que teve como narra¬ 
dor Fernão Lopes, iniciador de uma historiografia nova. De facto, 
como já vimos, o primeiro redactor utilizou as notícias contidas nos 
livros de linhagens anteriores, nomeadamente no Livro Velho de Li¬ 
nhagens e no Livro do Deão . 


§ 54. O refundidor do título XXI 

T)epois da morte do conde D. Pedro, o livro teve, pelo menos, um 
reíundidor e continuador, a quem se deve, pelo menos, grande parte 
do titulo XXI. E interessante notar que esse continuador se encarre- 
gou dnhjstóna panegírica da família dos Pereiras, até à morte, em 
1379, do prior D. Álvaro Gonçalves, pai de Nun’Alvares Pereira. 
Segundo este redactor, a família dos Pereiras tinha como antepas- 

tfam' 0n f n ? U ° °J e ! ^ arrar0, ^ ^°> 0 herói da lenda do rei 

Ramiro do Livro Velho de Linhagens; a segunda versão desta lenda 
desenvolve a primeira com novos pormenores e outras tradições len¬ 
dárias, numa magnífica narrativa dramática que é uma das obras- 
-p mas da prosa do século xiv. A diferença entre esta versão do his¬ 
toriógrafo dos Pereiras e a versão muito mais sóbria e objectiva do 


' Op, cit„ p, 50. 


156 


Livro Velho de Linhagens (que demos em obra anterior) permite-nos 
comparar, na literatura, a estética românica e a estética gótica. 

Ao mesmo autor pertencem também, segundo julgamos, a célebre 
narrativa da morte do Lidador, Gonçalo Mendes da Maia, e outros 
episódios relativos aos antepassados do prior D. Álvaro e as soberbas 
páginas em que se narra a batalha do Salado, em que o prior tomou 
parte, a obra-prima do género historiográfico antes de Fernão Lopes. 
É a melhor narração de uma batalha que nos ficou da Idade Média 
e está toda ela animada de um vivo ideal cavaleiresco 213 . Aliás, esta 
narrativa, assim como a da morte de Gonçalo Mendes da Maia, ofe¬ 
recem um flagrante ar de família com as descrições de batalhas da 
Crónica Geral de Espanha de 1344, nomeadamente com as que o 
conde (de Castela) Fernão Gonçalves travou com os exércitos de 
Almançor. O autor era provavelmente um clérigo relacionado com a 
ordem hospitalária (presidida por D. Álvaro) e muito marcado pelo 
espírito das ordens militares. 

O ideário dos cavaleiros está perfeitamente resumido no discurso 
do rei D. Afonso IV aos seus homens: 

- Meus naturais e meus vassalos: sabeis bem como esta terra 
de Espanha foi perdida por rei Rodrigo e ganhada pelos Mouros; 
e como outra vez entrou nela Almançor, e como os vossos avós, 
donde descendeis, por grandes trabalhos seus e por mortes e 
sofrimentos, ganharam o reino de Portugal; e como el-rei 
D. Afonso Henriques, com quem eles a ganharam, lhes deu hon¬ 
ras e coutos e liberdades e quantias para que vivessem honrados 
(...] e como os reis que depois dele vieram mantiveram isto. Eu, 
depois que vim a este lugar, fiz aquilo que estes reis fizeram, e 
se alguma cousa há aí para emendar, eu o corrigirei se Deus me 
tira daqui. 

Olhai por estes Mouros que vos querem ganhar a Espanha, de 
que dizem que estão forçados, e hoje-este-dia a entendem cobrar 
se nós não formos vencedores. Ponde em vossos corações fazerdes 
como fizeram aqueles donde vindes, para que não percais vossas 
mulheres nem vossos filhos, e o com que hão-de viver aqueles que 
depois de vós vierem, Os que morrerem e os que viverem serão sal¬ 
vos e nomeados para sempre. 


213 Ver A. J. Saraiva, O Autor da Narrativa da Batalha do Salado e a RefmdiçSo 
do Livro do Conde D. Pedro, sep. do Boletim de Filologia, t. xxii, Lisboa, 1971, 
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É de notar neste testo a continuidade da ideia do Livro Velho de 
Linhagem quando fala dos que «andaram a la guerra a filhar o reino 
Portugal»; a continuidade da «guerra santa», que, no século xiv 
em Portugal se identificava com a de cruzada, e a menção de 
a Afonso Henriques, fundador do Reino e rei cruzado por exce- 

EsnaníuíiíTíP h , e ™ * Sa '? d ° (l340 >’ últÍDla 6™* batalha dos 
Espanhóis (Portugueses incluídos) contra os Mouros da Peninsula 

antes da conquista do remo de Granada, é o pai do condestável, o 

de guerramu^* ^ ^ (I415) ’ sob 0 m ™>° si * n0 

Pela mão deste narrador, o Livro de Linhagem do Conde D Pe- 

ÍmíZIita T d °?“ e Uraa 8eneal ° êia ’ uma wdadeira hislória d« 

“: v S;® e J' ,rá .f, ,er COnt,nuada de P° is da do seu mais 

notável rebento, Nun Álvares, na Crónica do Condestabre de Portu¬ 
gal, escrita depois de 1431. E ainda Zurara cultivará o mesmo género 
panegírico biográfico e cavaleiresco nas crónicas de D, Duarte e 

,1 • Men “ s : ““8* a dois cavaleiros da mesma famí- 
a, e também na Crónica dos Feitos de Guiné, que é um panegírico 

Crnde DP rf HCnriq “'' M "° tHt0 d0 Lim de ma ! ens d ° 
Conde D. Pedro se mamfesta o mesmo resvalamento da genealogia 

para a história no título vn, em que se fala dos reis de Portugal 

inserindo a esse propósito uma parte da tradição épica de D. Afonso 

Henriques e uma prosa que é um testemunho do próprio D Pedro 

sobre o reinado de D. Dinis, seu pai. pnou.rearo 


§ 55. A Crónica Geral de Espanha de 1344 

na * 1Sen ' alogia e da hist ™ * manifestar-se 

na Crómca Geral de Espanha de 1144, que é um novo empreendi¬ 
mento literário do conde D Pedro, posterior à realização do Livro de 
Linhagens. D. Pedro conhecia, como é óbvio, a Crónica General de 
Espana, do seu bisavô Afonso X-o-Sábio, obra de que houve várias 

SS e úm“a n d d,e,>e i ' é * e “ ** pertence a ™ Cró- 

Pr^e L cróZ r n mmta ' 8 Wm,e Amplkd ° * lm * 

Primeira Crónica Geral (que começava com Ramiro I das Astúrias) 
D S P8ra e «* * modelo ao conde 

dita tadSi * VaS ® ncel “ “ ron 9 ue a W do escriba da 
dita traduçao da Variante Ampliada i o galego, e não o português, 
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línguas que já no século xiv se diferenciavam; mas na Galiza não 
existia nessa época uma corte que pudesse promover ou estar interes¬ 
sada por uma tal obra. Por isso me parece de atender a hipótese de 
Cintra, segundo a qual terá sido um português da corte de D. Dinis, 
e provavelmente o próprio conde D. Pedro, quem promoveu a tradu¬ 
ção, encarregando dela um escriba galego 214 . Há outras intervenções 
de galegos nas traduções para português, como a de João Sanches, 
mestre-escola de Astorga que em 1312 «mandou fazer» a tradução do 
Josep Aharimatia, e a de Frei António de Ribeira, vigário de Santo 
António de Vila Franca, que «mandou escrever» a Crónica da Ordem 
dos Frades Menores em 1470. 

Esta obra seria, portanto, um indício do interesse da corte portu¬ 
guesa pela história de Espanha na primeira metade do século xiv. 
Outro indício é um texto detectado por Diego Catalán, o Cronicon 
Galego-Português de Espanha e Portugal, de 1341 a 1342, atestado 
por Cristóvão Rodrigues Acenheiro em 1531. É uma crónica indepen¬ 
dente da Crónica General de Espana, de Afonso X, e ia do rei 
Rodrigo à batalha do Salado. Dava largo espaço às tradições lendá¬ 
rias, nomeadamente a de D. Afonso Henriques, e incluía também 
notícias extraídas dos anais antigos. A chamada 4. a Crónica Breve de 
Santa Cruz lli seria um extracto deste Cronicon Galego-Português. 

E, já na época de D. Dinis, este interesse historiográfico originou 
a tradução da Crónica do Mouro Rasis, isto é, de um texto célebre 
do historiador árabe Ahmed ben Mohammed Arrazi, do século x, 
mandada fazer por el-rei D. Dinis. A tradução foi feita directamente 
do árabe por Gil Peres, clérigo, com a ajuda de mestre Maomet. 
O texto português (que se perdeu no terramoto de 1755, mas de que 
se conservam retraduções castelhanas incompletas) abrange uma des¬ 
crição geográfica da Espanha, as fábulas relativas à sua pré-história, 
a história romana, a história dos Godos, incluindo o reinado do 
último rei, Rodrigo, sua destruição pelos Muçulmanos e governos 
dos primeiros emires árabes. O tradutor português, Gil Peres, permi¬ 
tiu-se algumas infidelidades ao original, exercitando o seu talento de 
novelista 216 . 

A Crónica Geral de Espanha de 1344 é o resultado do interesse his¬ 
toriográfico atestado pelas obras indicadas. É um interesse comum 


214 Cintra, introdução à Crónica Geral de Espanha de 1344, ]ed., p. 330, e Cata¬ 
lán, introdução à Crónica General de Espada de 1344, p, 49. 

215 Diego Catalán, op, cit., pp. 34-43. 

216 Cintra, op. clt., pp, 330 e segs. e 350. Catalán, op. cit., pp, 62 e segs. 
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aos vários reinos da Espanha (manifestado em Portugal pelos Anais 
e pelo Cronicon chamado de Acenheiro), mas que teve a sua expressão 
culminante na Crónica General de Espana, empreendida por 
Afonso X cerca de 1270, grande vaga que irradiou para toda a Penín¬ 
sula. A Crónica Geral de D. Pedro é um eco da obra do Rei Sábio 
e atesta a unidade da cultura hispânica no século XIV. 

Até ao cap, xxvm, a Crónica Geral de Espanha de 1344 é uma 
genealogia dos reis bíblicos, dos reis da Pérsia, da Macedónia, dos 
imperadores romanos (considerando também romano o Império do 
Ocidente, até Luís da Baviera), dos imperadores caldeus da Babiló¬ 
nia, dos reis da Macedónia, até ao imperador Alexandre, dos reis da 
Grécia, de outro ramo de reis gregos «que se chamaram Argaonus», 
da linhagem dos Argivos, que começaram a reinar na cidade de Ate¬ 
nas, dos reis de Atenas e da Grécia, dos reis da Lacedemónia, dos reis 
de Tróia, dos reis latinos antes de Rómulo, das gerações dos reis egíp¬ 
cios. Daqui passa aos reis godos até ao rei Rodrigo, «que morreu 
hortelão em Viseu», a que se segue D. Pelaio, de quem descendem os 
reis de Castela e de Leão até Afonso XI. 

Depois desta lista genealógica universal segue-se a tradução da 
Crónica do Mouro Rasis, que tem um carácter completamente dife¬ 
rente, Começa por uma descrição geográfica da Espanha, a que se 
segue uma narração cronística, que se inicia na intriga que abriu a 
Espanha visigótica aos exércitos mouros e que hoje lemos como uma 
animada novela histórica (o romance de Rodrigo e Alacaba), a der¬ 
rota e triste fim do rei Rodrigo e os primeiros emires árabes da 
Espanha. 

Seguem-se listas de nomes e genealogias até ao rei Ramiro. 

A partir deste rei temos uma verdadeira crónica, cuja base é a 
tradução galega da Variante Ampliada de 1289 da Primeira Cró¬ 
nica Geral, mas que continua para além dela, até à batalha do 
Salado. 

Como se vê, a Crónica do conde D. Pedro é uma compilação, por 
vezes mal ordenada, de textos dispersos, e é na medida em que 
reflecte a luz destas fontes que a obra se torna literariamente interes¬ 
sante, como quando, por exemplo, descreve os acontecimentos do 
fim do remado do rei Rodrigo, ou reproduz a lenda do rei Bamba, 
as batalhas do conde de Castela Fernão Gonçalves, ou a tradição 
épica de D. Afonso Henriques. A redacção do próprio conde aparece 
quando dá testemunho de acontecimentos de que foi contemporâneo, 
o que acontece sobretudo na narração do reinado de D. Dinis, seu 
pai. Embora tenha um horizonte hispânico, como já mais de uma vez 


notámos, a Crónica Geral de Espanha de 1344, exactamente como 
o Livro de Linhagens do Conde D. Pedro, foca a história dos reis de 
Portugal, que a Crónica General de Espana, na sua versão ampliada 
de 1280, tratara sumariamente até ao reinado de D. Afonso III. 
A Crónica Galego-Portuguesa de Espanha e Portugal (de que a IV 
Crónica Breve de Santa Cruz é um fragmento) acrescentava à lenda 
outras notícias sobre D. Afonso Henriques, desenvolvia o reinado 
de D. Sancho II com o eco de tradições lendárias, acrescentava no¬ 
tícias sobre D. Afonso III e D. Dinis e aludia à batalha do Salado. 
Na Crónica Geral de Espanha de 1344, o conde D. Pedro aproveita 
o texto da Crónica Galego-Portuguesa, acrescentando-o nomeada¬ 
mente com uma tradição lendária da conquista de Santarém por 
D. Afonso Henriques e com uma tradição, também oral, das lutas 
do tempo de D. Sancho II e prolongando-o com uma notícia pessoal 
do reinado de D. Dinis e um esboço do reinado de D, Afonso IV. 
Tudo isto sem alterar o ponto de vista hispânico em que o autor se 
colocava. É verdade que se amplia a secção portuguesa da Crónica, 
mas também se alargam as secções consagradas a Navarra e a Aragão. 

A Crónica Geral de Espanha de 1344 teve uma segunda versão nos 
últimos anos do século Xiv ou primeiros do século XV, muito alte¬ 
rada também em português, em que se mantém o mesmo ponto de 
vista e não se desenvolve a parte consagrada a Portugal. Podemos 
dizer, resumindo, que este era o ponto de vista dos fidalgos ligados 
por laços de parentesco a toda a Espanha, 


§ 56. A Crónica de Portugal de 1419 

A batalha de Aljubarrota ocorreu em 1385, isto é, quarenta e cinco 
anos depois da do Salado, em que o rei de Portugal e o rei de Castela 
e Leão lutaram irmanados contra o inimigo comum e tradicional dos 
cristãos da Espanha, cuja história se fazia na Crónica Geral de Espa¬ 
nha de 1344. Esta obra dominara ainda a perspectiva histórica de 
uma das facções que se enfrentaram naquele combate, em grande 
parte fratricida. Portugueses morreram de um lado e de outro, uns 
em nome da lealdade dinástica, outros em nome de uma realidade 
nova, mas ainda sem nome próprio, a que nesse tempo se aplicava o 
nome de «amor da terra», isto é, de fidelidade a uma tradição local, 
independente das raízes hispânicas. 

É natural que este novo sentimento se quisesse exprimir e justi¬ 
ficar na historiografia, que em todas as épocas e em todos os tempos 
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é inspirada pelos sentimentos de solidariedade e de continuidade no 
tempo dos grupos étnicos e outros grupos sociais. Facilmente se 
compreende que tenha aparecido entre os membros da geração 
seguinte à de Aljubarrota o projecto de uma crónica exclusiva de 
Portugal. 

Foi D. Duarte, filho de D. João I, então infante, quem mandou 
fazer essa Crónica de Portugal em 1419, quatro anos depois da con¬ 
quista de Ceuta 217 . Ele apresenta-se no próprio texto da Crónica 
como «autor», mas é muito provável que tivesse encarregado da sua 
execução o seu escrivão, Fernão Lopes, que ao tempo era guarda-mor 
da Torre do Tombo: Pelo que este nos diz na Crónica de D. João 1, 
escreveu num volume a história dos reis portugueses, até à morte de 
D, Fernando, e os acontecimentos posteriores constituíam um segun¬ 
do volume, que em certos passos remete para o primeiro. 

Está ainda por publicar um estudo minucioso da Crónica de Por¬ 
tugal de 1419 quanto ao método, à matéria e à forma. Pelo que se 
infere da simples leitura do texto, trata-se da compilação, por ordem 
cronológica, das «escrituras» subsistentes, isto é, de tudo o que havia 
de escritos sobre as épocas anteriores, mas com redacção nova. Entre 
eles contava-se a Crónica Geral de Espanha de 1344, O autor justifi¬ 
ca-se sempre com estas «escrituras antigas», embora não hesite, 
quando as considera confusas, em as redigir segundo a sua própria 
interpretação 218 . 

Entre estas «escrituras antigas» não se contam apenas as cróni¬ 
cas e as tradições registadas, mas também os documentos autênti¬ 
cos, como, por exemplo, a carta de Inocêncio III chamando à cru¬ 
zada, o juramento que o conde de Bolonha, futuro D. Afonso III, 
fez em Paris antes de vir para Portugal, ou as cartas que o papa 
enviou aos senhores de Portugal e aos frades menores para que 
recebessem como rei o irmão de D. Sancho II. São documentos de 
chancelaria. 

Não está só nisto a novidade desta crónica. 

No episódio da conquista de Santarém vê-se provavelmente o dedo 
do gigante. A Crónica Geral de Espanha de 1344 limitava-se a relatar 
o que provavelmente era, na origem, uma tradição épica. O redactor 
da Crónica de Portugal de 1419 antecedeu este relato de uma descrí- 


2,7 Sobre a data e o autor ver Cintra, op, cit,, p. 460, Textos publicados por A. de 
Magalhães Basto, Crónica de Cinco Reis de Portugal f, Porto, 1945, e Carlos da Silva 
Tarouca, Crónicas dos Sete Primeiros Reis de Portugal, Lisboa, 1953. 

1,1 Ver, por exemplo, o episódio do Bispo Negro, 


ção de Santarém, da sua lavra. D. Afonso Henriques, diz ele, resol¬ 
veu conquistar Santarém: 

[...j por duas razões, uma porque era lugar mui forte e guer¬ 
reiro que fazia mui grande dano em sua terra, e outra porque era 
a mílhor vila de todo o seu reino pela nobreza do seu assenta¬ 
mento. Ca a vista dos homens nom se pode fartar de ver esguar- 
dando contra o Oriente os campos chãos e muitos avondosos de 
todo o pão por espaço de cento e sessenta estados [estádios! (onde 
sabei que cinco pés fazem um passo, e cinco passos um estado, e 
outo estados de mil passos fazem uma milha, e três mil passos, que 
são três milhas, fazem uma légua de terra); outrossi ao Ocidente 
e aurego [sull desfalece a vista dos olhos da bondade do seu termo, 
e do aguião [norte] contra os montes, mui grande avondança de 
vinhas e olivais. 

O autor deste texto revela um sentimento da paisagem expresso de 
forma comunicativa —«a vista dos homens nom se pode fartar de 
ver»-, a preocupação da integração da acção no espaço, o estudo 
das motivações do protagonista (as razões que o rei tinha para con¬ 
quistar Santarém). Além disso, encontra-se neste texto a preocupação 
didáctica (a explicação relativa aos «estádios») e o rigor na determi¬ 
nação da medida. Todos estes predicados são próprios de Fernão 
Lopes, como veremos, e estranhos aos historiógrafos medievais. 

§ 57. A primeira narrativa 
do milagre de Ourique 

Uma das novidades desta Crónica e m relação às anteriores é a nar¬ 
rativa do milagre do aparecimento de Cristo em Ourique. Com 
efeito, este «milagre» não aparece nem nas duas versões da Crónica 
Geral de Espanha de 1344, nem no Cronicon chamado de Acenheiro, 
nem nos anais antigos, nem na Vida de São Teotónio, em todos os 
quais textos a batalha é referida como facto importante. Eis o que 
diz a Crónica de Portugal de 1419: a hoste de D. Afonso Henriques 
chega a um lugar «que ora chamam Cabeços d El-Rei, que é a par de 
Castro Verde, no qual estava uma ermida». Vendo a multidão desme¬ 
dida do exército do rei Ismar, os cavaleiros de D. Afonso Henriques 
aconselharam-no a desistir da batalha. D. Afonso Henriques res¬ 
ponde com um longo discurso que diz que «maior é o poder de Deus 
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que o de el-rei Ismar» e evoca o exemplo do célebre conde de Castela 
Fernão Gonçalves: 

[...] mas não é menos poderosa agora contra el-rei Ismar que 
seria em outro tempo para ajudar o conde Fernão Gonçalves con¬ 
tra el-rei Almançor e outros muitos reis e condes e senhores em tais 
feitos. E pois vos Deus guisou tanto bem como este, o qual é que 
em vencendo serviremos a Deus e ganharemos honras e riquezas e 
em este mundo, para o que servimos, esperança de haver o outro, 
e os que aqui morrerem serem certos de logo irem ao Paraíso. Pois 
pode ser maior bem que, em morrendo, conquistar o Reino de 
Deus e havê-lo, e vivendo haver tão grande honra como esta? Pois 
amigos e vassalos eu vos peço que deixeis a multidão [...] 

O longo discurso, de que extractamos uma parte, convenceu os 
cavaleiros, Quando foi a tarde, o ermitão que estava na ermida pro¬ 
curou D, Afonso Henriques e disse-lhe: 

Príncipe D. Afonso, Deus te envia a dizer por mim que, porque 
tu hás grande vontade em O servir, que por isso serás ledo e esfor¬ 
çado, e por Ele te fará amanhã vencer el-rei Ismar e todolos seus 
grandes poderes. E Ele te manda por mim dizer que quando ouvi¬ 
res tanger esta campainha que em esta ermida está que tu saias 
fora e Ele te aparecerá no Céu assi como Ele padeceu pelos peca¬ 
dores. 

Partiu-se o ermitão e D, Afonso Henriques, joelhos fincados em 
terra, agradeceu a Deus numa eloquente oração. Depois de dormir, 
«quando foi antemanhã uma meia hora, tangeu-se a campãa, e ele 
saiu-se fora da sua tenda, e, assi como ele disse e deu testemunho em 
sua história, viu Nosso Senhor Jesus Cristo em a Cruz pela guisa que 
o ermitão lhe dissera e adorou-o com grande prazer e lágrimas de 
ledice de seu coração. E como lhe Nosso Senhor Deus desapareceu ele, 
muito esforçado, veio-se para sua tenda, e fez-se armar e mandou logo 
dar às trombetas e atabales e anafis e foram logo todos alevantados e 
começaram-se de confessar e ouvir missas e comungar todos, [,,,]». 

Segue-se a descrição do exército português ordenado para a bata¬ 
lha. É antes de esta se travar que os Portugueses pedem a D. Afonso 
Henriques que consinta que o façam rei, Ele recusa com um discurso 
cortês:«[...] não me quero chamar rei nem o ser, mas eu como vosso 
irmão e companheiro vos ajudarei, [...]». Mas acabou por ceder, «e 
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esses mais cavaleiros que aí eram o alevantaram por seu rei, bra¬ 
dando todos com muito prazer e alegria dizendo: Real, real, real por 
el-rei D. Afonso Henriques, rei de Portugal». 

Segue-se a narrativa da batalha, com a especificação dos feitos de 
armas de vários cavaleiros (o alferes Pêro Pais, Lourenço Viegas, 
Gonçalo de Sousa, Martim Moniz) e do próprio rei. O epílogo é a 
descrição do escudo de Portugal: 


[...] por se lembrar da mercê que Deus naquele dia fizera [...] 
pôs sobre as armas brancas que ele trazia uma cruz toda azul, e 
pelos cinco reis que lhe Deus fizera vencer departiu a cruz em cinco 
escudos, e meteu trinta dinheiros em cada um dos escudos em reve¬ 
rência da morte e paixão de Nosso Senhor Jesus Cristo que foi 
vendido por trinta dinheiros. E os reis que depois vieram, vendo 
como não podiam meter em cousas pequenas em que se as armas 
trazem, assi como em maçãs de espadas e em outros tais semelhan¬ 
tes, que pequenos são, em cada um escudo puseram cinco dinhei¬ 
ros em aspa, em contando cada uma carreira de Cruz de cada vez 
com um meio escudo fazem trinta dinheiros. E assi os trazem 
agora quando esta crónica foi começada. 


Onde foi o redactor da Crónica de Portugal de 1419 buscar esta 
narrativa, que encontramos aqui pela primeira vez? É uma narrativa 
literariamente desenvolvida, com discursos retóricos, só possível a 
partir do século XIV, Como fonte cita-se uma história de Afonso 
Henriques testemunhada por ele mesmo. Isto sugere um documento 
forjado à imitação do relato latino da tomada de Santarém fundado 
no testemunho do próprio rei para os monges de Santa Cruz, que, 
esse, é autêntico (é o citado De expugnatione Scalabis). De toda a 
maneira, tal documento forjado, se existiu, não era ainda conhecido 
do conde D. Pedro nem do autor da segunda versão da Crónica 
Geral de Espanha de 1544, que data, como dissemos, de cerca de 
1400. É possível que a invenção date da epoca das lutas contra Cas¬ 
tela no último terço do século XIV e tenha a intenção de fundar em 
direito divino a existência da monarquia portuguesa. Fernão Lopes, 
apesar do seu escrúpulo documentalista e do seu espírito realista, 
teria dado acolhimento a esta fábula milagreira, mas precursora de 
um sentimento providencíalista da história de Portugal . 


219 A hipótese de se tratar de uma interpolação ao manuscrito pnmitivo da Crónica 
. Portugal de 1419 não é provável, visto que ambas as cópias que dele existem (uma de 
199, outra do século xvn) revelam as imperfeições de um rascunho inacabado, 
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É interessante que, no seu discurso aos cavaleiros, D. Afonso 
Henriques evoque o exemplo do conde Fernão Gonçalves, o herói 
fundador do reino de Castela. Refere-se provavelmente à batalha de 
Fazimas contra Almançor, ganha devido também a um milagre: o apa¬ 
recimento de Santiago com grandes exércitos de anjos, «todos 
armados de armas brancas como a neve». Foi este milagre que fez 
recuar os Mouros. A narrativa animada’que desta batalha faz a Cró¬ 
nica Geral de Espanha de 1344 pode estar na origem do milagre para¬ 
lelo de Ourique, em que Santiago é substituído pelo próprio Cristo, 
como sugeriu Lindley Cintra 220 . 

O «milagre de Ourique», que aqui vem pela primeira vez relatado 
(250 anos depois do seu suposto acontecimento), vai ser o mito que 
justifica a independência nacional durante cerca de quatro séculos. 
Será novamente invocado e engrandecido após a perda da indepen¬ 
dência, em 1580, porque fundava essa independência num direito 
superior ao dos reis. 


§ 58. Fernão Lopes cronista da nova dinastia 

Foi sobre este fundo tradicional que Fernão Lopes se revelou 
súbito e luminoso como um relâmpago. Nada substitui a leitura dos 
grandes escritores, mas podemos tentar descrever o contorno dos 
objectos que eles iluminam, 

Fernão Lopes é o cronista ao serviço da corte de D. João I e de 
seus filhos. A nova dinastia resultara de um golpe de estado apoiado 
numa insurreição popular, que culminou nas Cortes de Coimbra de 
1385, em que D. João, mestre de Aviz, foi eleito rei. D. João deveu 
essa eleição ao facto de ter assumido a chefia do movimento popular 
que rejeitava o legítimo herdeiro do trono, D. João de Castela, casado 
com a filha do falecido D. Fernando. Pesava portanto um labéu de 
ilegitimidade sobre a nova dinastia e a missão principal de Fernão 
Lopes, como cronista da corte, era justificá-la. 

Fernão Lopes pertencia à primeira geração de depois dos comba¬ 
tentes de Lisboa em 1383 e dos da batalha de Aljubarrota, isto é, a 
geração dos filhos de D. João I. Tinha a profissão de tabelião, ou 
notário, «geral», isto é, com a regalia de a poder exercer em qualquer 
localidade do Reino. 0 cargo era de nomeação régia, mediante 


m L, F. lindley Cintra, «Sobre a formação e a evolução da lenda de Ourique», in 
Revista da Faculdade de Letras, 1957. 


exame, e exigia um mínimo de letras, o que o colocava na franja dos 
clérigos, cujo hábito chegavam a usar, embora os clérigos de estatuto 
superior considerassem isso um abuso. Em 1418 era guarda-mor da 
Torre do Tombo ou, como hoje diríamos, chefe do arquivo público 
do Reino, a quem competia passar certidões de documentos régios. 
Em 1434, D, Duarte concede-lhe uma boa tença vitalícia pelo traba¬ 
lho que teve em pôr em crónica as histórias dos reis «que antigamente 
em Portugal foram» e também os «grandes feitos» de «Elrei meu 
Senhor e pai». É uma recompensa de trabalhos passados e futuros, 
pois se supõe que Fernão Lopes já redigira a Crónica de Portugal de 
1419, de que D. Duarte, então infante, assume a autoria, como já 
vimos. Foi também «escrivão da puridade» do infante D. Fernando, 
que morreu em Ceuta, e, como tal, assinou o seu testamento. Como 
tantos outros vilãos, obteve carta de nobreza, pois se intitula em 1434 
«vassalo de el-rei». Foi aposentado de guarda-mor da Torre do 
Tombo, por estar «mui velho e flaco», em 1454, isto é, cinco anos 
depois de Alfarrobeira. Mas desde 1450 que entrara em funções outro 
cronista. São da sua autoria, com toda a probabilidade, a Crónica 
de Portugal de 1419, a Crónica de D . Pedro I e a Crónica de D. Fer¬ 
nando, as duas primeiras partes da Crónica de D. João L Damião 
de Góis atribui-lhe ainda a terceira parte da Crónica de D. João I 
(ou Crónica da Tomada de Ceuta), que foi refundida por Zurara, 
e a Crónica de D. Duarte, que foi novamente redigida por Rui 
de Pina 221 . 

§ 59. A legitimidade dinástica e o direito 
patriótico de naturalidade 

A força a que a dinastia de Avis verdadeiramente devia a Coroa, 
a julgarmos pela narrativa de Fernão Lopes, era a massa popular 
insurreccionada contra D. João de Castela e contra os que o apoia¬ 
vam em nome da legitimidade dinástica. A nobreza, fiel a este direito 
tradicional, dividiu-se entre o candidato castelhano e outro D. João, 


221 A bibliografia cie Fernão Lopes está estudada por Braamcamp Freire na sua intro¬ 
dução à Primeira Parte da Crónica de D, João I, editada em 1915 (reimpressa em 1972), 
e por A, de Magalhães Basto, A Tese de Damião de Góis em Favor de Fernão Lopes, a 
Posição da Crónica de Cinco Reis, em face Dessa Tese, Porto, 1951. Contrariamente ao 
que pensou Braamcamp Freire, não é de Fernão Lopes a Crónica do Condestabre, que 
data de 1433, como adiante mostraremos. 
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filho suposto legítimo de D, Pedro, que estava homiziado em Castela 
e que lá fora preso. Segundo o direito tradicional, o mestre de Avis 
estava em último lugar na cauda dos candidatos ao trono. Mas tinha 
a seu favor, no sentimento popular, o ter acaudilhado a revolta de 
Lisboa contra a rainha viúva D. Leonor, que era odiada não só por 
uma parte da nobreza, mas também pelo povo da cidade, com quem 
defendeu Lisboa contra o rei de Castela, que lhe pusera cerco em 
1384. 

As grandes linhas do problema em debate apareceram claras 
quando as alternativas se limitaram aos dois poderes efectivos: 
D. João de Portugal, mestre de Avis, e D, João de Castela (por¬ 
quanto o irmão do mestre, preso, estava eliminado da corrida). A de¬ 
cisão, de certo ponto de vista, era entre um herdeiro legítimo e um 
bastardo em rebelião, ou, de outro ponto de vista, entre Castela e 
Portugal. De um lado estava o direito dinástico, o direito de um 
senhor suceder a outro, segundo regras tradicionais, na posse do 
património; do outro lado estava um direito novo, ainda não legiti¬ 
mado, o direito inerente aos homens do senhorio, seus trabalhadores 
e proprietários imediatos, a população da terra, de recusarem um 
senhor de outra nacionalidade e etnia e de optarem por um senhor 
seu «natural». Um era o direito reconhecido dos senhores do patri¬ 
mónio, o outro, o direito, ainda não reconhecido, e por isso insurrec- 
donal, dos homens sujeitos ao domínio. 

Perante a alternativa posta em 1383, a nobreza, como é natural, 
manteve-se fiel ao direito tradicional, o que, neste caso particular, 
equivalia a aderir ao rei de Castela, Não significava isso, do seu 
ponto de vista, qualquer traição ou felonia. A Espanha era toda uma, 
como o mostrava a Crónica Geral de Espanha de 1344 ou o Livro de 
Linhagens do Conde D. Pedro, e laços de família, reforçados pela 
camaradagem de armas na luta contra os Mouros, constituíam as 
malhas do tecido de toda a nobreza hispânica. 

Mas as populações locais não o sentiam assim. O seu horizonte era 
a terra onde nasceram, a comunidade local e outras comunidades 
semelhantes pela língua e costumes, os locais de trabalho e negócio, 
os lugares da infância, do sofrimento, das alegrias e da morte, É a 
este complexo que Fernão Lopes vai chamar «o amor da terra». E é 
sobre este sentimento que se funda o direito novo, sem nome, de 
recusar um senhor que não seja da terra. Designá-lo-emos por 
«direito de naturalidade», ou direito nacional. 

Concretamente, enquanto o alcaide de um castelo devia fidelidade 
ao senhor que legitimamente lhe entregava as chaves, ou aos seus 
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sucessores, legítimos herdeiros do domínio do castelo, segundo uma 
hierarquia vertical, a população da vila, isto é, os homens livres, 
lavradores, mercadores ou artesãos, sentiam-se, pelo contrário, irma¬ 
nados na defesa de um espaço, de uma língua e de uma tradição local 
comum dentro dos quais se tinham criado e só estavam ligados ao 
senhor, mais ou menos submissamente, em todo o caso passiva¬ 
mente, por mera imposição da força. 

Os acontecimentos de 1383 puseram a claro esta oposição. O di¬ 
reito de naturalidade com o nome de Portugal e o direito senhorial 
com o nome de Castela afrontaram-se claramente; e, como este se 
identificava com o grupo governante, toda a autoridade apareceu 
odiosa aos homens das vilas e, por contágio, a muitos camponeses 
pobres. Assistiu-se então a um acontecimento de grande valor simbó¬ 
lico: a demolição dos castelos pelo povo das vilas, uma espécie de 
premonição da demolição da Bastilha, em França. 

O debate entre os dois direitos correspondia não só à oposição 
entre Portugal e Castela, mas também à oposição entre dominados e 
dominadores, e unia num mesmo vínculo, por um lado, os fidalgos, 
fosse qual fosse o seu lugar na cadeia de vassalagem, e, por outro, os 
não fidalgos, fosse qual fosse o seu estatuto económico. A ocasião 
fulgurante esbateu os particularismos característicos da sociedade 
medieval e tornou clara a linha divisória fundamental: os que pos¬ 
suíam a terra como património e os que eram possuídos como parte 
desse património, 

Todavia, o direito de naturalidade não é uma mera convenção, 
tem raízes na afectividade humana. Por isso alguns fidalgos lhe 
foram sensíveis e seguiram o partido de Portugal, como os chamados 
fidalgos da Beira, que, por sua própria conta e risco, destroçaram um 
exército castelhano em Trancoso, e sobretudo Nun’Álvares Pereira, 
que apoiou o mestre de Avis contra os próprios irmãos, que seguiam 
o partido da legitimidade dinástica. Conforme o ponto de vista, uns 
e outros eram traidores. 

Ao ler Fernão Lopes, encontramos que o direito de naturalidade 
era usado como argumento mesmo entre fidalgos. A seguir à insurrei¬ 
ção de Lisboa, o castelo desta cidade foi cercado pelos homens do 
mestre e pela multidão. O castelo era comandado por Martim Afonso 
Valente, em nome do conde D. João Afonso, irmão da rainha e que 
era alcaide de Lisboa. Foi requerido a Martim Afonso Valente «que 
o [castelo] desse ao mestre e não consentisse que por ele viesse mal 
à cidade e a todo o reino, pois que português verdadeiro era, dizen¬ 
do-lhe muitas razões por que o devia de fazer. Martim Afonso se 
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escusava delo, dizendo que o não faria por nenhuma guisa, por dele 
ter feita menagem e cair em mau caso, com grande seu doesto e de 
todolos que dele descendessem» 222 . 

Martim Afonso devia entregar o castelo, segundo os do mestre de 
Avis, por ser «verdadeiro português». Mas ele opunha a este argu¬ 
mento que tinha feito menagem do castelo ao conde João Afonso e 
que, se o entregasse sem ordem dele, se desonraria a si próprio e a 
todos os seus descendentes. 

Nun’Álvares, que estava presente, ofereceu-se para convencer 
Martim Afonso, Falou com ele, «dizendo que não cumpria que por 
seu aso se perdesse a cidade e o Reino fosse posto em aventura, a 
qual cousa, pois verdadeiro português era, lho não devia consentir o 
coração. E fazendo-o de outro jeito que todo o mundo lhe teria a 
mal, e merecia de o apedrarem todalas gentes da cidade por elo». 

Como se vê pelo texto, ser «verdadeiro português», ter amor à 
terra e não desejar a sua destruição, é uma razão «de coração», um 
sentimento natural. O fidalgo, partilhado entre as duas ordens de 
razões e apertado pela multidão que cercava o castelo, pediu que, 
antes de o entregar, o deixassem comunicar ao seu senhor, o conde 
João Afonso Telo, após o que, com autorização dele, se entregou, 
aderindo, a partir de então, ao mestre. 

Justificar a legitimidade do fundador da dinastia de Avis obrigava, 
portanto, o cronista a justificar o direito novo, o direito de naturali¬ 
dade, que era sentido sobretudo pela massa do povo não nobre. As 
crónicas de Fernão Lopes são a narração deste grande movimento 
que levou os povos do Reino a imporem o seu direito contra a hierar¬ 
quia senhorial, narração que está repassada de afectividade e entu¬ 
siasmo e que em si mesma é uma justificação. 


§ 60. Que significa «o evangelho português»? 

Mas, além da narração, encontramos na Crónica de D. João I 
páginas de reflexão em que o cronista procura identificar e legitimar 
esse novo direito com que se sentiu solidário. 

Nos caps, 159 e 160 da primeira parte da Crónica de D, Mo 1, o 
cronista nomeia alguns que ajudaram o mestre de Avis e alguns que 
foram contra ele. Os primeiros são postos numa lista comparada à 
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Freire, 2. parte continuada por William j. Entwistle, Lisboa, 1968. 
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ladainha canónica, que começa com os apóstolos, São Pedro à 
cabeça; assim, Nun’Álvares é posto em primeiro lugar, com a 
seguinte justificação: 

Porque, assim como o filho de Deus, depois da morte que 
tomou por salvar a humanai linhagem, mandou pelo mundo os 
seus apóstolos pregar o Evangelho a toda a criatura [...] assim o 
mestre, despois que se dispôs a morrer, se cumprisse, por salvação 
da terra que seus avós ganharam, mandou Nun’Álvares e seus 
companheiros pregar pelo Reino o evangelho português. 

Esta expressão «o evangelho português» é, à primeira vista, uma 
metáfora audaciosa, quase uma blasfémia; vendo o texto mais de 
perto, justifica-se porque se refere a uma questão religiosa: 

(...) o evangelho português, o qual era que todos cressem e 
tivessem firme o papa Urbano ser verdadeiro pastor da Igreja fora 
de cuja obediência nenhum salvar-se podia e com isto ter a crença 
que seus padres sempre teveram, convém a saber: gastar os bens e 
quanto haviam por defender o Reino de seus inimigos, e por man¬ 
ter esta fé espargiram seu sangue atá morte. 

O «evangelho português» tem, portanto, dois componentes: um 
religioso e outro não religioso. É o componente religioso que habilita 
o autor a usar a expressão «evangelho»: a fidelidade ao papa «legí¬ 
timo» (isto é, reconhecido pelo rei de Portugal) implicava a adesão à 
verdadeira fé, pois o antipapa era, para todos os efeitos, um herege. 
Mas a outra componente da expressão beneficia da vizinhança da 
anterior. O efeito visado pelo autor é, evidentemente, associar as 
duas causas, a do papa e a da defesa do Reino. Um efeito que a cons¬ 
trução lógica da frase não implica (as duas afirmações estão ligadas 
por uma copulativa), mas que se sente à leitura (a copulativa liga 
geralmente duas ideias do mesmo nível, embora nem sempre). 

Diremos, portanto, que o motivo da defesa do Reino beneficia por 
vizinhança, e mercê de um artificio retórico, da auréola própria do 
motivo da defesa da fé, que lhe é contíguo no espaço da escrita, 
embora, logicamente, nada tenha que ver com ele. 

Mas, além deste, há um outro artifício retórico para dar um carác¬ 
ter transcendente, mais que humano, ao motivo da defesa do Reino. 
Estoutro motivo pertence a um eixo vertical do discurso, independen¬ 
temente da sua vizinhança com a questão do cisma. 
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A expressão «defender o Reino de seus inimigos» é a repetição de 
uma frase que, linhas atrás, neste mesmo capítulo, encontramos a 
proposito do conde D, Henrique. Diz o autor: 

De guisa que, como no começo desta obra nomeamos fidalgos 
alguns que ao conde D. Henrique ajudaram a ganhar a terra aos 
Mouros, assim neste segundo volume diremos uns poucos dos que 

ao mestre foram companheiros em defender a terra de seus ini¬ 
migos. 

Neste texto há uma equiparação notável: a dos «inimigos» do mes¬ 
tre com os «Mouros»,.inimigos da fé, que o conde D. Henrique com- 
ateu. Uns e outros têm de comum o serem «inimigos da terra». Esta 
quiparação é nova. Os Castelhanos nunca antes tinham sido consi¬ 
derados pelos Portugueses no mesmo pé que os Mouros; eram com- 
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Podemos dizer, em resumo, que Fernão Lopes, por meio de artifí¬ 
cios retóricos, pretende dar um estatuto religioso à guerra contra Cas¬ 
tela. 


§ 61. Uma teoria biológica do patriotismo 

Mas há uma outra teoria implícita do patriotismo em Fernão 
Lopes que não tem fundamento propriamente religioso. No capítulo 
seguinte (160), em que fala dos que traíram o mestre, faz uma dife¬ 
rença entre eles, pois uns eram «naturais» do reino de Castela, «e 
estes não são tanto de culpar, pois eram enxertos tortos, nados de 
azambujeiro bravo», e outros eram naturais de Portugal: 

[...] mas aquelas vergônteas direitas, cuja nascença trouve seu 
antigo começo da boa e mansa oliveira portuguesa, esforçaram-se 
de cortar a árvore que os criou e mudar seu doce fruto em amar¬ 
goso licor, isto é de doer e para chorar! 

Esta imagem dos ramos de oliveira, uns naturais e outros enxerta¬ 
dos, é tirada da Epístola 11 de São Paulo aos Romanos, em que ela 
se aplica aos Judeus, ramos naturais, embora alguns desnaturados, 
da árvore de Deus, e aos cristãos, ramos enxertados na boa árvore. 
Mas o que importa aqui não é a origem da imagem, antes o facto de 
Fernão Lopes explicar em termos de natureza (isto é, biológicos) a 
separação entre Portugueses e Castelhanos. Não é já a fé que está na 
origem da oposição entre os dois povos, mas algo de tão involuntá¬ 
rio, tão exterior às instituições, de tão impositivo como é a natureza. 
Portugueses e Castelhanos têm naturezas diferentes, porque são 
ramos de diferentes árvores. 

Esta ideia aproxima Fernão Lopes do conceito moderno de patrio¬ 
tismo, que, como se sabe, procura justificar-se por vezes com razões 
naturais e especialmente raciais. 

E à luz dele se compreende inteíramente o famoso prólogo da Cró¬ 
nica de D, João I, que expõe uma teoria naturalista e determinista 
das motivações do historiador: 

[...] assim que a terra em que os homens per longo costume e 
tempo foram criados gera uma tal conformidade entre o seu enten¬ 
dimento e ela que havendo de julgar alguma sua cousa, assim em 
louvor como por contrairo, nunca por eles é direitamente recon- 


173 





tada. [...] Outra cousa gera ainda esta conformidade e natural 
inclinação, segundo sentença de alguns, dizendo que o pregoeiro 
da vida, que a fame [fome] recebendo refeiçom pera o corpo, o 
sangue e espíritos gerados de tais viandas têm uma tal semelhança 
entre si que causa esta conformidade. 

A mesma ideia é afirmada no parágrafo anterior e no seguinte e 
resumida na sentença atribuída a Túlio: 

[...] nós non somos nados a nós próprios [a indica a origem, 
como o latim a ou ab] porque uma parte de nós tem a terra e outra 
os parentes. 

Quer isto dizer que um historiador nunca pode ser imparcial por¬ 
que é fisicamente determinado pela terra onde nasceu e se criou; o 
seu entendimento conforma-se com a terra, por via dos alimentos que 
a própria terra gera; é determinado também pelos parentes que o 
geraram. 

Em termos mais modernos, isto significa que há uma determina¬ 
ção ecobiológica do nosso espírito. 

Parece-nos que esta ideia está relacionada com aqueloutra implí¬ 
cita na imagem dos enxertos da árvore. Ambas justificam o que hoje 
chamamos «patriotismo», ou, melhor, a ligação do homem à terra 
onde nasce, como um facto natural. 

Esta segunda justificação vem dar ao mesmo resultado que a pri¬ 
meira, embora por outra via, A causa nacional por que se batia o 
mestre ou os seus era santa porque era a defesa do verdadeiro papa; 
era santa porque era equiparável à guerra contra os Mouros; e finai¬ 
mente estava na ordem da natureza. 

Pode-se dizer, com os lógicos, que o que prova de mais prova de 
menos. Mas não nos interessa agora julgar do valor dos argumentos 
apresentados por Fernão Lopes, interessa-nos o tê-los apresentado 
em favor de uma causa que, à luz do direito medieval, era anormal, 
sendo uma realidade que os quadros jurídicos ainda não tinham 
admitido, É essa realidade que ele toma por assunto da sua narração 
e que o inspira da maneira que sabemos. Mas não é só como narrador 
que ele procura dar-lhe expressão, é também nos poucos períodos 
doutrinais que escreveu. 

A causa do mestre de Avis foi defendida juridicamente por João 
das Regras, nas Cortes de Coimbra, com argumentos que Fernão 
Lopes reproduziu e que servem de esquema à sua narrativa dos reina¬ 


dos de D. Pedro, D. Fernando e de D. João, enquanto mestre de 
Avis. Mas os argumentos de João das Regras não são desta ordem; 
ele procura provar que, dentro do direito estabelecido, nenhum dos 
herdeiros dinásticos o era legitimamente, pelo que o trono estava 
vago e as cortes podiam legalmente eleger o rei. 

É do maior interesse verificar que Fernão Lopes não se contenta 
com esta argumentação, mas se colocou no terreno, completamente 
novo para a época, do direito de nacionalidade. É este o pensamento 
profundo que inspira as suas crónicas. 

§ 62. Fernão Lopes como historiador 

No citado prólogo da Crónica de D. João I, Fernão Lopes es¬ 
creve: 

Nós, certamente, posta de parte toda a afeição que por azo das 
ditas razões podíamos ter, nosso desejo foi nesta obra escrever ver¬ 
dade, sem outra mistura, deixando nos bons sucessos todo o fin¬ 
gido louvor, e nuamente mostrar ao povo quaisquer coisas em 
contrário, da maneira que sucederam. 

Admite depois o cronista que pode ser enganado pela ignorância 
das velhas escrituras e dos autores utilizados, mas que mentira é neste 
volume muito longe da sua vontade. Enuncia a seguir algumas das 
suas fontes: grandes volumes de livros de diversas linguagens e terras 
e públicas escrituras de muitos cartórios e outros lugares. Revestindo- 
-se de uma autoridade de magistrado da verdade, declara que, sendo 
achado em outros livros o contrário do que sua crónica fala, cuide o 
leitor que esses livros estão errados e que os seus autores falaram de 
coisas que não sabiam: 

Nem entendais que certificamos coisa salvo de muitos aprovada 
e por escrituras vestidas de fé; de outro modo, antes nos calaría¬ 
mos do que escreveríamos coisas falsas. 

Conclui chamando a atenção para o facto de que lhe interessou 
muito mais a verdade nua e a certidão das histórias do que a formo¬ 
sura e novidade das palavras. , 

Esta afirmação contradiz frontalmente a doutrina, também ex¬ 
pressa no prólogo, da relatividade do historiador, condicionado pela 
terra e pelos antepassados. 
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Mas o que nos interessa agora é a afirmação de que existe uma ver¬ 
dade histórica objectiva. O conhecimento desta verdade exigiu todos 
os esforços do autor, até ao ponto, segundo ele, de esgotar todas as 
possibilidades e de se julgar habilitado a afirmar: «Mais certidão não 
pudemos ter do que a contida nesta obra,» De notar é o tom de auto¬ 
ridade com que o cronista declara a verdade do seu livro, que lembra 
muito as fórmulas dos tabeliães. Certificar a verdade do passado, 
como um tabelião certificava a verdade de um contrato ou de qual¬ 
quer acontecimento, tal parece ser a missão de que se diz incumbido, 
De notar é ainda a referência às suas fontes, que não são apenas os 
livros dos outros cronistas, de diversas nações, mas os documentos 
públicos, as «escrituras vestidas de fé». 

Fernão Lopes levou para a historiografia um espírito jurídico de 
notário, para quem o verdadeiro e o falso se corroboram documen¬ 
talmente. 


Procurou os documentos autênticos, explorando a Torre do 
Tombo, Já nas crónicas anteriores a D. Pedro, que constituem a Cró¬ 
nica de Portugal de 1419, são muitos os documentos reproduzidos: 
cartas pontifícias, acordos, como o que se estabeleceu entre o conde 
de Bolonha e os seus aliados, correspondência diplomática, inscrições 
sepulcrais, etc. Nas Crónicas de D. Pedro, D. Fernando e D, João I, 
este recurso aos documentos originais é constante, podendo dizer-se 
que o cronista não atribui ao rei uma negociação diplomática, um 
acordo, uma determinação, sem ter à vista os respectivos documentos 
e muitas vezes reproduzindo, sem sequer o declarar, o formulário dos 
textos. Pode dizer-se que concebeu a história como um processo ins¬ 
truído documentalmente. 


Por outro lado, consultou os diversos livros de diversas linguagens, 
registando as várias versões, por vezes contraditórias, dos factos, 
Alude frequentemente a estas versões, deixando-nos entrever uma 
bibliografia histórica portuguesa que existia antes dele. Perante as 
contradições das narrativas que o precederam segue um método crí¬ 
tico: quando e possível, escolhe a que aparece confirmada por um 
ocumento autêntico: quando não dispõe dele, inclina-se para a que 
lhe parece mais verosímil; quando, enfim, não há razões para preferir 
uma às outras, expõe-as todas ao leitor, deixando-lhe a escolha. 
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Nem sempre, por outro lado, sabemos qual foi o critério que levou 
o cronista a preferir em certos casos a versão que nos dá como verda¬ 
deira. Naturalmente, nenhum leitor exigia nesta época que o historia¬ 
dor lhe pusesse nas mãos os meios de controlar os factos que narrava. 
Fernão Lopes, utilizando este crédito de confiança, limita-se frequen¬ 
temente a declarar que tal versão é falsa e tal outra verdadeira, 
embora, em alguns casos, justifique a sua decisão. Discutindo as 
diversas indicações existentes acerca do número de combatentes dos 
dois contendores da batalha de Aljubarrota, escreve: 

Antigamente ninguém se atrevia a escrever histórias, salvo 
aquele que visse as coisas ou que delas houvesse perfeito conheci¬ 
mento, porque a história há-de ser luz da verdade e testemunha 
dos antigos tempos; e nós, posto que não víssemos aquelas coisas, 
de muito revolver de livros com grande trabalho e diligência, jun¬ 
támos as mais chegadas à razão em que os mais dos autores pela 
maior parte consentem, e por isso condenamos e reprovamos e 
havemos por nulas quaisquer crónicas, livros e tratados que com 
este volume não concordem, De modo que, deixando tais desva¬ 
rios de historiar, para a verdade-desta coisa melhor ficar em 
memória, e a bondade dos Portugueses não ter de perecer por 
escritura de seus invejosos inimigos (como se por ali tomassem vin¬ 
gança), sabei que as gentes de ambas as partes eram estas e mais 
não. 

Este tom seguro e até quase intimativo não nos deve, todavia, 
levar a acreditar nas crónicas como numa escritura. Para dar um 
exemplo, ele afirma terminantemente que o campo de batalha de 
Aljubarrota era uma campina rasa e acusa de mentirosos os que afir¬ 
mam o contrário. Contudo, a observação do terreno mostra que era 
acidentado. O menos que se pode dizer é que Fernão Lopes estava 
mal informado a este respeito. Estes pormenores não infirmam, no 
entanto, o facto essencial que é o sentimento e a afirmação de uma 
verdade objectiva que tem de ser investigada e controlada critica¬ 
mente, com recurso à documentação. 


§ 63. O ponto de vista de Fernão Lopes 

O problema do rigor documental não deve confundir-se com o 
problema da objectividade do historiador. 
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A. interpretação histórica depende do génio do historiador, da sua 
experiência social e da sua posição dentro das forças contraditórias 
que movimentam o mundo em que vive; depende também desse 
mesmo mundo, do seu dinamismo ou da sua estabilidade, de estarem 
ou não em causa os valores estabelecidos e as estruturas tradicionais, 
Um historiador identificado com um grupo social imóvel ou em posi- 
ção defensiva arrisca-se a não compreender um processo histórico 
que põe em causa os valores e as estruturas dominantes. É o que 
suce e quando certos cronistas franceses medievais, identificados 
com o ponto de vista senhorial, apresentam as jacqueríes, a insurrei¬ 
ção popular inglesa de 1382 ou as insurreições das cidades flamengas 
contra os duques de Borgonha como obra de «maus homens» ou da 
«gentalha». 


Quando, pelo contrário, o historiador se encontra numa atitude 
critica perante a tradição, o seu ponto de vista coincide com o do 
grupo revolucionário, tem maior percepção da mobilidade social; ele 
compreende que as estruturas e os valores estão em mudança. 

dentificando-se com os grupos sociais que nessa época contesta- 
vam a íerarquia tradicional, Fernão Lopes pôde ter o sentimento de 
uma dinâmica que deslocava as bases da sociedade, isto é, de um pro- 
cesso histórico global que escapa a qualquer outro cronista da Idade 
Media, Foi por úso que ele pôde ser muito mais objectivo do que 
aque es que partiam do pressuposto de que nada acontecia senão efe- 
men es e que deixavam de fora ou simplesmente emitiam juízos de 
valor sobre acontecimentos que o futuro mostrou muito importantes, 
A visão histórica de Fernão Lopes é, por exemplo, infinitamente mais 
rica que a o seu sucessor Zurara, que apenas tratava de justificar os 
privilégios dos fidalgos. 

Deve^ notar-se que quase tudo o que sabemos sobre a chamada 
revolução de 1383-85 o sabemos por Fernão Lopes, pois dela nos 
rcaram poucos documentos «autênticos». Foi Fernão Lopes quem 
lhe deu o carácter de cataclismo social, o carácter «revolucionário» 
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rei. Fernão Lopes reuniu as provas que alicerçam a conclusão do 
jurista. 

Todos os factos, todas as presunções que conduzem à incerteza da 
paternidade de D, Beatriz são demoradamente desenvolvidas. A rai¬ 
nha D. Leonor é constantemente apresentada como mulher pouco 
casta, de cujos filhos a paternidade não podia deixar de se presumir 
duvidosa. Por esta razão, sua filha não poderia ser rainha de Por¬ 
tugal. 

Demoradamente relatada é também a questão do Grande Cisma 
do Ocidente, no sentido de provar a legitimidade do papa de Roma, 
porque esse era também um argumento contra o direito do rei de 
Castela, que, por ser aderente do papa cismático de Avinhão, estava 
fora do grémio da Igreja. 

Quanto aos filhos de D. Pedro e D. Inês de Castro, tidos por legí¬ 
timos e, portanto, herdeiros eventuais do trono, Fernão Lopes pre¬ 
para de longe a demonstração da sua ilegitimidade, evidenciando as 
razões que, apesar do juramento feito por D. Pedro, deixaram em 
dúvida o seu casamento com D. Inês. Estas razões, de natureza psico¬ 
lógica e atribuídas na Crónica de D. Pedro aos homens sisudos da 
época, são precisamente as mesmas de que se servirá João das Regras 
no mencionado discurso. Além disso, não perdeu os ensejos que se 
lhe ofereceram para mostrar sob um aspecto odioso a personalidade 
do infante D. João, que assassinou a própria mulher para se habilitar 
à sucessão do trono. 

A par com esta demonstração jurídica, as crónicas de Fernão 
Lopes pretendem mostrar que Deus sancionava com milagres a causa 
portuguesa. São diversas, embora relativamente sóbrias, as maravi¬ 
lhas referidas neste sentido na Crónica de D, João I e sublinhadas 
ainda por sermões que o cronista reconstitui cuidadosamente. O cha¬ 
mado «juízo de Deus» tinha nesta época grande importância no 
direito e na guerra, como o leitor pode verificar lendo a discussão 
entre Nun ! Álvares e os emissários castelhanos que precede a batalha 
de Aljubarrota. 

Esta apologia, no plano jurídico e no plano providencial, da causa 
do mestre de Avis não era então ociosa, como já vimos. E é muito 
plausível que, nesta demonstração, Fernão Lopes tenha puxado a 
brasa à sua sardinha, alterando ou omitindo factos com vista a 
ganhar a causa de que era advogado. 

Ele não faz, porém, unicamente a apologia do rei; faz também, e 
principalmente, a apologia da resistência popular ao Castelhano. 
Além das razões de direito debatidas em cortes ou nas discussões que 
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precederam a batalha de Aljubarrota, há uma força maior, embora 
sem forma jurídica definida, na argumentação pró e contra jogada 
nas assembleias e nos conciliábulos. É a força de toda uma colectivi- 
dade que não aceita o lugar que lhe é destinado dentro do direito 
senhorial. Esta colectividade cria o seu direito novo, fundado no sen¬ 
timento nacional, o «amor da terra», e defende-o de armas na mão, 
Fernão Lopes faz a apologia deste novo direito, que não é já o do rei, 
mas o do povo. O «amor da terra», a palavra «Portugal», definindo, 
não já um território, mas um corpo de gente animado de um pensa¬ 
mento, a expressão «portugueses desnaturados» aplicada em tom de 
censura aos que tomaram partido contra «Portugal», a expressão 
«casa de Portugal», aplicada, não já à casa real portuguesa, mas a 
toda a Nação, parecem constantemente em Fernão Lopes como 
expressão ainda esboçada, mas vigorosa, do direito pelo qual um 
povo se levantou contra um rei, o direito nacional, como já vimos, 

A guerra nacional aparece, portanto, no nosso cronista como uma 
guerra civil entre camadas opostas da população, ou, melhor, entre 
uma popular e uma outra nobre. O «amor da terra», o grito «Portu¬ 
gal», caracterizam a gente popular, ao passo que o espírito de vassa¬ 
lagem feudal (confundido às vezes com o interesse pessoal mesqui¬ 
nho) caracteriza os senhores. De um lado estão os «verdadeiros 
portugueses», do outro lado os «portugueses desnaturados». Fernão 
Lopes põe em relevo, com acentos de grandeza épica, o papel dos 
«pequenos» e não perde ocasião de amesquinhar os fidalgos e des¬ 
mascarar os seus presumidos ideais de «honra» e «vassalagem». 

Entre os adversários do rei de Castela há que distinguir duas cama¬ 
das. Por um lado, os «pequenos», os «miúdos», a «arraia-miúda», 
a «gente pequena dos lugares», os «povos miúdos», designações que 
ocorrem frequentemente na sua obra. Por outro lado, os «homens 
bons», os «homens», ou «cidadãos honrados» das várias vilas e luga¬ 
res do Reino. Estes são os proprietários vilãos, os mercadores e nego¬ 
ciantes, influentes locais, que geralmente dominavam as câmaras, 
Nem sempre o papel destes últimos é brilhante na obra de Fernão 
Lopes. Em Lisboa, Porto e outras vilas, os «cidadãos honrados» 
mostram-se timoratos e ou se retiram da luta ou aderem sob ameaça 
da força, Álvaro Pais, rico e ilustre «cidadão» de Lisboa, aparece 
como o organizador e artífice do golpe de estado que deu o poder ao 
mestre de Avis e outros «homens honrados» tiveram um papel impor¬ 
tante. Mas a verdadeira alma da revolução está nos miúdos, a gente 
que largava os ofícios para acudir aos comícios, que dava o corpo ao 
manifesto, que saía das vinhas para assaltar os castelos, simbolizada 
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naquele tanoeiro que ameaçava com a espada os «cidadãos honra¬ 
dos» da Câmara de Lisboa, indecisos, dizendo-lhes que não tinha 
mais nada a perder senão o próprio pescoço e que eles arriscavam 
outro tanto. 

Esta gente miúda torna-se por vezes «gente refece» quando pratica 
excessos que o cronista censura. Em Évora, um bando, comandado 
por um pastor, pôs em fuga os burgueses da cidade. Mas o cronista 
não insiste nestas manchas e, pelo contrário, põe em relevo o papel 
decisivo da gente miúda na guerra. Ela constituiu a força armada em 
que inicialmente se apoiou o mestre de Avis, permitindo-lhe resistir 
à gente de armas favorável ao partido castelhano e até apoderar-se de 
alguns castelos. A população de Lisboa resistiu ao cerco do rei de 
Castela e a do Porto bateu, em guerra de movimento, uma expedição 
comandada pelo arcebispo de Santiago de Compostela. 

Esta noção opõe-se inteíramente à noção feudal segundo a qual o 
Reino e a sua população são uma espécie de herança ganha e susten¬ 
tada à ponta da espada pelos cavaleiros que conquistaram o território 
aos Mouros. 

Não é apenas contra os Castelhanos que este povo se defende, 
É, como vimos, contra os cavaleiros portugueses que mantinham voz 
por Castela. É também contra os Ingleses, aliados, contra Castela, ao 
rei D. Fernando, que saqueavam os campos e as aldeias na sua passa¬ 
gem por Portugal, Fernão Lopes, que não esconde a sua antipatia 
pelos Ingleses, narra como os aldeãos os perseguiam e lhes armavam 
ciladas para os matar, de modo que pouco mais de dois terços regres¬ 
saram a Inglaterra, É ainda contra os agentes do rei de Portugal que 
arrebanhavam pelas aldeias os soldados para a guerra e os traziam 
acorrentados. 

Estes mesmos homens que se recusam a participar nas aventuras 
cavaleirescas do rei D. Fernando são os que, quando os fidalgos lhes 
correm as terras para lhes roubarem os géneros, se levantam com 
chuços e com paus, como fizeram sob a direcção de um Cazpirre con¬ 
tra o conde de Viana. Contra todos defendem eles o direito a viver 
em paz na terra em que trabalham e donde comem. Comentando as 
empresas guerreiras de D. Fernando, escreve Fernão Lopes: 

De modo que as gentes de el-rei de Castela e as gentes de el-rei 

D. Fernando eram dobrado fogo que gastava e consumia a terra, 

A existência do povo como sujeito da história, do povo que se 
sente senhor da terra onde nasce, vive, trabalha e morre e que ganha 
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consciência colectiva contra os que querem senhoreá-lo, do povo que 
é a fonte última do direito, é a grande realidade que ressalta das cró¬ 
nicas de Fernão Lopes. Tentámos nas primeiras páginas deste capí¬ 
tulo definir o que é esse povo. «Povo» opõe-se ao conceito de aristo¬ 
cracia fidalga. «Fidalgo» é o que possui as armas e os castelos; 
«povo» é o que ganha a sua vida quer com o trabalho manual (mes - 
têirais e lavradores), quer com a «indústria», isto é, a actividade, 
habilidade e iniciativa em qualquer ramo produtivo e pacífico. 


compilações aproveitou os cantares de gesta populares. Na já citada 
narrativa da batalha do Salado é visível este tipo de composição e 
esta alternância das personagens colectivas com as individuais. 

A história de Fernão Lopes, pela sua própria realidade, pela quan¬ 
tidade de testemunhos e fontes de informação, pelos factores tão 
diferentes que abrangiam toda a vida nacional e porque não estava 
ainda simplificada e esquematizada pela lenda, era todavia particu¬ 
larmente difícil de ordenar. O autor teve bem consciência desta difi¬ 
culdade de ordenação e não deixou de a expor ao seu públióo: 


§ 64. A arte narrativa de Fernão Lopes 

A história que Fernão Lopes tinha para nos contar obrigava-o a 
apresentar diversos planos da realidade humana, que não só são 
paralelos, como se entrecruzam e se determinam reciprocamente 
Esta era decerto a maior dificuldade que Fernão Lopes tinha de resol- 
ver para ordenar a sua história. Segundo a sua visão do mundo, esses 
acontecimentos múltiplos e por vezes sincrónicos convergem todos 
numa espécie de corrente da história cujo ponto de chegada é a vitó¬ 
ria da insurreição popular e nacional, com tudo o que ela representa. 

Acresce ainda que^Fernão Lopes tinha o sentido do enquadra¬ 
mento cósmico da acção, isto é, do espaço material que envolve e por 
vezes condiciona os actos dos protagonistas. Exemplo extraordinário 
disto e o cap. 164 da 1.» parte da Crónica de D . João I, em que se 
conta como uma tempestade faz malograr uma tentativa do mestre de 
Am para constar Sintra. Neste capítulo, a acção é a dos próprios 
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Para Isto ele não tinha modelos, nem no romance de cavalaria nem 
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Certo é que quaisquer histórias muito melhor se entendem e 
lembram se são perfeitamente e bem ordenadas do que de outra 
maneira. E posto que nossa tenção seja de estas que queremos 
escrever o serem em bom e claro estilo, porém tão grande multidão 
de histórias nos são prestes, mormente neste lugar, que desviam 
muito de tal ordenança nosso desejo e vontade, Porque el-rei de 
Castela vem para entrar em Portugal; Nun’Álvares, outrossim, 
vem-se a Lisboa; além disso, o castelo da cidade trabalha-se o mes¬ 
tre com o povo de o tomarem; alçam-se vilas contra os alcaides 
dos castelos pelo Reino; levantam-se uniões de uns contra os 
outros; fazem-se outras muitas coisas em um tempo, de modo que 
umas estorvam as outras anão se poderem contar nos dias em que 
aconteceram. E, segundo nosso juízo, melhor é dizer umas e 
depois outras, posto que a alguns isto não apraza, que as embru¬ 
lhar confusamente e serem muito piores de entender. Por isso, 
levemos primeiro a rainha a Santarém, e dçpois falaremos do 
muito de louvar Nun’Álvares como se veio a Lisboa para o mestre; 
e depois da tomada do castelo, e assim de outras coisas como as 
melhor pudermos encaminhar. 

«Fazem-se outras muitas coisas em um tempo», tal é a frase que 
resume a visão de Fernão Lopes; é a dificuldade que ele tem a resol- 
,ver. E coisas tão diversas como sejam a marcha de um rei, os passos 
de um herói, as vilas que se levantam contra os castelos, os partidos 
que se debatem dentro de um país. Cada coisa tem de ser narrada por 
sua vez, segundo o nosso cronista; mas o problema consiste em orde¬ 
nar e distribuir os assuntos narrados de forma a tornar-se patente a 
relação entre eles. É possível talvez distinguir em Fernão Lopes dois 
processos de ordenação. 

O primeiro consistiu em ordenar as diversas «histórias» em torno 
de pontos de convergência. Em vez de dar a sequência, num friso, 
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dos vários episódios, ordenou-os em grandes composições concêntri¬ 
cas, que constituem todos autónomos. Na Crónica de D. Joãoí 
distinguem-se, além de outros, dois grandes grupos de capítulos que 
têm por nó central, respectivamente, o cerco de Lisboa e a batalha de 
Aljubarrota. O cerco e a batalha não são simples sucessos iguais a 
outros ligando numa cadeia o elo anterior com o posterior. São ver¬ 
dadeiros centros donde irradiam ondas cada vez mais afastadas, 
ampliando-se sucessivamente a partir do local e momento em que 
ocorrem, até abrangerem toda a extensão de um país e toda uma 
situação política e social. Estas ondas convergem, encurvam-se, 
estreitam-se até'se confundirem com o ponto fulcral, no momento 
preciso da decisão. Destes centros nascem os raios ao longo dos quais 
é ordenada a multidão dos acontecimentos. 

Assim, um facto como o cerco de Lisboa ou como a batalha de 
Aljubarrota aparece solidário com um país inteiro e com tudo o que 
nele está em dado momento acontecendo. 

A preparação do cerco desenrola-se com lentidão majestosa, 
enquanto por todo o Reino os povos se levantam contra os alcaides. 
Desde o começo da Crónica esta presente a ameaça do rei de Castela, 
que se prepara para atravessar a fronteira. O cronista vai a Castela 
buscar o rei e trazê-lo através de vilas e castelos; vai a Santarém pôr 
a rainha antes que lá chegue o genro; vai ao Porto preparar o embar¬ 
que das naus que hao-de vir a Lisboa romper o cerco por mar; vai ao 
Alentejo acompanhar Nun’Álvares, cuja campanha se desenvolve 
quando Lisboa está já encerrada por mar e por terra, E, contando 
estes diferentes episódios, sublinha a sua simultaneidade, ligando-os 
por meio de frases como; 


Dali foram as galés sua viagem, e chegaram à cidade do Porto, 
onde jazem um pouco, descansando, enquanto vamos ver el-rei de 
Castela. 


Os fios convergiram todos. Lisboa tornou-se o centro das atenções 
e ansiedades, animosa em face do imenso, rico e alegre acampamento 
castelhano. Os momentos de angústia sucedem-se dentro da cidade, 
As naus do Porto, portadoras de esperança, não conseguem romper 
o cerco. Vem a fome; a cidade chega ao último extremo do desespero 
e o mestre de Avis apela para Nun’Álvares, vitorioso no Alentejo e 
que, a seu turno, toma o caminho de Lisboa para colaborar numa 
sortida que é a ultima esperança. Mas no acampamento castelhano 
espalhou-se uma peste furiosa e, no momento em que Nun’Álvares, 
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em Palmeia, acende fogueiras para fazer conhecida a sua chegada, o 
rei de Castela manda deitar fogo ao seu acampamento e parte. 

O Porto, o Alentejo, a Guarda, Óbidos, onde D, João de Castela 
se deteve, e Santarém —todo um país povoado de gente e atraves¬ 
sado por exércitos- constituem uma massa ordenada em torno do 
cerco de Lisboa. 

O mesmo tipo de ordenação encontramos em tomo da «batalha», 
nome com que o cronista designa, sem mais qualificativo, o combate 
travado em 14 de Agosto de 1385 junto da aldeia de Aljubarrota. 
Para este dia e este local convergem de longe os acontecimentos, 
desde, pelo menos, que D. João I saiu apressadamente de Guimarães 
ao saber que o rei de Castela se aprestava para atravessar de novo a 
fronteira. Nun’Álvares vai para o Alentejo, onde se espera a invasão 
e onde há-de recrutar gente para o exército real. Em Castela discute- 
-se no conselho do rei, longamente, se ele devia ou não entrar em 
Portugal; entra, por fim, cavando um sulco de atrocidades na passa¬ 
gem. Em Abrantes, o rei de Portugal discute também no seu conse¬ 
lho, agitadamente, se há-de ir ao caminho dos Castelhanos, a que o 
arrasta por fim o condestável. Os exércitos aproximam-se. Fernão 
Lopes leva-nos ora a um ora a outro acampamento, atrás de mensa¬ 
geiros e espias. Finalmente, o exército de. Castela surge, tão grande 
que «vales e montes se escondiam» sob a sua grande multidão «e, 
dando o sol em suas resplandecentes armas, faziam-nos parecer mui¬ 
tos mais do que as gentes diziam». Tendo posto os exércitos frente a 
frente, o cronista não se apressa. Faz-nos assistir ao longo debate 
entre os parlamentários de um lado e outro, e de novo a um demo¬ 
rado conselho em que se afrontam na hoste castelhana as opiniões 
favoráveis e desfavoráveis ao empenhamento da batalha, Segue-se a 
descrição minuciosa dos exércitos; os nomes dos fidalgos que esta¬ 
vam com o rei de Portugal. E, deixando-os, o cronista vai à Beira 
buscar alguns fidalgos retardatários, que acorrem a mata-cavalos, 
relatando as desavenças, hesitações e intrigas que levaram outros a 
não se apresentarem no seu posto. E, alargando o horizonte, antes do 
momento crucial, mostra-nos, longe, em Castela, a rainha rezando, 
com as suas donzelas, pela vitória do marido; e, uma vez mais, com 
gesto comovido, a cidade de Lisboa, «mãe e ama destes feitos», 
vibrando de ansiedade pela provação do filho, penitenciando-se dos 
seus pecados e fazendo promessas para aplacar a ira de Deus, Por fim, 
o combate, num ritmo cada vez mais rápido, começando por descre¬ 
ver o moral dos exércitos, as exortações, os comentários, os agouros, 
e acabando no empenhamento, que se resume a duas páginas. 


A onda espraia-se de novo na ressaca: é a fuga do rei, sucumbido, 
a caminho de Santarém, de Lisboa e, por fim, de Sevilha, onde chega 
com a esquadra e onde teve de ouvir os gritos e prantos de homens 
e mulheres pelos parentes mortos na batalha; é a chegada das más 
novas a Castela, «que ficou muito espantada», a ponto de se levanta¬ 
rem tumultos; são as diligências do rei para obter auxílio de França 
e do antipapa, «onde fique esperando resposta, e juntando suas gen¬ 
tes até ao acabamento deste ano; e nós tornemos a el-rei de Portugal, 
que deixámos pelejando não sendo ainda a batalha de todo vencida»! 
Voltando de Castela para os campos de Aljubarrota, Fernão Lopes 
descreve, como já apontámos, a fuga e o massacre dos Castelhanos, 
tresmalhados, o saque, o estendal repugnante dos mortos, e, sem se 
deter, leva-nos a Lisboa para assistir ao regozijo da cidade antes que 
lá chegue o rei, recebido festivamente. E a narrativa das repercussões 
da batalha não acaba aqui, embora não nos seja possível acompanha¬ 
da indefinidamente. 

É inegável o senso da composição nestes dois conjuntos tão com¬ 
plexos e o êxito do cronista na sua tentativa de integração das «mui¬ 
tas coisas» que «se fazem a um tempo». 

_ 0 outro Processo de que se serve o cronista consiste numa disposi¬ 
ção de planos de forma a dar uma perspectiva aos acontecimentos, 

Esta perspectivação consegue definir um espaço social, tal como na ! 
pintura, a partir de Giotto, o processo correspondente cria a terceira 
dimensão. f 

Com o sentimento das coisas que ocorrem a um tempo, o nosso 
cronista, enquanto se desenrola o combate naval no Tejo, aponta-nos 
a gente da cidade, ansiosa, que se apinha nos muros e altos: 

Neste espaço do dia que até aqui passou não faziam homens e j 
mulheres, desde que amanheceu, senão correr para os muros e 
lugares altos para terem lugar donde vissem a peleja. Vinham-lhes 
à memória seus pais e irmãos que ali traziam, e, batendo nos pei- I 
tos, fincados os joelhos em terra, rogavam a Deus, chorando, que 
os ajudasse; as mães induziam os inocentes meninos que tinham ao 
colo a que alçassem as mãos ao Céu, ensinando-lhes que dissessem 
que aprouvesse a Deus de ajudar os Portugueses; outros faziam 
seus votos por diferentes maneiras, chamando a preciosa mãe de 
Deus e o mártir São Vicente para que fossem em sua ajuda. 

Este processo é aplicado à escala do País inteiro. Os acontecimen¬ 
tos de Lisboa em primeiro plano -morte do Andeiro, proclamação f 


do mestre como regedor, etc.— avultam sobre os acontecimentos 
similares de Beja, Évora, Porto, etc, Em cada um destes, como em 
Lisboa, a vila e o castelo afrontam-se. E como fundo comum a todos 
estes episódios é evocada, em traços sintéticos, a divisão entre os 
grandes e os pequenos, os cercos dos castelos pelos ventres ao sol, os 
pendões que se levantavam aos gritos de «Portugal, Portugal, pelo 
mestre de Avis», a discórdia entre mulheres e maridos, irmãos e 
irmãs, pais e filhos, e a fuga dos melhores dos lugares, a quem os 
miúdos perseguiam tão de vontade que parecia que lutavam pela fé, 
Assim, as várias insurreições, narradas em pormenor, aparecem inte¬ 
gradas num ambiente geral. Da mesma forma, o ambiente da entrada 
do rei de Castela em Portugal é evocado em plano de fundo, a traços 
sintéticos. 

Onde cuidai que, sendo soada sua partida de Castela, voz de 
grande espanto foi ouvida, como dissemos, quando as gentes 
foram certificadas de que el-rei de Castela queria entrar nele, 
vendo que tal entrada não podia ser sem grande escândalo e dis¬ 
córdia, a qual punha os humanais entendimentos em opiniões de 
muitas maneiras. 

Entre os dois processos há uma diferença. No primeiro, a que cha¬ 
maremos de ordenação concêntrica, o estilo narrativo das diversas 
partes ordenadas é substancialmente idêntico: trata-se de uma combi¬ 
nação de narrativas, No segundo, pelo contrário, a que chamaremos 
de plano de fundo, há uma diferença de tratamento estilístico entre 
os dois planos. O primeiro é apresentado em estilo narrativo analí¬ 
tico; o segundo é dado de forma sintética, em traços que definem glo¬ 
balmente sentimentos e processos colectivos, com recurso a conden¬ 
sações poéticas. É neste segundo plano que se encontram expressões 
como «voz de grande espanto foi ouvida em todo o Reino», frase que 
nada significa senão em estilo poético; ou ainda a já mencionada 
imagem segundo a qual a cidade de Lisboa estava posta «sob o 
grande manto de tal pensamento». É do contraste entre o estilo analí¬ 
tico e o sintético que resulta em grande parte o efeito dos dois planos, 
Porventura são estes os dois esquemas a que se pode reduzir a 
composição em Fernão Lopes. Mas da sua combinação resulta uma 
grande riqueza de efeitos, uma grande possibilidade de combinações. 
Para indicar um só, são numerosas as anedotas significativas, que, 
por um lado, resumem o sentido dos acontecimentos e, por outro, 
nos dão o sentimento da variedade das formas concretas da vida, 





Após a batalha de Aljubarrota, uma camareira de el-rei de Castela 
que ia presa topou com o cadáver do marido, desfeito pelas cutiladas, 
Ela, na corte do rei, costumava ungir com perfumes os cavaleiros e 
as damas. Um vilão português, quando a viu chorar e lamentar-se 
sobre o cadáver do marido, disse: 


Digo boa dona, que é dos vossos perfumes que púnheis sob as 
abas aos cavaleiros? Precisava agora vosso marido de uns poucos 
deles, que tão mal cheira ali onde jaz! 


Este dito atroz resume bem o sentimento da personagem portu¬ 
guesa, recrutada na gente pequena, perante os fidalgos derrotados. 
O rei de Castela considerava-se desonrado por ter sido desbaratado 
por estes «chamorros». No mesmo sentido de humilhação da honra 
cavaleiresca vai a história de um escudeiro castelhano, «homem de 
prol e de bom corpo», que se deixou prender por um pobre moço 
português. Trazido ao rei de Portugal e perguntado porque é que se 
deixara vencer assim por aquele moço, respondeu: 

Melhor é prender-me este moço que matar-me o melhor homem 
de armas que houvesse na vossa hoste. 


Dir-se-ia que o Quixote espanhol se resignou à filosofia de Sancho 
Pança. 

Antes da batalha, o arcebispo de Braga recomendava aos soldados 
que não se esquecessem de dizer et verbum caro factum est (frase do 
Evangelho de São João que significa: «e o verbo se fez carne»). 
«E alguns simples e ignorantes que isto não entendiam perguntavam 
o que queria dizer aquilo e outros, divertindo-se, respondiam que 
queria dizer: Mui caro feito é este. Verdade é, respondiam alguns 
deles; mas prazerá a Deus que o tornará hoje muito barato.» Sorriso 
inesperado no meio da gravidade da expectativa do combate e que 
exprime bem a simplicidade dos vilãos que constituíam a massa dos 
combatentes portugueses. 

Sem deixarem de aparecer com uma espontaneidade toda natural 
estas anedotas, todavia, enriquecem e completam o conjunto maciço 
e o ritmo poderoso em que toda a narração é conduzida, apesar dos 
eus múltiplos planos. É mais um pormenor a sublinhar a totalidade 
íeita de diversidade que constitui o conjunto das crónicas. 


§ 65. Os protagonistas individuais 

A história que este homem nos conta, e que era a que ele tinha 
para nos contar, era de uma grande dificuldade, como já vimos, 
Incluía aventuras de personagens e movimentos de massas, cenas 
de interior e de praça, choques de concepções de vida e de direito. 
O autor tinha de combinar numa narração coerente séries de acon¬ 
tecimentos que os cronistas e memorialistas da mesma época em 
França só foram capazes de contar cada um a sua. É como se 
tivesse de ser ao mesmo tempo um Froissart, narrador elegante de 
cavalarias segundo o recorte convencional dos romances; um 
Commynes, que aprofunda os caracteres e as intrigas dos grandes 
chefes, e o autor desconhecido do Journal d’m bourgeois de Paris, 
que desenvolve o quadro das tribulações da cidade segundo o 
ponto de vista das vítimas da fúria rapinante dos bandos de se¬ 
nhores. 

Convém, de entrada, notar que Fernão Lopes é servido por uma 
extraordinária arte de narrador, que faz dele um representante 
notável do período em que se revelam Chaucer e Boccacio, A arte 
de desenvolver o fio de uma narração, conduzindo-o com sim¬ 
plicidade e movimento sugestivo ao seu fim, manifesta-se quer em 
pequenos contos, como o do escudeiro que el-rei D, Pedro mandou 
capar por ter dormido com mulher alheia, quer em grandes con¬ 
juntos, como a história dos amores e perdição do infante D. João, 
O fio da narrativa alterna com instantâneos intensamente dramá¬ 
ticos. 

Há em Fernão Lopes o estofo de um dramaturgo poderoso. Como 
poucos escritores portugueses, ele soube criar e aproveitar situações 
e desenvolvê-las através do confronto de personagens. As crónicas 
estão cheias de situações dramáticas desenvolvidas em diálogos e em 
gestos. O rei D. Pedro passeia para trás e para diante, à frente do 
escudeiro que ele condenou à morte, remoendo as mesmas palavras, 
antes de confirmar a sentença. O rei D. Fernando, fingindo-se desilu¬ 
dido, procura, sem resultado, arrancar aos seus conselheiros uma 
opinião sincera sobre o seu casamento com Leonor Teles. Em Beja, 
um grupo de notáveis aparta-se debaixo de um portal para ler uma 
carta da rainha, enquanto, de longe, o povo miúdo, desconfiado, 
procura saber de que se trata, À vista das camareiras e dos cavaleiros, 
D. Maria Teles cai sob o punhal do infante D. João, seu corpo 
branco descoberto, após uma curta mas golpeante troca de palavras. 
A enumeração não tem fim. Salientemos, no entanto, o episódio do 
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assassinato do conde de Andeiro nos Paços da Rainha; tudo aí é tea¬ 
tro, desde a entrada brutal dos homens do mestre, o susto da rainha, 
o suspense, as idas e vindas de pessoal, as palavras trocadas à volta 
de um convite para jantar, em que se joga, sob a forma de uma corte¬ 
sia mundana, a vida do condenado à morte, o curto diálogo junto de 
uma janela entre o assassino e a vítima, enquanto os conspiradores 
se agrupam a distância, na expectativa. Nada falta para pôr de pé 
uma encenação. 

Pelo sentido agudo das situações entre personagens e pela arte de 
as confrontar, merece uma análise o capítulo em que se narra a entre¬ 
vista entre a rainha D, Leonor e o mestre de Avís no mesmo dia em 
que foi assassinado o conde de Andeiro, que fora, segundo o cro¬ 
nista, amante da rainha. Acompanhado dos dois condes e de alguns 
fidalgos, todos armados, o mestre irrompe na sala, onde a rainha o 
não esperava. Ela protesta contra este «despropósito» e estes modos 
de entrar numa sala. Mas eles ficam mudos e quietos, de pé. A rainha 
manda-os sentar, ao que eles obedecem; mas o mestre continua silen¬ 
cioso, até que um dos condes que o acompanham lhe diz que fale. Ele 
e os dois condes põem-se de joelhos e o mestre dá o seu recado. 
E uma parlenda em que ele diz que, ao matar o Andeiro, não tinha 
a intenção de magoar a rainha, mas sim de defender a vida; e que, 
por isso, não pede perdão de o ter morto, mas de o ter feito na casa 
dela, Se ela lhe perdoar, ainda virá tempo em que ele lhe prestará ser¬ 
viço. A rainha ouve de semblante carregado este discurso e não res¬ 
ponde. Há um silêncio. Então, um dos condes fala: porque não per¬ 
doa ela ao mestre, que é filho de rei? Mesmo em relação a Deus, não 
somos obrigados a mais que a pedir perdão das faltas. Novo silêncio 
da rainha, Então fala o outro conde, seu irmão; porque não perdoa 
ela ao mestre, visto que ele reconhece a sua falta e lhe pagará com 
bons serviços? Ainda está em tempo de lhe perdoar. Forçada a res¬ 
ponder a rainha pergunta: para que é este pedir perdão se o mestre 
está perdoado de si próprio? Pode ela acusá-lo e persegui-lo’ Fale¬ 
mos de coisas mais sérias, concluiu D, Leonor. O mestre, desejoso, 
o que parece, de mudar de conversa, mostrou-se pronto a falar do 
que a rainha quisesse. Ela, que neste momento começa a dominar o 
mestre e os seus companheiros, fala da invasão iminente do rei de 
Castek Ai o mestre, mordendo a isca, lança-se a discursar: o que há 

tin ? m fT ne “ ° rei de Castela a nã0 quebrar o tra- 

caso ranondf ^ 7*° pergUnta D< Leonor ’ Nesse 

caso responde ° mestre, juntar tropa e impedir-lhe a entrada. 

D. Leonor sorri sarcástica: 
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Oh, que bom dito esse! Estava el-rei meu senhor vivo, e vós 
todos com ele, e não podíeis fazê-lo, quanto mais agora, que ele 
está morto e toda a vossa esperança enterrada com ele. 

Os fidalgos ficam corridos e sem resposta. O mestre não reage e o 
conde D, Álvaro diz-lhe: 

Levantai-vos, senhor, e vamo-nos. Nada do que dizemos agrada 
aqui. 

E, ao saírem, a rainha, assomando à porta, vê o corpo do 
Andeiro, ainda no sítio onde o tinham matado, «Ah, Santa Maria 
valei», grita ela. «E não tendes dó desse homem que aí jaz morto tão 
desonrosamente? Mandai-o enterrar ao menos, por ser homem 
fidalgo como vós.» Eles não responderam e saíram. E o pano cai 
sobre o corpo abandonado do morto, coberto por um tapete velho, 
«mui bem feito corpo de homem de cerca de quarenta anos, vestido 
com seu gibão de cetim vermelho, com uma tabarda de pano preto 
com alhetas e mangas». 

Esta breve análise basta para sugerir a riqueza e a dimensão dra¬ 
mática do episódio relatado por Fernão Lopes. Cada frase, cada 
silêncio, cada gesto, definem uma jogada na relação movimentada 
dos interlocutores. Não há dito que não esconda ameaças subentendi¬ 
das ou ciladas. E neste jogo revela-se a medida dos interlocutores: o 
acanhamento brutal do mestre, o cinismo do irmão da rainha, a arte, 
a força e o ódio de D. Leonor. O cadáver solitário do Andeiro, que 
atrai os gritos de D. Leonor, sublinha a inutilidade da humilhação a 
que o mestre se expôs. 

Apesar do preconcebímento do cronista, o retrato de Leonor Teles 
é uma grande criação dramática. Atingindo-a com a força de um 
ódio popular recalcado de muitos anos, com as acusações de todo um 
partido que necessitava de invalidar-lhe os direitos da filha, não a 
poupando aos comentários mais brutais, sem excluir o de «com- 
borça», o autor parece sugestionado pela grandeza e pelo vigor desta 
sua heroína, que, de longe, domina os títeres manejados por ela — 
o rei D. Fernando, o infante D. João, o próprio mestre de Avis. Até 
na derrota final ela se mostra indomável, dizendo ao rei de Castela, 
que quer prendê-la num convento: 

Isso fazei vós a alguma irmã, se a tiverdes, que a metei por 
freira num convento, porque a mim nunca me haveis de fazer 
freira, nem vosso olho nunca o há-de ver. 
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Outras personagens, porém, de recorte menos nítido, vão emer¬ 
gindo pouco a pouco da narração, segundo um processo mais próprio 
do romance moderno. Faltam-lhe as grandes frases e os grandes ges¬ 
tos; as feições definem-se pela acumulação de factos miúdos, i o 
caso do mestre de Avis: sem uma paixão característica, sem uma fei¬ 
ção muito saliente, homem vulgar, variando com as circunstâncias, 
vulnerável a todas as fraquezas e capaz também daqueles actos de 
dedicação espontânea inspirados pelo sentimento, esta personagem é, 
apesar disso, talvez até por isso, inesquecível. 

Fernão Lopes mostra-no-lo perplexo por ocasião da conjura con¬ 
tra o conde de Andeiro, retraindo-se primeiro, comprometendo-se 
depois, escapando-se em seguida a caminho do Alentejo, mas vol¬ 
tando atrás, porque pensou entretanto que, no ponto em que estavam 
as coisas, a conjura seria com certeza descoberta, O seu braço hesita 
e erra o golpe, sendo preciso que outro fidalgo acabe de matar o 
Andeiro. Depois de se expor desastradamente à humilhação que 
vimos, resolve embarcar para Inglaterra, receando a vingança de 
Leonor Teles, mas é dissuadido pela pressão de alguns fidalgos e da 
população de Lisboa. F. Lopes mostra-no-lo diminuído pela figura 
do condestável, que lhe desobedece, que lhe exproba a versatilidade, 
que discute os seus planos de guerra e que, segundo o cronista, tem 
sempre razão. Mostra-no-lo traído por grandes fidalgos em quem 
pusera a sua confiança e que lhe preparam a perdição sem ele se dar 
conta. Mostra-no-lo derrotado em diversos cercos por culpa sua, 
alvejado por ditos e remoques da gente de guerra, que lhe atribui as 
responsabilidades dos desaires. Mostra-no-lo ainda em momentos de 
fúria cega, cometendo actos de crueldade inútil; correndo em trajes 
menores, pelas ruas de Lisboa, atrás de um fidalgo desobediente e 
arrancando-o ao altar de uma igreja; ou, sossegadamente, comendo 
na sua tenda os seus três pratos de carne, quando todo o acampa¬ 
mento sofria uma fome de carne de muitos dias. Mas também no-lo 
mostra de olhos marejados de lágrimas à beira de um ferido por uma 
seta envenenada, a quem os médicos mandavam beber da própria 
urina para se salvar, tomando ele próprio a bacia e bebendo a urina 
do cavaleiro para lhe tirar a repugnância. 

Ao lado de personagens dramáticas, como Leonor Teles, e de per¬ 
sonagens de romance realista, como o mestre de Avis, depois 
D. Joao I, encontramos nas crónicas um outro tipo de personagens 
que se situam num plano lendário, sem por isso se tornarem fantásti¬ 
ca^. E o caso do bom rei D. Pedro, dominado pela paixão da justiça, 
que o leva as maiores barbaridades. Quando ele dança de noite, à luz 


dos archotes, junto do seu povo, ou quando açoita com a sua própria 
mão um bispo, julgamos reencontrar a atmosfera dos cantares de 
gesta que celebravam D. Afonso Henriques, defensor do seu povo e 
perseguidor dos cardeais de Roma. Pela simplicidade tipificadora, 
pela paixão exclusiva que os domina, pelo relevo e condensação dos 
ditos e gestos, D. Pedro, entre outros, é um herói de epopeia bár¬ 
bara. 

Nun’Á!vares pertence ainda a outro plano diferente dos aponta¬ 
dos. Não é tanto um homem de carne e osso mais ou menos simplifi¬ 
cado, como um modelo, uma ideia feita homem. É moldado em 
material diferente do das personagens que o rodeavam, um pouco 
como o cavaleiro Santiago resplandecente que combatia ao lado dos 
cristãos. Da sua boca não saem os ditos saborosos tão frequentes nas 
páginas do cronista, mas frases ou discursos terminantes como a boa 
razão que vai direita ao alvo. Em relação a ele, F. Lopes utiliza, mais 
do que um estilo descritivo ou épico, uma retórica panegírica, onde 
não faltam acentos litúrgicos; «como a estrela da manhã, foi claro 
em sua geração.» Na realidade, Nun’Álvares é um herói hagiográ- 
fico, tratado à maneira dos sermões dos pregadores das vidas de san¬ 
tos. Mas a maravilhosa arte do escritor consegue salvar estas páginas 
de um convencionalismo retórico demasiado evidente, 

Na literatura portuguesa, F. Lopes é um dos mais fecundos e 
poderosos criadores de caracteres. Dele se alimentaram poetas, 
romancistas e dramaturgos dos séculos seguintes, como o teatro 
grego se alimentou das criações homéricas. Sob este aspecto impõe-se 
a sua comparação com Filipe de Commynes, que retratou com pro¬ 
fundidade grandes senhores seus contemporâneos, como Luís XI e 
Carlos-o-Temerárío. 

Da comparação ressalta, por um lado, a diversidade dos planos do 
cronista português, que abrange um maior espaço de tempo (plano 
dramático, plano de romance realista, plano épico, plano hagiográ- 
fico), e, por outro lado, um espectro muito mais variado de motiva¬ 
ções no comportamento das personagens. Não são apenas a ambição 
de poder e o espírito de vingança, como em Commynes, paixões 
públicas e senhoriais por excelência, Mas também paixões mais priva¬ 
das e domésticas, como particularmente o amor. É notável o espaço 
reservado por Fernão Lopes a histórias e intrigas de amor; Pedro e 
Inês; Fernando e Leonor Teles; D. loão e D. Maria Teles, etc. Mas 
esta importância atribuída à paixão amorosa nada tem que ver com 
as convenções romanescas, nem com outra forma de idealização: 
«Não falamos em amores inventados, os quais alguns autores abasta- 
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dos de eloquência e floridos em bem ditar compuseram segundo 
lhes aprouve», mas sim naqueles «que têm o fundamento na ver¬ 
dade», A sua análise da paixão amorosa é impiedosamente realista 
e faz ressaltar que «todo o homem namorado tem uma espécie de 
sandice», Apesar disso, ou por isso mesmo, o amor tem uma reali¬ 
dade saliente nas páginas do cronista e está frequentemente na ori¬ 
gem do comportamento dos «grandes», geralmente em prejuízo do 
bem comum. 


§ 66. Os protagonistas colectivos 

Fernão Lopes, como já vimos, atribui um papel decisivo a forças 
que não caberiam num palco de teatro, amplas e irresistíveis como 
enchentes sobre as quais boiam, à deriva, as grandes personagens e 
as suas «cuídações», São as forças gregárias, animadas de uma von¬ 
tade definida, como a cidade de Lisboa ou os povos do Reino, cuja 
acção já observámos no desenrolar dos acontecimentos. Capítulos 
inteiros são destinados a relatar o estado de espírito de um agregado 
humano, como o 132 dal. a parte da Crónica de D. João I: «Como 
foi sabido pela cidade que a frota vinha e do que as gentes por isso 
fizeram.» 

Aí se fala do recado que chegou quando a frota do Porto ancorou 
em Cascais: 

[...] e quando isto soou e foi sabido por toda a cidade, de 
quanto cuidado e esperança foram cheios os corações dos morado¬ 
res dela não é leve de dizer, 


Por um lado, a esperança de que a frota castelhana fosse derro- j 
tada, o que podia ser o fim do cerco; por outro lado, grande medo 
da sua vitória, porque seriam tremendas as consequências para a 
cidade cercada: H f 


h estes tão forçosos cuidados os fizeram logo levantar to- 
dos, tanto homens como mulheres, que não puderam mais dor¬ 
mir, e, falando das janelas uns aos outros, tanto nestas coisas 
como na peleja do dia seguinte, começou de se gerar por toda a 
cidade um muito grande rumor e alvoroço de fala, o qual 

tamn” ° P ° r l0ng ° eSpaÇ °’ f0i azo de cedo tocarem às matinas,’ 
o mais que eram as noites pequenas. Nisto começaram as gen¬ 


tes a ir-se às igrejas e mosteiros com círios acesos nas mãos, 
fazendo dizer missas e outras devoções com grandes preces e mui¬ 
tas lágrimas. 

Ninguém escapava a este cuidado; antes eram todos postos «sob o 
grande manto de tal pensamento, as igrejas todas cheias de homens 
e mulheres com os filhos nos braços, todos bradando a Deus que lhes 
acorresse e que ajudasse a casa de Portugal». 

São frequentes no nosso autor fórmulas como «todos postos sob 
um mesmo cuidado», «todos animados de uma só vontade», 
«quando a cidade soube», «voz de grande espanto foi ouvida por 
todo o Reino», etc. E outro processo muito seu é resumir um senti¬ 
mento colectivo através de um dito, de uma voz que sai de uma multi¬ 
dão, como a daquele tanoeiro, já mencionado, que resume a posição 
da gente miúda de Lisboa em face dos burgueses da cidade, ou a de 
uma velha que, perante a aclamação frustrada de D. Beatriz em San¬ 
tarém, falou em alta voz e disse: 

Em má hora seria essa! Mas arraial pelo infante D, João, que 
é direito herdeiro deste Reino, mas não já pela rainha de Castela. 
E como? Em má hora havemos nós de ser castelhanos? Nunca 
Deus queira. 

Resumo da vontade decidida de uma cidade inteira são ainda as 
cantigas cantadas em Lisboa durante o cerco, de que o cronista nos 
dá um espécime. 

Fernão Lopes é assim levado a tratar uma colectividade como se 
fosse uma pessoa, não encontrando outra maneira de definir a von¬ 
tade e o sentimento com que intervém nos acontecimentos. Como já 
vímos, Lisboa é uma mulher que acorre em defesa do mestre e é ale- 
gorizada como «mãe e ama destes feitos», 


§ 67. Fernão Lopes e o espirito cavaleiresco 

Todas as observações acima feitas convergem para nos convencer 
de que Fernão Lopes anda muito longe do espírito cavaleiresco que 
estamos habituados a apreciar na Idade Média. 

As suas crónicas constituem o melhor correctivo à imagem ideali¬ 
zada que da Idade Média nos deixaram os escritores românticos. Cri¬ 
ticando duramente a nobreza da época da resistência, Fernão Lopes 









virou do avesso os valores e convenções característicos dela. Assim, 
a lealdade que liga o cavaleiro ao seu suserano, conceito básico do 
mundo feudal associado à «honra» cavaleiresca, aparece em muitos 
casos como um negócio de dinheiro e bens materiais. 

F. Lopes faz notar que alguns fidalgos se tornaram esquivos ao rei 
de Castela porque, quando este entrou em Portugal, não trazia os 
«dinheiros» suficientes para lhes pagar. E não perde ocasião de con¬ 
tar histórias em que o interesse material determina a atitude dos fidal¬ 
gos. O conde D. Gonçalo, irmão de Leonor Teles, convidado a 
comandar a frota incumbida de romper o cerco de Lisboa, exigiu 
previamente, para executar este serviço, que lhe fossem doados 
os bens confiscados à irmã. Outro grande fidalgo, Gonçalo Vasques 
Coutinho, futuro partidário do mestre de Avis, furta-se a apresentar- 
-se ao rei de Castela, de passagem pela sua terra, atendendo ao conse¬ 
lho da mãe: com os néscios e com os apressados, dizia ela, ganham 
os homens; convinha esperar neste negócio porque «estes feitos 
levam começo para se não livrarem assim de ligeiro», e, apesar de 
alguns dizerem que a atitude tomada por Lisboa e outros lugares é 
«um pouco de vento», a ela lhe parecia que «é bem que vos deixeis 
assim estar, até que vejais que termo põe Deus nestas coisas, e assim 
podeis encaminhar vossos feitos como sentirdes por mais vossa honra 
e proveito». 


A «honra» cavaleiresca - que aqui não se distingue do «p« 
veito» - aparece maltratada a esta luz; nenhuma outra classe se revel 
nas paginas do cronista tão gananciosa e tão oportunista, tão desprc 
. deideais - re fsalvando sempre a personalidade de Nun’Álvares 
cujas virtudes, aliás, evidenciam, pelo contraste, os defeitos gerai 
dos seus pares. 

vHm P r!?i SeSei j am ent , ã0 a <<flor da cavalaria do mundo »> infatiga 
Imente elogiados pelos cronistas palacianos, e foram eles que 
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trando tal senhorio e desprezo para com todos como se fossem 
seus mortais inimigos. 

Quanto a este comportamento dos homens de armas, não há dife¬ 
rença entre os Ingleses e os Portugueses: 

E das fortalezas que tinham voz por Castela saíam os alcaides 
portugueses a fazer grandes roubos e cavalgadas nos termos dos 
que seguiam o partido do mestre, prendendo e roubando e ma¬ 
tando neles como se lho devessem por merecimentos contrários, 
Assim que os que deviam ser seus defensores e livrá-los das mãos 
dos inimigos, esses os matavam e perseguiam, usando contra eles 
de toda a crueldade. 

A alusão à função de «defensores», neste passo, provém de que, 
segundo o esquema medieval, os cavaleiros eram, por ofício, os 
defensores do povo e da terra, o que justificava os privilégios que 
usufruíam. 

Profissionais da guerra, os nobres erigiam a bravura militar em 
valor feudal e fonte de «honra». Por isso os cronistas da nobreza têm 
sempre o cuidado de evidenciar as proezas, às vezes as mais insignifi¬ 
cantes, de certo número de cavaleiros. As batalhas aparecem assim 
como sequências de duelos e proezas extraordinárias de bravura pes¬ 
soal, como se vê na Crónica Geral de Espanha de 1344, ou mesmo na 
narrativa de Ouríque na Crónica de Portugal de 1419, como se verá 
salientemente em Zurara. Na Crónica de D, João I, Fernão Lopes 
esquece-se frequentemente de mencionar estes esplêndidos duelos de 
homem a homem e dá-nos dos combates a confusa imagem de uma 
mistura de gente que escapa ao controlo dos chefes e se empurra e 
avança instintivamente em magotes. 

É isto particularmente visível na narrativa da batalha de Aljubar- 
rota, onde não se salienta um único grande feito de armas, nem 
sequer de Nun’Álvares, que se limita a animar a gente em recuo. Por 
um momento, o cronista aponta o projector sobre a personalidade do 
rei, mas para nos contar um incidente banalíssimo: ergue a facha 
contra um cavaleiro, mas este arranca-lha das mãos; depois é o outro 
que ergue a facha, que o rei arranca por sua vez, e, quando descar¬ 
rega o golpe, já o castelhano está morto por gente que entretanto 
acorrera. É um flagrante realista, de que a figura do rei não saí avan¬ 
tajada. A vitória chegou, inesperadamente, quando a bandeira cas¬ 
telhana, imprudentemente levada ao seio da hoste portuguesa, foi 
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abatida no meio da confusão, o que levou alguns castelhanos desmo¬ 
ralizados a recuar; portugueses gritam: «Já fogem, já fogem!»; os 
outros, «para os não fazerem mentirosos», começaram de facto a 
fugir. O rei de Castela, doente numa maca, vendo o recuo e a ban¬ 
deira caída, monta a cavalo e parte, receando ser apanhado. O que 
se segue em capítulos sucessivos é uma dispersão de homens desnor¬ 
teados, acolhendo-se, perseguidos, aos bosques e valados, atirando as 
armas fora para correrem mais ligeiros, despindo ou virando as rou¬ 
pas para não serem conhecidos; o massacre um a um dos fugitivos 
pelos camponeses, que os apanhavam, os esperavam nos cantinhos 
ou os iam desalojar dos esconderijos; o saque do campo castelhano, 
interrompido por escaramuças com soldados castelhanos que tentam 
levar as preciosidades do acampamento; a visão dos corpos trucida¬ 
dos no campo do combate. 

A batalha propriamente dita é um lance rápido; o que o cronista 
relata atentamente são os seus precedentes, a longa espera, os conci¬ 
liábulos entre os campos adversos, e depois a dispersão, a fuga e o 
saque. Fernão Lopes dá-nos da batalha uma imagem muito mais 
comparável com a que nos oferecerá muito mais tarde a célebre des¬ 
crição da batalha de Waterloo por Stendhal do que com aquela que 
é comum entre os narradores medievais. 

Muito significativa do espírito deste relato é a desculpa dada por 

Faraó Lopes par a nao se demorar nas proezas individuais dos cava- 
leiros de um e outro campo: 
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enamorado de uma dama da corte, se fez companheiro de um dos 
mais agigantados homens da hoste de D, João I, acabando por mor¬ 
rer num assalto aos muros de Alenquer, atingido por uma pedra, Tal 
foi, sobretudo, o caso do conde João Afonso Telo, cuja armada foi 
derrotada em Saltes por ter oferecido combate a uma armada caste¬ 
lhana muito maior, quando podia evitá-lo e esperar por um reforço 
que vinha a caminho: 

Mas quem não se espantara de tal novidade de ardideza, a qual¬ 
quer sisudo muito de pasmar, ter o conde sua melhoria e ajuda tão 
prestes das outras galés e, por afoiteza desordenada com cobiça de 
ganhar honra, dar a vantagem que tinha por si em ajuda de seus 
inimigos! Isto certamente não foi afoiteza, mas sandia presunção. 


§ 68. A fala 

0 próprio autor chama ao seu discurso «falamento». Nesse fala* 
mento se revela a presença do autor, Ele fala com uma convicção de 
raiz, como se se explicasse, e não como se lesse um texto alheio ou 
tratasse por obrigação de ofício de uma matéria exterior a ele. Esta 
presença do autor no âmago da sua obra, como uma semente a partir 
da qual se desenvolve uma ramaria frondosa, cria no leitor um estado 
de simpatia, como perante uma personalidade que é particularmente 
cativante. 

Embora, no fundo, se trate de um escritor polemista e pariisan, 
esta presença é amplamente humana e acolhedora: é uma força ali¬ 
ciante e sem arestas; poderosa, mas não destruidora; convicta, mas 
não unilateral, Presença viril e até certo ponto patriarcal, que não 
descura de ensinar o bom caminho e de castigar os desencaminhados, 
mas com uma segurança tão desafectada que provoca a adesão mais 
do que o desafio ou a polémica. Há sempre trânsito possível com um 
homem tão rica e completamente dotado de sensibilidade, Na sua 
voz, onde predomina uma espécie de gravidade inteira, há uma larga 
franja de ressonâncias e de harmonias e uma diversidade de tons, 
desde a indignação que troveja a um riso grave e forte, passando pela 
piedade e pela deleitação num episódio «saboroso». 

Se quisermos analisar a qualidade do estilo de F, Lopes, devere¬ 
mos começar pelo que nos é imediatamente sensível: a sua extraordi¬ 
nária oralidade, Estamos perante um homem que fala a uma assem¬ 
bleia. Sentimo-lo de pé dando relevo e intenção às palavras, 
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acentuando-as aqui e além, declamando por vezes com solenidade e 
balanceando-se num ritmo que faz pensar no verso épico longo e que 
por vezes se espraia com majestade espontânea, A presença do 
público é sensível na voz do autor, que de tempos a tempos nos con¬ 
vida a «olhar como se estivéssemos presentes» o espectáculo que ele 
tenta descrever; que, a propósito dos sofrimentos de Lisboa durante 
o cerco, nos pergunta: «Como não queríeis que maldissessem sua 
vida e desejassem morrer, se tanta diferença há de ouvir estas cousas 
para aqueles que as então passaram, como há da vida para a 
morte?», porque aqueles a quem ele falava, o seu público, não 
conheceram aquelas atribulações: 

Oh, geração que depois veio, povo bem aventurado, <jue não 
soube parte de tantos males nem foi quinhoeiro de tais sofri¬ 
mentos! 

E é também a presença do público que o leva a certos processos 
didácticos, chamando a atenção do ouvinte para a ordem da narrativa, 
Como o mostra a leitura da Crónica Geral de Espanha de 1344, ou 
a dos romances de cavalaria, a atitude oral do narrador caracteriza 
a prosa narrativa medieval. Mas em Fernão Lopes torna-se muito 
sensível, graças à força da personalidade do autor e ao contraste 
com o seu sucessor, Zurara, que escreve com uma consciência de 
escriba. 

A oralidade de Fernão Lopes não é cortesanesca nem tribunícia, 
mas familiar. Esta familiaridade é reforçada por imagens comuns, 
especialmente da vida camppnesa, Os textos de outros autores incor¬ 
porados na sua Crónica são «garfos enxertados nesta obra». Os por¬ 
tugueses de boas famílias que aderiram ao rei de Castela são «vergôn- 
teas direitas que têm o seu antigo começo na boa e mansa oliveira 
portuguesa» e que se esforçaram por «cortar a árvore que os criou e 
mudar o seu doce fruito em amargoso licor». Esta imagem, como já 
vimos, é tirada da Epístola ll.de São Paulo aos Romanos e exempli¬ 
fica o tom evangélico, frequente nas crónicas, que contribui para a 
sua oralidade familiar. As razões de D. João de Portugal a favor da 
tese do condestável sobre a batalha que se havia de chamar de Alju- 
barrota «levedaram os corações de todos, assim como o bem doseado 
fermento leveda convenientemente a massa. O mesmo rei «regava os 
corações dos vassalos com as mui doces águas do agradecimento», 
Seria engano, no entanto, considerar a narrativa de Fernão Lopes 
o produto da espontaneidade. É visível, pelo contrário, na sua prosa 
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uma parte de composição, de artifício e até mesmo de retórica, tanto 
na organização dos conjuntos como na dos elementos da frase, 

Deixando, por agora, a composição dos conjuntos, encontramos 
ao nível da frase ressaibos de gosto conceptista, como quando o 
autor diz, falando dos amores do infante D. João com D. Maria 
Teles, que na noite de núpcias, «satisfazendo um ao desejo do outro, 
ele se partiu contente sem ela ficar triste», Outra manifestação da 
arte retórica de F. Lopes são as personificações alegóricas, que trans¬ 
parecem em simples frases como «fealdade e mau parecer não se atre¬ 
veram naquele dia a entrar na cidade», ou que estão na base de capí¬ 
tulos inteiros, como os consagrados à prosopopeia de Lisboa. 

Porventura cabe também a classificação de retóricas a certas ima¬ 
gens que se salientam pela evocação do brilho. Lembrando-se prova¬ 
velmente da ladainha, F. Lopes diz de Nun’Álvares: «como a estrela 
da manhã, foi claro em sua geração»; a propósito da desproporção 
entre os exércitos português e castelhano em Aljubarrota diz que os 
Portugueses eram como «a luz de uma pobre estrela diante da clari¬ 
dade da luz cheia», Há, no entanto, outra versão mais campesina 
deste último encarecimento: perante os mesmos Castelhanos, os Por¬ 
tugueses pareciam uma pequena eira no meio de um espaçoso campo, 

Na realidade, não se trata de uma retórica no vazio, vivendo sobre 
si e procurando compensar pelas palavras a ausência de uma substân¬ 
cia. A retórica de F. Lopes é apenas a superfície trabalhada subli¬ 
nhando o feitio de um sólido. É um processo convencional só na 
medida em que faz parte do métier do escritor, Os artifícios são os 
que naturalmente convêm ao assunto e há uma adaptação perfeita 
entre as construções retóricas e a visão dos acontecimentos que o 
autor nos quer comunicar, 

O que talvez seja de sublinhar, ao falar-se das imagens de 
F. Lopes, é uma vocação poética nem sempre compatível com o pro¬ 
cesso narrativo e analítico que é o de uma crónica, Encontramos 
metáforas tão originais e adequadas que dificilmente podemos tomá- 
-las à conta de artifício premeditado, Lisboa, cercada pelos Castelha¬ 
nos e apertada pela fome, sofria «ondas de aflições» e nos seus habi¬ 
tantes havia um «arrefecimento da esperança», Quando se sabe na 
cidade que a frota do Porto vai entrar no Tejo, os corações ficam 
cheios de cuidado e de esperança, e todos, tanto leigos como religio¬ 
sos, «estavam postos sob o grande manto de tal pensamento», Esta 
última metáfora é prodigiosa: materializa e condensa toda uma situa¬ 
ção psicológica colectiva, não pelo processo descritivo, mas pelo da 
condensação poética. 












E curioso verificar como o nosso tabelião, que assume às vezes o 
tom de quem em acta pública passa a certidão autêntica dos ditos e 
feitos, é possuído por uma tão forte tensão poética e como esta 
imprime uma autenticidade comunicativa, não já documental, mas 
artística, a todo o seu «falamento», 

As epopeias são poemas étnicos. A etnia é essencíalmente um 
grupo unido poi laços culturais profundos, de que se toma consciên¬ 
cia quando o grupo é agredido do exterior, 


§ 69. Fernão Lopes e a epopeia 

Feraão Lopes deixou-nos na Crónica de D, João I a verdadeira 
epopeia portuguesa, isto é, o poema étnico dos Portugueses, 

O sentimento étnico português é próprio, nessa época, da «gente [ ; 
pequena dos lugares», A aristocracia tinha já a sua própria epopeia, | 

que era a da luta dos povos hispânicos irmanados contra o inimigo I 

mouro. Os seus heróis chamavam-se Cid Campeador, conde Fernão 
Gonçalves e outros nomes de cavaleiros desta guerra santa, de que a 
Crónica Geral de Espanha de 1344 nos conserva a memória e cujo sím¬ 
bolo, comum a toda a Península, é o apóstolo Santiago. 

Mas, na guerra peninsular de 1383-85, a «gente pequena dos luga¬ 
res» tomou consciência da sua identidade étnica particular; o inimigo 
com quem se defronta o povo eleito chama-se Castela. Santiago, I 
símbolo da Espanha (e, como tal, da aristocracia portuguesa), foi 
sentido como símbolo dos Castelhanos e, durante algum tempo, São 
Jorge, patrono dos Ingleses, foi invocado como grito de guerra, 

E por sob a epopeia hispânica tradicional nasce a epopeia propria¬ 
mente portuguesa, que procura revestír-se do mesmo prestígio de san¬ 
tidade que tinha a guerra contra os Mouros: «e parecia que lutavam 
pela fé!» 

Fernão Lopes deu expressão a esta auto-revelação étnica já tardia, 

Fez em prosa cronística o que os jograis dos séculos xi e xn tinham 
feito para a consciência hispânica dos cavaleiros da Reconquista. 

Com ele, uma realidade humana que jazia ignorada ao rés da terra, 
sob a copa da tradição cavaleiresca hispânica, nasce para a luz e,pro¬ 
cura santificar-se. 

Naturalmente, a epopeia de Fernão Lopes assume formas que não 
cabem dentro do género épico, considerado sob o aspecto estrita¬ 
mente literário, à começar pela atitude crítica de historiador em que 
se coloca o nosso tabelião geral. Mas, no fundo, isto importa pouco, 
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até porque os poetas épicos tinham o sentimento de narrar casos 
acontecidos. É essencial na epopeia o sentimento de que a narração 
corresponde à realidade, sentimento que resulta da própria consciên¬ 
cia de que o percurso da história coincide com o cumprimento dos 
valores imanentes no sujeito. Somente, numa época e numa situação 
em que a narrativa histórica tinha de utilizar fontes escritas e docu¬ 
mentais, Fernão Lopes deu à convicção de objectividade, própria dos 
poetas épicos, uma aparelhagem crítica que falta nas epopeias tradi¬ 
cionais, Investigou com escrúpulo e rigor justamente na medida em 
que para ele não podia haver contradição entre a verdade objectiva 
e o sentimento subjectivo do sentido da história. E é esta mesma 
inteireza que lhe permite criar uma obra a que bem cabe a expressão 
de autenticidade poética. 

Este momento privilegiado da comunidade portuguesa não voltará 
a reproduzir-se com uma expressão tão pura e tão forte. Mais de cem 
anos depois de Fernão Lopes, a nostalgia de uma epopeia para os fei¬ 
tos notáveis dos Portugueses inspirou Os Lusíadas, mas este poema 
é uma construção engenhosa em que o autor não se identifica com os 
acontecimentos e integra novamente a tradição cavaleiresca hispâ¬ 
nica, proscrita por F. Lopes, articulando-a com a da luta contra os 
Bárbaros, ideia que se encontra já em Heródoto. 


§ 70, A nova Távola Redonda 

Já depois de AIjubarrota, D. João, recentemente eleito rei de 
Portugal, estava cercando a cidade de Coria, dentro dos domínios 
do rei de Castela, O cerco arrastava-se e, finalmente, as tropas por¬ 
tuguesas tiveram de retirar. Naquele dia, o rei estava na tenda, 
descontente com o último combate diante da muralha, pois os cava¬ 
leiros tinham combatido molemente, sem entusiasmo. D. João, no 
seu jeito brando, não se conteve que não dissesse em ar de brin¬ 
cadeira: 

— Grande míngua nos fizeram hoje este dia aqui os bons cava¬ 
leiros da Távola Redonda, que, certamente, se eles aqui estives¬ 
sem, nós tomaríamos este lugar. 

Estas palavras não as pôde ouvir com paciência Mera Rodrigues de 
Vasconcelos, que aí estava com outros fidalgos e que logo respondeu 
e disse: 


í 
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- Senhor, não fizeram aqui míngua os cavaleiros da Távola 
Redonda, que aqui está Martim Vasques da Cunha, que é tão bom 
como D. Galvão, e Gonçalo Vasques Coutinho, que é tão bom 
como D. Tristão, e eis aqui João Fernandes Pacheco, que é tão 
bom como D. Lançarote (e assim de outros que viu estar perto), 
e eis-me eu aqui, que valho tanto como D. Quea. Assi que não 
fizeram aqui míngua esses cavaleiros que dizeis, mas fez-nos aqui 
grande míngua o bom rei Artur, senhor deles, que conhecia os 
bons servidores, fazendo-lhes muitas mercês, pelo que haviam 
desejo de o bem servir. 

El-rei, vendo que o haviam por injúria, respondeu então e disse: 

- Nem eu esse tirava fora, porque era tão companheiro da 

Távola Redonda como cada um dos outros 223 . 

Esta anedota saborosa é uma das muitas com que Fernão Lopes 
reconstitui a vida quotidiana. Ela mostra que os modelo^ romanescos 
estavam sempre presentes na imaginação dos cavaleiros. Em particu¬ 
lar, a influencia do romance arturiano durante mais de dois séculos 
é um dos casos exemplares de penetração da vida pela literatura. 

Outro exemplo disso é a Ala dos Namorados em Aljubarrota: este 
mesmo Mem Rodrigues de Vasconcelos, que se considerava o corres¬ 
pondente a D. Quea, ocupou em Aljubarrota um lugar na ala direita 
do quadrado português, «uma leda companhia que, por suas honras 
e defensão do Reino, entendiam defender o lugar onde eram postos, 
e chamavam-lhe a Ala dos Namorados e seriam por todos que eram 
duzentas lanças, e haviam uma grande e verde bandeira ordenada à 
vontade de todos» 224 . O rei, antes da batalha, deu o grau de cava¬ 
leiro a muitos dos homens que o acompanhavam, entre eles Vasco de 
Lobeira, que mais tarde foi tido por autor do Amadis (autoria que 
ja discutimos noutro lugar da presente obra). 

r ,, Trm . ta ^ no T s ^ tarde ’ D - Filipa de Lencastre, a mãe dos infantes 
filhos de D. Joao I, no seu leito de morte e nas vésperas da partida 
da armada para a conquista de Ceuta, parece a protagonista de um 
episódio de cavalaria na Crónica da Tomada de Ceuta, de Zurara 
que narra como ela distribuiu pelos três filhos maiores as espadas 

Ioià., cap. xxxvm, p. 84 
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com que haviam de ser armados cavaleiros depois da batalha. A rai¬ 
nha estava com peste, de que iria morrer. Chamou os filhos para 
junto de si e deu ao mais velho a espada da justiça, «para regerdes 
os grandes e os pequenos destes reinos e vos encomendo seus 
povos e vos rogo que com toda a fortaleza sejais sempre a eles de¬ 
fensão, não consentindo que lhe seja feito nenhum desaguisado, mas a 
todos cumprimento de direito e justiça [...] A justiça que em alguma 
parte não é piedosa não é chamada justiça, mas crueldade. E assim 
vos rogo e encomendo que queirais ser com ela cavaleiro». Depois 
chamou o infante D. Pedro: 

— Meu filho, porque sempre, desde o tempo de vossa meninice, 
vos vi muito chegado à honra e serviço das donas e donzelas, que 
é uma cousa que especialmente deve ser encomendada aos cavalei¬ 
ros, e porque a vossos irmãos encomendei os povos, encomendo 
elas a vós. 

E para o infante D. Henrique: 

[...] a um dos vossos irmãos encomendei os povos e a outro as 
donas e donzelas, a vós quero encomendar todos os senhores, 
cavaleiros, fidalgos e escudeiros destes reinos, os quais vos enco¬ 
mendo que hajais em vosso especial encargo 255 . 

Os homens têm por modelo os heróis imaginários e as guerras com 
os Castelhanos pareciam-se com as «demandas» ou buscas em que se 
envolveram os cavaleiros da Távola Redonda, presidida pelo rei 
Artur. 


§ 71. Infância e mocidade de Nw^Álvares 

O primeiro herói desta nova Távola Redonda, o que nela quis ocu¬ 
par o lugar de Galaaz, é Nun’Álvares Pereira, 

A sua vida foi escrita numa crónica própria por um homem que 
o conheceu em vida. A Crónica do Condestabre , publicada em 1526, 
foi redigida depois da morte de Nun’Álvares (1431) e antes da morte 
de D. João I (1433), visto que, nas últimas páginas, D. Duarte é 
mencionado ainda como «senhor príncipe», Esta Crónica mostra 

225 Crónica da Tomada de Ceuta, ed. Esteves Pereira, 1916, cap. 121, pp. 127-129, 
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com o condestável entrara na lenda ainda vivo. Nessa lenda se baseou 
Fernão Lopes para as acções do condestável na Crónica de 
D. João I, e aqui já a figura do herói está inteiramente transfigurada. 

Nascera em 1360, ao tempo em que o rei D. Pedro proclamara rai¬ 
nha, com grande pompa, a falecida Inês de Castro. Era filho de um | 
dos homens poderosos da Espanha, o prior do Hospital D. Álvaro 
Gonçalves, e neto do arcebispo de Braga, D. Gonçalo Pereira. O Li¬ 
vro de Linhagens do Conde D . Pedro faz descender esta família do 
célebre rei D. Ramiro, o da lenda. O prior estivera em Rodes, levara 
a relíquia do Santo Lenho à batalha do Salado, vivera muito tempo 
em Castela, onde fora conselheiro do facinoroso rei D. Pedro. Assis- | 
tiu às suas aventuras, ao seu apogeu e desgraça. Recolhendo-se em 
Portugal, fora um dos mais importantes conselheiros de D. Afonso IV, 
de D. Pedro e de D. Fernando. Tivera 32 filhos de diversas mulheres, ! 
apesar dos votos monásticos a que era obrigado. Ele próprio era um 
bastardo, filho do arcebispo de Braga, cuja bela face conhecemos da 
sua estátua tumular, na catedral. • ; 

O jovem Nun’Álvares, bastado, filho de bastardo, como Galaaz, 
deixou-se enlevar por este herói de romance, que, pelas suas virtudes, 
e espedalmente pela virgindade, alcançou o mais alto prémio que é j 
dado a um homem mortal ver e entender: o Santo Graal, momento 
supremo que não se repete, porque antecede a passagem à outra vida'. 

Encaminhado para a corte de D. Fernando, adolescente ainda, I 

fora escolhido como escudeiro por D. Leonor Teles, essa mulher for- I 

mosa como a rainha Genebra e também pecadora como ela (segundo 
as línguas maldizentes), O pai casou-se com uma rica viúva do Norte 
e foi provavelmente do dote da mulher que Nuno se sustentou nos f 
primeiros tempos. Já vimos como esse casamento foi forçado para o f 
noivo. | 

Eram tempos perturbados. Os homens de armas portugueses, cas- : 

telhanos e ingleses talavam de tempo a tempo os campos, roubavam ?, 

o trigo e matavam camponeses. Nem paz nem guerra. Nun’Álvares, 
amordaçado no casamento, sentia-se abafado pela vida de senhor 
rico do Norte, só se distraindo na caça. Sendo o 13.° filho vivo do 
prior, havia pelo menos 12 Álvares Pereira a serem promovidos para 
qualquer lugar saliente antes dele. Tinha poucas hipóteses de promo- | 
ção, salvo se se desse um imprevisto. 

A política ziguezagueante de D. Fernando trazia ora a guerra com 
Castela, ora a aliança garantida pelo casamento da filha D. Beatriz, 
inocente objecto de trocas e destrocas, Os últimos anos de D. Fer¬ 
nando criaram problemas de consciência aos seus cavaleiros. Ora se I 


combate em Lisboa cercada pelas tropas do rei de Castela, ora se 
celebram bodas em que Portugueses e Castelhanos frateroizam. O rei 
morria e dizia-se que a rainha paria filhos de João Fernandes 
Andeiro, o fidalguinho galego promovido a conde de Ourém. O An- 
deiro era o alvo dos conspiradores, invejosos, ofendidos ou ambicio¬ 
sos. Isto gerava à volta da corte uma tensão solapada e uma expecta¬ 
tiva de imprevisto. 

Por morte do prior D. Álvaro ficara no lugar do pai, como chefe 
da família, o irmão primogénito Pedro Álvares, que teve de vigiar e 
acalmar o potro rebelde e impaciente, Nuno. Na guerra expunha-se 
com temeridade e parecia que queria matar-se. Em 1382, em Santos, 
fez frente, sozinho, a dezenas de castelhanos e não morreu por um 
triz. E nas bodas de Badajoz do casamento do rei de Castela com 
D. Beatriz fez cair com um empurrão, na presença dos reis e convida¬ 
dos, uma mesa preparada para o banquete. Parecia um homem opri¬ 
mido, sem saber porquê, desabafando em violências súbitas e inexpli¬ 
cáveis. 

Um dia, como um trovão, uma grande nova abalou o Reino: 
D. João, o mestre de Avis, matara o Andeiro e tomara o poder em 
Lisboa; a rainha, com um séquito de fidalgos, fugira para Alenquer. 
Finalmente, a atmosfera desabafou e começou a aventura. 

O mestre de Avis, aclamado pela «arraia-miúda», tinha toda a 
probabilidade de ser vencido. Quase toda a fidalguia e a maior parte 
das cidades e concelhos aceitavam a legitimidade de D. João de Cas¬ 
tela ou a de D. João, filho de Inês de Castro, mas não a do bastardo. 
Que motivo levou Nun’Álvares a tomar partido pelo jovem mestre 
quando Pedro Álvares e os irmãos juravam fidelidade a D. Beatriz? 
Nun’Álvares combatera, no tempo de D, Fernando, contra os Caste¬ 
lhanos, que cercavam Lisboa e invadiam o Alentejo. Quis ele ficar 
fiel a essa causa do seu passado, o anticastelhanismo? Percebeu a 
inviabilidade da sucessão de D. João de Castro? Foi levado pelo 
«amor da terra»? Tinha uma amizade juvenil com o mestre de Avis? 
Rebelou-se contra a solidariedade familiar, ou contra o clã dos Perei¬ 
ras? No fundo continuou onde estava: a combater os exércitos que 
invadiam Portugal. Não era «homem de muitos conselhos», como 
diria mais tarde, e por isso não mudava de campo. Além do mais, 
gostava dos caminhos ínvios. 

Fazendo assim, jogava tudo por tudo. Enjeitava os próprios 
irmãos, porque todo ou quase todo o clã dos Pereiras passara para 
o lado castelhano. E apostava num milagre. 

O milagre era ele próprio, sem o saber. 









0 mestre de Avis ficava cercado em Lisboa, a única cidade que 
dominava. Nun’Álvares partia na Primavera para o Alentejo, onde 
algumas vilas se tinham insurreccionado, Era uma pequena hoste que 
tinha de recrutar gente para crescer. Nun’Álvares queria ter a con¬ 
fiança dos seus homens, temperá-los como aço. Já antes de chegar a 
Lisboa, conta Fernão Lopes, falara com os seus escudeiros, contan¬ 
do-lhes «um segredo que trazia em seu coração»: via, com os olhos 
do entendimento, um grande poço coberto de escuridão; quem sal¬ 
tasse para ele não poderia escapar vivo, a não ser por grande milagre 
de Deus. Mas ele, Nun’Álvares, não podia conter o coração que não 
saltasse lá para dentro. O poço cheio de escuridão era a demanda que 
o mestre queria começar contra o rei de Castela. Nun’Álvares queria 
acompanhá-lo nesse salto, donde o mestre só escaparia com a graça 
de Deus. Perguntava aos seus homens: quem quer acompanhar- 
-me? 226 Partiu de Lisboa com 200 lanças (que representavam cerca de 
1000 homens) a defender a fronteira do Alentejo, recrutando de 
caminho mais gente. Só no Alentejo isso era possível, porque o 
Norte, Porto à parte, permanecia imóvel e mudo. 

Os exércitos adversos encontraram-se perto de Estremoz, Era o 
próprio irmão de Nun’Álvares, o prior do Crato, que comandava as 
tropas inimigas com 4000 ou 5000 homens. A tropa que Nun’Álvares 
trouxera de Lisboa não aumentara porque os concelhos não se move¬ 
ram à sua passagem. Nun’Álvares reuniu a sua gente em Évora e 
novamente perguntou: quem quer seguir-me? Quem quiser, passe 
para este lado do regato; os outros fiquem do lado de lá. 

Nun’Álvares era do género de homens a que se obedece natural¬ 
mente. Não era espalhafatoso nem demagogo, mas confiava absolu¬ 
tamente em si e essa confiança comunicava-se aos que estavam 
perante ele. Ele e a hoste formavam uma peça, como o cimento que 
adere a barra de aço. É este o grande segredo das suas vitórias milita¬ 
res. Antes da batalha disse: 

— Amigos, nenhum duvide de mim. Deus ajudará a todos os 
que me ajudarem. Deus vos tomará conta da minha morte se eu 
aqui morrer por vossa culpa 227 , 

A cavalaria do prior avançou em tropel, cspraiando-se, desde¬ 
nhando a pequena hoste portuguesa, como uma onda que contorna 

™ Crón ' Ka de D. João I, ed. cit„ cap. xxxvu, pp. 64-65, 

ibid., parte i, cap, xcv, p. 159 , . 
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um escolho. Mas esta estava a pé, em quadrado, com as lanças obli¬ 
quamente cravadas em terra e aguentadas pelos braços dos homens 
desmontados. Atrás dos muros do quadrado disparavam os besteiros 
e os que manejavam as fundas de pedra. A onda da cavalaria caste¬ 
lhana foi contra esta rocha de espetos. Num momento havia à volta 
do quadrado português centenas de mortos e feridos, entre eles vários 
fidalgos ilustres. Foi a batalha dos Atoleiros, batalha decisiva porque 


deu aos portugueses do mestre de Avis uma confiança em si próprios 


que antes não tinham. Deus estava com os amotinados de Lisboa. 

O mestre de Avis continuava fechado dentro da cidade e a popula¬ 
ção resistia à fome. Mas o anjo da morte tocou o exército sitiante. 


Mi 


Kl 


A peste, depois de fazer muitas mortes, chegou à rainha e o rei reti¬ 
rou-se assustado. 

Quando voltou, no ano seguinte, já o mestre se tinha feito procla¬ 
mar rei nas Cortes de Coimbra. O castelhano, depois de ocupar 
Coimbra, veio direito a Lisboa. Do lado português discutia-se em 
Abrantes o que fazer. A maior parte dos conselheiros de D. João de 
Avis aconselhavam uma manobra de diversão na fronteira de Cas¬ 
tela. Receavam o encontro com as tropas de Castela. 

Nun’Álvares achou-se sozinho contra todos e reagiu dentro da 
lógica do seu carácter. Como sempre, atirou-se ao poço escuro. Não 
acatou a maioria dos votos e declarou que ele, só com os seus 





m 


?! 


homens, iria dar batalha ao rei de Castela. E partiu. O rei de Portu¬ 
gal mandou um emissário atrás dele para lhe ordenar que voltasse. 
Nun’Álvares respondeu que não era homem de muitos conselhos, que 
não daria um passo atrás e que, se o rei quisesse vir, que viesse. 

Aljubarrota foi uma espécie de repetição dos Atoleiros. Em meia 
hora, a cavalaria castelhana desfez-se contra o quadrado dos homens 
de pé portugueses. A confiança mais uma vez se comunicou de 
Nun’Álvares aos seus homens e a hoste agiu como um punho de aço 
em que se esmaga um boneco de barro. Uma grande parte da nobreza 
ao serviço do rei de Castela morreu no combate, 

Além disso, deve levar-se à conta do seu sucesso a influência dos 
ingleses que combatiam connosco, ensinando-nos a táctica do com¬ 
bate de peonagem, que lhes dera a vitória de Crécy. A terceira 
grande batalha ocorreu na Andaluzia castelhana e está envolta numa 
névoa de tradição. A hoste tinha de atravessar o Guadiana numa gar¬ 
ganta e atacar o exército inimigo, que ocupava as alturas, Átra- 
vessou-o combatendo e avançou para o primeiro cabeço que tinha 



diante, defendido por tropa castelhana; depois investiu contra o 


segundo cabeço, mais defendido ainda. Seguiu-se o terceiro cabeço, 


209 



mais além. Os Portugueses avançavam, seguidos dos inimigos, í 
lutando em duas frentes, de monte a monte; e o condestável ora ia 
para a vanguarda, ora acudia à retaguarda. E eis que se levantava \ 
agora o quarto cabeço, mais guarnecido ainda que os que tinham 
sido ocupados. Para lá avançou a hoste, lutando sempre. A reta- | 
guarda pedia a presença do condestável, «ali veríeis pedradas e lança¬ 
das e setadas, que davam sem dó, uns para se defender, outros para | 
tomar». Uma seta acertou num pé do condestável. E, em certo 
momento, os homens da vanguarda sentaram-se no chão por não | 
aguentarem mais, Nun’Álvares, que vinha de acudir à retaguarda, 
quase desfeita, fê-los levantar e marchar novamente. Em seguida 
desapareceu. Onde estava ele agora? Foram encontrá-lo entre duas 
rochas, «a rezar e a louvar a Deus». Quando ele acordou, aos gritos 
dos homens, e retomou o comando, a batalha acendeu-se de novo. 

O mestre de Santiago, um dos principais chefes castelhanos, caiu 
morto. O último cabeço foi entrado, os inimigos derramaram-se 
encosta abaixo. Diz a Crónica do Condestabre que esta batalha 
durou dois dias de sol a sol 228 , 

Ao ler a narrativa da velha Crónica quase temos o sentimento de 
uma batalha nas nuvens em sentido ascensional. Fernão Lopes, que 
a segue, maravilha-se da atitude do capitão recolhido a orar; 

Onde estava então o seu espírito? Estava com Deus, armado de 
virtudes, a que orava que lhe desse vitória, como e por que 
maneira nos é incerto, o Senhor o sabe 229 . 

Esta ascensão na atmosfera prolonga ao alto o mesmo eixo que em 
baixo desapareceu no profundo poço coberto de escuridão de que 
Nun’Álvares falava aos seus homens. 

A boste portuguesa regressou a Portugal depois desta batalha, ao 
que parece de mãos vazias. Nun’Álvares tinha escapado provavel¬ 
mente de um risco extremo. 

Não era que ele fosse um valentão temerário e exibicionista. Pelo 
contrário, ós cronistas gabam a sua prudência, o seu cuidado, que 
não desdenhava os mínimos pormenores, as suas astúcias de guerra, 
a sua constância de ânimo nos momentos difíceis. 

Antes de acabar a guerra, Nun’Álvares era, além de condestável de 
Portugal, conde de Barcelos, conde de Ourém e conde de Arraiolos. 


Z Crónka d0 Condestabre de Portugal, ed. Mendes dos Remédios, cap. uv p 139 
2 9 Crónica de D, João I, cap. 57, p. 141. 
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Além disso, estava encarregado da justiça para além do Tejo e no 
Algarve. O rei rogava-lhe «que, assim como ele fora seu ajudador e 
parceiro em trabalhar por ganhar o Reino, assim lhe ajudasse a 
governar em boa e direita justiça» 230 . 

De facto, D. João devia o trono a NmTÁlvares. Tinham sido com¬ 
panheiros de infância. Havia entre eles uma ligação de homem a 
homem mais que de vassalo a suserano. Nun’Álvares assim o enten¬ 
dia e procedia como se não devesse senão a si mesmo a sua situação. 
Demitiu-se do cargo, da justiça no Alentejo porque o rei lhe escreveu 
em favor de um cavaleiro que Nun’Álvares condenara. Procedia 
como se estivesse radicado só em si mesmo e como se devesse obe¬ 
diência unicamente à lei divina. 

Quando a guerra lhe pareceu ganha, distribuiu grande parte das 
terras que possuía pelos cavaleiros que o tinham ajudado, com obri¬ 
gação de ficarem seus vassalos. Assim se desfez de rendas e castelos 
em Alter do Chão, Évora Monte, Estremoz, Borba, Monsaraz, Vidi- 
gueira, Portei, Vila de Frades, Vila Alva, Vila Ruiva, Montemor-o- 
Novo, Almada, Barca de Sacavém, Reguengos de Alviela, Porto de 
Mós, Rio Maior, Alvaiázere, Rabaçal, Terra de Baltar, Arcos de 
Boulhe, Terra de Basto e de Pena, Barcelos, Montalegre e Chaves, Os 
beneficiários destas doações (préstamos) ficavam só com a obrigação 
de servir na guerra o condestável com certo número de lanças. 

Diz Fernão Lopes 231 que certos invejosos, entre eles o Doutor 
João das Regras, decidiram o rei a recuperar as terras dadas, 
comprando-as compulsívamente. O condestável ficou muito sentido e 
ameaçou sair de Portugal com os seus homens. Mas, finalmente, 
aceitou um acordo segundo o qual o rei tomava para si os vassalos 
do condestável, pagando-lhes «contias», e ninguém teria vassalos 
senão o rei. 

Esta batalha, ele perdeu-a. Ameaçou sair de Portugal. Mas sair de 
Portugal para onde e para fazer o quê? Para ser um general mercená¬ 
rio? Além de que, precisamente neste período, o Castelhano estava a 
preparar uma ofensiva, O que ele queria era não depender de nin¬ 
guém. A sua atitude não revela uma ambição política. Ele não estava 
para aí virado. A política era para os que ele considerava invejosos, 
como esse João das Regras, que de facto dominava o conselho do rei. 
Nunca lhe passou pela cabeça ser rei, mas não queria ser dependente 
nem do rei. E, apesar de ter o título de mordomo-mor, que era o pri- 


230 Crónica de D. João I, 2.* parte, eap. cci, p, 451. 

231 Ibid., cap. CLiii, p. 321. 
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meiro cargo da corte e do conselho do rei, nunca pensou em entrar 
em rivalidade com João das Regras, que certamente desdenhava e 
cuja verdadeira importância não chegou a compreender. 

A regra a que ele obedecia não era uma regra humana, política ou 
social. Era uma regra divina, proclamada na sua bandeira, dividida 
em quartos por uma cruz: no primeiro quarto, Cristo crucificado, 
tendo a seu lado a Virgem e S. João; no segundo quarto, a Virgem 
com o Menino; no terceiro quarto, São Jorge, ajoelhado e de mãos 
postas; no último quarto, Santiago, em igual posição. 

Tinha o culto especial da Virgem Maria, a que consagrou todas as 
igrejas que mandou construir para cumprir os votos feitos em com¬ 
bate. Impunha aos seus soldados um comportamento rigoroso de 
ordem moral e religiosa. Não consentia mulheres nos acampamentos; 
protegia as moças contra a violência da soldadesca; proibia o incên¬ 
dio de povoações e searas mesmo quando andava em Castela; era 
severo com os roubos nas igrejas. Ele próprio ouvia diariamente duas 
missas e aos domingos e festas três. «E por estas e por outras boas 
maneiras que o conde na guerra usava com seus inimigos», diz Fer- 
não Lopes, «os lavradores e gentes miúdas lhe queriam todos mui 
grande bem e rogavam a Deus por ele.» 232 

Estes traços não são contraditórios com o ideal guerreiro; faziam 
parte do modelo cavaleiresco, segundo o qual o cavaleiro protegia as 
mulheres e socorria os infelizes. 

Nem, no fundo, o usufruir de grandes riquezas tinha neste tempo, 
pelo menos para este fidalgo, o mesmo significado que tem hoje 
numa sociedade mercantilizada. A principal glória de ter era poder 
dar, a virtude do fidalgo era a «gradeza», de que o Livro de Linha- 
gens } do Conde D. Pedro dá como exemplo um antepassado de 
Nun Alvares. E foi essa virtude que ele exercitou ao distribuir parte 
das suas terras e ainda de outras formas. O trigo das suas searas, diz 
a crónica, não era vendido, mas armazenado de maneira que as 
sobras dos bons anos dessem para os pobres viverem nos anos maus; 
houve um ano de fome em que o condestável sustentou com o seu 
trigo nao só pobres, não só portugueses, mas também numerosos cas¬ 
telhanos que acudiram às suas terras 233 , 

A última batalha mundana de Nun’Álvaras foi a construção do 
Convento do Carmo, em cumprimento, talvez, da promessa feita em 
alverde: comprou aos frades da Trindade um cabeço a prumo sobre 

de D ' João 7 ’ 2 ‘‘ parte > ca P' cxcix, p, 448. 
lbid„ cap, cc, p. 451. 


o Rossio e intentou construir aí uma das maiores igrejas de Portugal, 
capaz de rivalizar com as de Alcobaça e da Batalha (então em cons¬ 
trução) e mais alta que a Sé de Lisboa. Era uma empresa arrojada. 
Duas vezes os alicerces abateram e foram arrastados pela areia escor¬ 
regadia da encosta quase a pique. O condestável despediu os emprei¬ 
teiros e contratou outros. Conhece-se o nome de dois judeus encarre¬ 
gados de fazer a cal. Desta vez rodeou-se o monte, a partir do vale, 
de muros enviesados, O problema da construção na encosta parecia 
resolvido, mas ao fim de oito dias ruiu a nave entretanto construída 
e a fachada abria racha no cimo do monte, Eram os lados do terreno 
que cediam também. Mas avante! Talvez o condestável se lembrasse 
da batalha de Valverde, em que ele investiu contra cabeços sucessivos 
enquanto a sua retaguarda abria fendas, Aliás, o campo do Rossio, 
sobre o qual se levantava a construção, também se chamava Val¬ 
verde. Estas coincidências pareciam então significativas. A vontade 
do cavaleiro, como no romance do Graal, desafiava os impossíveis. 
Foi preciso construir arcobotantes de um lado e outro. Finalmente, 
o Convento do Carmo ficou de pé até ao terramoto de 1755. Estava 
situado dentro das muralhas da cidade, no vale onde estavam o Ros¬ 
sio e a Rua Nova, e enfrentava o monte do Castelo, em cuja encosta 
se achavam o Paço Real e a Sé. Era outro falcão que se alcandorava 
no outro lado do vale, onde morava o povo da cidade 234 . Pela sua 
situação, podia ser o símbolo de uma grandiosa soberba; e era, tal¬ 
vez, a afirmação de uma ambição desmedida, um símbolo do espírito 
cavaleiresco. 

A igreja teve o nome de Nossa Senhora do Vencimento do Monte 
do Carmo. Sendo vencimento sinónimo de vitória, salta à vista o 
desejo de competir com a Igreja da Batalha (Santa Maria da Vitória). 

§ 72. Frei Nimo de Santa Maria 

Em 1422, Nun’Álvares já se pôde transferir para um quarto do 
edifício, que oferecera aos frades de um convento de carmelitas de 
Moura. Já então tinha distribuído os seus bens pelos familiares. Já 
não se assinava «Condestável», mas «Nun’Álvares Pereira, provedor 

234 A narrativa da construção do edifício do Carmo encontra-se em Frei José Pereira 
de Santana, Crónica cios Carmelitas, Lisboa, 1745, e uma vista que dá ideia da altura e 
situação da Igreja do Carmo encontra-se numa iluminura bem conhecida da Crónica de 
D. Afonso Henriques, de Duarte Oalvão, representando uma panorâmica de Lisboa no 
começo do século xvi, 
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e perpétuo administrador do Mosteiro de Santa Maria do Monte do 
Carmo» . Repartiu pelos netos as suas terras e bens; pelos seus 
cavaleiros e escudeiros, as alfaias e o dinheiro; perdoou todas as dívi¬ 
das e cedeu aos rendeiros e prestameiros o usufruto das terras, 

^ Porque escolheu Nun’Álvares a Ordem dos Carmelitas? Porque 
não preferiu os Beneditinos, os Cistercienses, os Franciscanos ou os 
Dominicanos? Os Carmelitas eram um grupo minúsculo, sem grande 
tradição e influência. Possuíam um único mosteiro, e esse em deca¬ 
dência obscura. 

O facto de os Carmelitas terem por padroeira Nossa Senhora, a 
quem Nun’Á!vares dedicava fervoroso culto, pode ter contribuído 
para a escolha de Nun’ÁIvares. Mas há talvez outra motivação. 
Praticamente, os Carmelitas não existiam em Portugal antes de 
Nun Alvares. Eram um rebento sem viço de uma ordem de cavalaria 
que aqui nao chegou a medrar, os Cavaleiros de São João de Jerusa¬ 
lém, e sobreviviam num pequeno convento em Moura. Assim ficaram 
a dever ao condestável a sua instalação em Lisboa e a sua promoção. 
Ele doou-lhes propriedades importantes, mas com a condição de ser 
ele próprio o administrador perpétuo não só do Carmo, como do 
convento de Moura, com poder plenário sobre os religiosos daquelas 
comunidades, incluindo expressamente o poder de expulsar os frades 
que nao vivessem exemplarmente e de admitir e manter no con¬ 
vento os que ele quisesse, e isto sem quaisquer condições 236 . Isto 
significa que ele ficou não só administrador, mas de facto chefe da 

r em. prior do Carmo foi por ele escolhido entre os frades de 
Moura. 

. Tu ^° sep f sa como se 0 her ói quisesse exercer uma primazia reli¬ 
giosa depois de ter sido um grande chefe militar. E isso só podería ser 
consegui o apoderando-se de uma ordem que pouco mais era do que 
um nome, dando-lhe realidade e consistência com parte da sua for¬ 
tuna. No fundo comprou um posto eclesiástico, mas não, como então 
era corrente, como sinecura, para lhe gozar das rendas. Comprou um 
posto efectivo de chefia espiritual, o poder de escolher os frades, Fez 
precisamente o contrário do que fez anos depois o cardeal Alpedri- 
nha Queria de certa maneira escalar o Céu à força de vontade, como 
escalara os montes em combate. 

Jf 0 "* 0 ," 1 '"™ P« ÍT «I «m uma ordem importante, de tradi¬ 
ções estabelecidas, como a de Cister ou a dos Beneditinos, que o inte- 


233 Santana, op, clt„ vol. i, p. 404, 
236 Id„ ibid., pp. 413-414, 
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grasse. Ele só reconhecia Deus acima de si. Era-lhe necessário um 
grupo que a sua vontade pudesse manipular. 

Provavelmente, só conseguiu com isso mais uma glória mundana. 
Muitos admiraram a abnegação de Frei Nuno de Santa Maria, que 
ameaçou ir pedir pelas ruas. O rei (ou antes, por ele, 0 príncipe 
D, Duarte), assustado pelo escândalo, conseguiu que ele aceitasse, a 
título de esmola, uma renda com que se sustentasse a si e aos prote¬ 
gidos. 

Um frade do século xvm que dispôs dos arquivos do convento 
escreveu que a profissão de Nun’Álvares causou admiração, «tendo 
para si que 0 venerável D. Nuno excedera os limites e todo 0 possível 
abatimento [despojamento e humilhação] e julgando outros que desta 
maneira mais dilatara os espaços da sua admirável grandeza, porque 
administrava à Fama novo assunto para ela repetir dentro e fora do 
Reino maiores excelências» 237 . O frade, como se vê, insinuava uma 
interpretação psicológica que não era a mais favorável para a santi¬ 
dade do herói. A «grandeza» de que fala é uma grandeza humana. 

A nós fica-nos a impressão de que 0 herói falhou 0 encontro com 
0 Santo Graal. Para tanto era necessária a Graça, que é gratuita, e 
0 herói de Aljubarrota era um cristão voluntarista, crente no poder 
das devoções e das obras, julgando que podia conquistar 0 Céu a 
pulso, como tinha conquistado os cabeços de Valverde. 

Há por isso uma certa justiça em a Igreja não ter posto Nun’Álva- 
res no catálogo dos santos. Mas nós temos razão para 0 inscrever no 
catálogo dos grandes cavaleiros. 

Ele é 0 exemplar extremo daquilo que se poderia chamar 0 espírito 
senhorial, que, ao contrário do que se tem dito, não é simplesmente 
uma forma histórica própria de certo género de sociedade, mas, pelo 
contrário, uma- realização de um tropismo próprio da natureza 
humana, uma forma extrema de individualismo, que nem se con¬ 
funde com a acumulação de bens económicos, nem com a conquista 
do poder propriamente político. 

O espírito senhorial consiste fundamentalmente em não depender 
de outro homem ou instituição, como quem está no alto de um monte 
e só vê abaixo de si vales e declives descendentes. Para alcançar essa 
posição pode servir uma grande fortuna ou um posto político emi¬ 
nente; mas isto são só meios, nem sempre infalíveis. Na Idade Média 
(como, aliás, hoje), a obtenção da fortuna obrigava a compromissos 
com 0 poder político-militar. E 0 poder político só era supremo 
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quando se tinha a coroa. Podia ser exercido por burgueses e juristas, j 
mas a coberto da coroa e à custa de uma grande subserviência ( 

perante o detentor político da legitimidade, Isto não se acordava com j 

o autêntico individualismo senhorial. \ 

Graças a circunstâncias excepcionais, Nun’Álvares conquistou 
uma posição que qualquer homem dotado de espírito senhorial inve- 
jaria: não era rei, mas o rei devia-lhe a coroa; não herdara grandes 
bens, mas os que tinha por doação eram-lhe devidos, porque ele era j 

o principal conquistador de terra do Reino. Só Deus mandava nele, [ 

só perante Deus respondia. E no alto do Carmo, dominando a j 

cidade, no meio dos seus monges, não dependente dos bens, que j 

doara, nem do posto militar, a que renunciara, ele sentia-se um res¬ 
ponsável directo pelo culto da lei divina, j 


§ 73. A tradição literária na corte de D. João I 

As cortes de Castela e de Portugal (não falamos de Aragão, que I 
pertencia já a outro mundo muito mais europeu) já desde o j 

século xiii se revelam activos focos de cultura. Várias vezes temos j 

referido o exemplo de Afonso X-o-Sábio, avô e certamente modelo 
de D. Dinis. A sua fama foi perdurável; «[,..] aquele honrado rei 
D. Afonso, astrólogo, quantas multidões fez de leituras!», espanta-se 
D. Duarte no Leal Conselheiro (cap, 27). O rei de Portugal, seu neto, f 
foi poeta, protector de poetas e promotor da historiografia. O filho 
deste, o conde de Barcelos, D. Pedro, é autor da Crónica Geral de 
Espanha de 1344 e do Livro de Linhagens conhecido pelo seu nome. 

Do rei D. Pedro, a este respeito, nada se conhece, mas seu filho j 
D. João é o fundador da Casa de Avis, que reatou brilhantemente a 
tradição dos príncipes letrados. 

Os príncipes de Avis não são poetas, como o fora D. Dinis. A tra¬ 
dição lírica esgotara-se com os últimos jograis da escola galega. 

Agora, os escritores têm um propósito didáctico e moralista e preten¬ 
dem ser úteis aos leitores. A moral senhorial é neles temperada pela 
moral cristã, que recomenda as «boas obras». 

D. João escreve um tratado de caça de montaria. O título parece 
tradução do Libro de la Montería, que o rei Afonso XI de Castela e 
Leão mandou fazer na primeira metade do século xiv. D. João, 
segundo diz seu filho D. Duarte, «fez um livro das horas de Santa 
Maria e salmos certos por os finados, e outro da montaria» {Leal 
Conselheiro, cap. 27). Apenas nos ficou o Livro da Montaria, o qual 
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-podemos supor- nasceu de saborosas conversas, ao canto da 
lareira, entre caçadores expansivos. A primeira frase diz: 

Aqui se começa o livro da montaria, o qual é tomado e ajun¬ 
tado com acordo de muitos bons monteiros. 

É de crer que o autor se divertisse prazenteiramente ao evocar e 
reviver cenas de que ele tinha grande experiência: era preciso procu¬ 
rar o porco seguindo-lhe as pegadas; era preciso descobrir-lhe o 
esconderijo, cercá-lo, persegui-lo a cavalo por montes e vales e, final¬ 
mente, atingi-lo com a arma. Algumas caçadas célebres, especial¬ 
mente a do irmão de D. João I, também D, João, eram lembradas 
por um historiador como Fernão Lopes. A caçada ao javali inspira 
baixos-relevos dos túmulos de João Sanches e do conde de Barcelos, 
no século xiv, O autor do Livro da Montaria sente fortemente este 
prazer ao aludir a determinados momentos da caça: «[..,] esta vista 
é tão saborosa de ver que comparada é com a vista da glória de 
Deus» 238 ; a música feita pelo ladrar dos cães e o tanger das buzinas 
faz «uma fermosa concordança de melodia»; e não há nenhum enfa¬ 
damento que o monteiro não esqueça «quando está sobre um bom 
cavalo e tem uma boa ascuma na mão e que seja a vara bem longa 
e direita, e o ferro bem talhado, e ser bem agudo, tanto da ponta 
comovas navalhas, e com tudo isto não seja mui pesado nem mui 
leve» . Não admira que o autor alardeie as suas proezas de caça, 
como quando enterrou uma ascuma pelo espinhaço de um porco, 
atravessando-o de alto a baixo, «e entrou grande parte do ferro pelo 
chão [...] e o porco ficou todo partido, como se o quisessem fazer em 
toucinhos» 40 . A matéria obriga o autor a falar de cheiros, de trilhos, 
de terra húmida ou seca e da poeira de diversas qualidades em que o 
porco deixa as pegadas, das ervas e do orvalho da noite, das covas 
dos coelhos, dos pântanos, das charnecas. Grande parte do vocabulá¬ 
rio em que se dizem estas coisas já hoje não existe, ou perdeu-se ou 
é raro. Por isso, e também porque o autor teve de desdenhar a retó¬ 
rica e a organização do discurso para amontoar os dados da experiên¬ 
cia e da observação, é uma obra do maior interesse e está a pedir uma 
monografia linguística e literária. 

D. João I, para justificar a utilidade do seu livro, faz o elogio 
deste desporto, colocando-o acima dos outros, como o xadrez, as 

238 Ed, Estcves Pereira, Coimbra, 1918, liv. i, cap. i, p, 18, 

239 Id., p, 19, 

240 Id., liv. ni, cap. xni, p, 411, 
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«távolas», a péla, o canto e a dança, porque a montaria é um jogo 
que distrai mais que outro algum e que ao mesmo tempo prepara ' 
para a guerra. É por isso um desporto próprio de reis e seus filhos, 
pois são eles os que mais precisam de distrair a mente sobrecarregada > 
com os negócios da governação e têm de se treinar para comandar as j 

guerras. O Livro da Montaria é escrito para reis e senhores, de quem \ 

é próprio o caçar (o autor chega a querer proibir a caça . a gente ' 
«refece»). j 

O exemplo de D. João serviu de modelo aos filhos. Estes tiveram 1 
uma esmerada educação, como se vê pela mostra que de si deixaram; ; 
D. Duarte, o livro Leai Conselheiro, e D. Pedro, a Virtuosa Benfei¬ 
toria; eram, além do mais, amigos de livros e estimavam a glória de 
ser autores literários. D. Duarte é um coleccionador de livros, 
Conhecemos o catálogo da sua livraria, que contém cerca de 80 volu- f 

mes de vários géneros. É provável que o fossem também os irmãos, i 

se bem que se tenham perdido os catálogos. D. Duarte, no tempo em t 

que era ainda infante, começou um empreendimento literário impor- j 

tante, a Crónica dos Reis de Portugal, encomendada a Fernão Lopes, j 

como já vimos. D. Afonso V, seu filho, é o primeiro a ter uma livra- j 

ria real e uma oficina de manuscritos. O infante D. Henrique parece j 

menos tocado desse vírus, mas pelo livro Relógio da Fé, de Frei ! 

André de Prado, em forma de diálogo, em que ele é um dos dois \ 

interlocutores, vê-se que se interessava pela teologia, O infante j 

D. João é um espírito muito afinado e cheio de humor, como se vê j 

pelo seu parecer sobre a guerra santa. D, Fernando, o «Infante j 

Santo», possuía uma pequena biblioteca. Segundo um documento de jj 

1405 , D, João I enviou os três filhos mais velhos, adolescentes, a 
Inglaterra, onde tiveram oportunidade de se familiarizar com a lín- I 
gua da corte (isto é, o francês, em que estão escritos os seus motes). 

O Leal Conselheiro e a Virtuosa Benfeitoria têm de comum com I 

o livro paterno, o Livro da Montaria, serem obras didácticas para j 

uso dos reis e senhores, São aparentadas com outras obras didácticas i 

dos séculos xiv e xv, como o Segredo dos Segredos, obra em que o j 

próprio Aristóteles (a quem ela é atribuída) ensina e aconselha Ale- \ 

xandre Magno sobre o exercício do governo, e o Regimento de Prin- [ 

cipes, de Egídio Romano, obra dirigida, com o mesmo intuito, ao jj 

futuro Filipe-o-Belo, de França. Este livro teve grande influência na i 

Península desde meados do século xiv, era lido assiduamente na í 


Documenta Henricina, carta de D, João I aos juízos e justiças do Reino de 12 de 
Agosto de 1405, 


câmara de D, João I, foi plagiado por Fernão Lopes no prólogo da 
Crónica de D. Pedro I e é citado a cada passo por Zurara, pelos 
infantes e por outros autores; diz-se que foi traduzido para português 
pelo infante D. Pedro 242 . À mesma série didáctica de obras moralis¬ 
tas pertence o Livro das Três Vertudes, e Ensinança das Damas, por 
Cristina de Pisano, traduzida do francês, no tempo de D. Afonso V 
por ordem da rainha D. Isabel, filha de D. Pedro 243 . 

A Virtuosa Benfeitoria é dedicada ao infante D. Duarte e estava 
sendo escrita quando se reuniram as Cortes de Santarém em 1418 na 
previsão de um eventual ataque dos Castelhanos. D. Duarte aconse¬ 
lhou o infante a continuar e a acabar o livro, mas o rei D. João I 
entendeu que o cuidado da guerra era incompatível com outros. 
D. Pedro, para obedecer a um e a outro, encarregou o seu confessor 
Frei João de Verba, de redigir o que faltava. 

D. Pedro, que não tinha modelos em língua portuguesa, seguiu o 
método expositivo adoptado nas escolas. Define cada conceito e em 
seguida as partes de que ele se compõe e dessa análise tira as conclu¬ 
sões. Segundo o método escolástico, apresenta a tese que adopta, em 
seguida a tese oposta com as razões em que se funda, seguidas’das 
razões que as anulam. 

A maneira de redigir a matéria do seu livro preocupou o autor: 

O qual [livro] é ditado em alguns lugares quanto quer escuro, e 
em outros bem claro. E parte truncado e em pausas curtas, que ao 
ditar são de grande trabalho, e outra parte em pausas compridas, 
que é mais chã maneira de razoar 244 . 

Este texto não teve ainda o comentário que merecia, O texto é 
ditado a um escriba ou secretário: era a maneira normal de produzir 
um texto nesta época. Muitas vezes lemos em autores desta época 
ditar por escrever: «Nós bem podíamos ditando errar», escreve Fer¬ 
não Lopes no prólogo da Crónica de D. João L Um era o que com¬ 
punha, ditando em discurso oral, outro, o que passava ao papel. 

A situação do que compunha oralmente, gesticulando, era diferente 
da do que passava as letras ao papel sedentariamente. O discurso oral 
é muito diferente do discurso escrito, obedece a outras leis rítmicas; 

Segundo Pedro de Mariz, cit, por Barbosa Machado em Diálogos de Vária Histó¬ 
ria (cap. 4), o infante D, Pedro traduziu o De Regimine Principum, de Frei Gil Correia 
autor nào identificado, Gil é a forma portuguesa de Egídio, 

2^4 Ver Lmos Anl ' gos Tortugmes, de D, Manuel II, pp. 344-355. 

O Livro da Virtuosa Benfeitoria, ed. por Joaquim Costa, 2 , 1 ed., 1940, p, 22 , 
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a pontuação, que no escrito tem de ser marcada com sinais próprios, 
no oral é estabelecida pelo fôlego, pelo ritmo da entoação, pelos 
paralelismos e pelas pausas naturais. É preciso ter isto bem presente 
para perceber o que D. Pedro quer dizer em seguida: j 

[.,. o livro é] em parte truncado e em pausas curtas, que ao 
ditar são de grande trabalho, e a outra parte em pausas compridas, 
que é mais chã maneira de razoar. 

Ficamos assim sabendo que se pode ditar em «pausas compridas», 
que é a mais simples («chã») maneira de falar («razoar»), e, por 
outro lado, em «pausas curtas», «que ao ditar são de grande traba¬ 
lho». Ditar em pausas compridas é ditar em ritmo oral e livre, que 
tem poucas pausas, e essas, como dissemos, naturais. É ditar sem for- | 
çar a locução, segundo a maneira «chã» de falar. Ditar em «pausas 
curtas» não é para se ouvir, mas para se ler, com a pontuação artifi¬ 
cial da escrita truncando o discurso natural. As pausas curtas exigem 
grande atenção, porque «ao ditar são de grande trabalho», ao contrá¬ 
rio das compridas, que são naturais. 

D. Pedro justifica o uso dos dois estilos —o «escuro» e o «chão» 
ou simples—, «porque [esta obra], ainda que principalmente aos 
príncipes seja endereçada, a outros muitos dá geral doutrina [...] 
diversamente foi a obra composta para o engenhoso e subtil achar 
deleitação a seu entendimento, e ao simples porém não minguasse tal 
clareza para que aprender pudesse as cousas que a ele convém» 245 . 

Este desajustamento entre a linguagem oral e a linguagem escrita 
foi durante muito tempo a causa de que a pontuação na prosa fosse 
caótica e arbitrária. Ainda hoje ela é um problema na poesia, para a 
qual são importantíssimas as pausas naturais. 

D. Duarte, no Leal Conselheiro, refere-se também a este problema 
da pontuação, não do ponto de vista do autor, mas no do leitor. 
Referindo-se ao seu livro, diz que «cumpre, para se melhor entender, 
de se ler todo de começo, passo [devagar] e pouco de cada uma vez, 
bem apontado [pontuado] estando em razoado tempo bem dispostos 
os que lerem e ouvirem» 246 . 

Entre os dois livros - apesar da irmandade que há entre eles — há 
todavia uma diferença importante. D. Duarte pôs muita matéria pes¬ 
soal e experiência subjectiva na sua obra: 


245 O Livro da Virtuosa Benfeitoria, ed. cit., p, 22. 
M Leal Conselheiro, ed, Piei, 1942, p. 4. 
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[...] mais escrevo por [o] que sinto e vejo na maneira do nosso 
viver, que por estudo de livros nem ensino de letrados 247 , 

Pelo contrário, D, Pedro é mais um expositor de ideias aprendidas 
nos livros lidos e pouca experiência vivida põe na sua obra - o que, 
evídentemente, lhe facilita a redacção. ^ ’ 

§ 74. A teoria da sociedade segundo 
o infante D. Pedro 

A Virtuosa Benfeitoria deve ser lida num contexto ideológico 
muito diferente daquele em que hoje nos integramos. Hoje considera¬ 
mos a política uma esfera independente da teologia. Nesta época não 
se concebia qualquer actividade independente do desígnio de Deus ao 
criar o homem. A sociedade, como a natureza, tinha na teologia o 
seu fundamento e a sua justificação. Por outro lado, não se concebia 
a sociedade igualitária e horizontalmente (ideia que só se generalizou 
na Europa depois da Revolução Francesa); a sociedade era, pelo con¬ 
trário, uma pirâmide hierárquica, em que as diferenças ou desigual¬ 
dades estavam ordenadas a um fim. Finalmente, dentro deste todo 
social havia um princípio de harmonia que sustinha as suas diferentes 
partes, e não uma competição permanente entre elas, como a conce¬ 
beu o darwinismo, 

A benfeitoria ou benefício é o elo que sustenta a sociedade: 

Deus [...] ordenou por tal modo o estado dos homens que em 
cada um se acha míngua e nenhuma condição é tão isenta que não 
tenha a sua parte de falta. E, para se manter tal ordenação, 
aprouve-lhe pôr afeição pela qual as suas criaturas se ajudassem; 
e ligou espiritualmente a natureza dos príncipes e a obediência 
daqueles que os hão-de servir como doce e forçosa cadeia de ben¬ 
feitoria, pela qual os senhores dão e outorgam gradas e graciosas 
mercês e os sobreditos oferecem ledos e voluntariosos serviços 
àqueles a que por natureza vivem sujeitos e estão obrigados pelo 
bem que recebem. 

Depois que eu tive conhecimento da virtuosa prisão desta 
cadeia, entendendo que é muito necessária no geral governo do 
mundo, e que por ela podemos chegar à fonte que sobre todos der- 


247 Leal Conselheiro, cit., p, 3, 
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rama as suas águas e de outrem as não recebe, propus-me escrever 
algumas cousas que são convenientes ao bem fazer, com que eu 
tomasse lembrança de fazer serviço àquele Senhor em cuja obriga- 
ção todos jazemos . 

A sociedade é, neste texto, concebida como uma cadeia que, de 
degrau em degrau, conduz até Deus, último elo, Nesta cadeia, os 
inferiores estão ligados aos superiores pelo agradecimento dos benefí¬ 
cios que deles recebem. A concessão do benefício é inteiramente gra¬ 
tuita, desinteressada, e os serviços dados em troca a título de agrade¬ 
cimento são igualmente desinteressados e voluntários. Assim, uma 
«doce» cadeia liga os homens que, pela sua insuficiência, não pode¬ 
riam viver uns sem os outros. 

Esta relação de ajuda mútua entre os que dão e os que recebem é 
uma relação de amor, da qual se prestam contas a Deus. De uma 
maneira geral, a literatura cristã que se ocupa de assuntos económico- 
-sociais não põe em causa a distribuição desigual da riqueza e limita- 
-se a considerar os ricos como os dispensadores constituídos por Deus 
com a obrigação de distribuir os respectivos bens pelos necessitados. 
Nesta posição, que mais adiante teremos ocasião de reencontrar, se 
coloca o autor da Virtuosa Benfeitoria , segundo o qual os príncipes 
«são os possuidores das riquezas temporais, de que a muitos podem 
fazer bem e mercê», devendo delas contas a Deus, como o servidor 
de uma conhecida parábola bíblica: 

[...] como nós todos [príncipes] recebamos de Deus, como dis- 
penseiros, os bens da Graça e da natureza e da fortuna, devemos 
ser muito avisados, para deles usar em tal maneira que a Ele, ao 
qual nenhuma cousa se pode encobrir, demonstremos claramente, 
sem receio, a despesa que fizermos em bens que por Ele nos foram 
outorgados e sejamos merecedores de ouvir o que Ele prometeu 
dizer ao bom e leal servidor no seu Evangelho 249 . 

A actual teoria da divisão do trabalho assenta num postulado 
lógico, que é o da igualdade (no sentido de equivalência); a teoria do 
benefício assenta num dado empírico, o da desigualdade, justificada, 
em última análise, numa concepção teológica, segundo a qual o 
mundo constitui uma pirâmide cujo vértice é Deus, o senhor absoluto 


248 Ed. cit,, p. 33. 

249 Id.,p. 30. 
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que só dá e não recebe. A partir de Deus, o mundo é uma descida em 
graus sucessivos, uma sucessão de superiores a inferiores, que acaba 
na natureza inanimada. 

Quanto à natureza do laço que une os homens entre si, enquanto 
a teoria da divisão do trabalho procura dar-lhe uma definição mate¬ 
mática e objectiva (cuja expressão mais coerente é a redução a horas 
de trabalho dos valores e serviços trocados), a teoria feudal só pode 
situá-la num plano religioso e subjectivo: os homens estão ligados 
pelo amor, que uns manifestam em dádivas graciosas, outros em ser¬ 
viços agradecidos. Uma harmonia subjectiva encadeia a sociedade, 
bem diversa da harmonia objectiva, que a teoria capitalista imaginou 
resultar do livre jogo das forças da natureza. 

O benefício não é mais que a materialização do amor, da «benque¬ 
rença», que torna possível a sobrevivência dos homens; e, em torno 
dele, como estamos vendo, o infante D. Pedro, o futuro regente, 
constrói toda a teoria da sociedade, Dentro da teoria geral que acabá¬ 
mos de relatar se deve integrar a teoria do governo exposta pelo 
infante D. Pedro, aliás muito rápida e imprecisamente. Tratava-se de 
uma questão um tanto embrulhada, devido à convergência de corren¬ 
tes doutrinárias contraditórias: havia a doutrina dos Santos Padres, 
segundo a qual todo o poder vem de Deus; esta doutrina era, porém, 
frequentemente desmentida pelos conflitos entre o poder real e o 
poder eclesiástico, que levavam a Igreja a não reconhecer a origem 
divina dos reis que ela própria destituía, sempre que o julgava conve¬ 
niente e exequível; havia, por outro lado, o direito feudal, que punha 
limites ao poder real, sem que esses limites ficassem bem determina¬ 
dos^ havia ainda as comunas italianas, em que a soberania residia 
teoricamente nas assembleias populares; havia, finalmente, a tradição 
da antiguidade, teorizada sobretudo por Aristóteles, que colocava 
também nas assembleias populares a fonte da soberania. São Tomás 
de Aquino tentou conciliar estas correntes contraditórias, aceitando, 
por um lado (como Aristóteles), a soberania popular, que pode ser 
delegada num príncipe ou numa família, e, por outro, a existência do 
poder como instituição de origem divina, mas não a intervenção 
divina na designação de cada governante em particular. Quanto às 
relações entre governantes e governados, a doutrina de São Tomás é 
um modelo de subtileza, porque admite, por um lado, que o poder 
injusto pode ser um castigo enviado por Deus, contra o qual os súb¬ 
ditos não têm o direito de se revoltar, e, por outro (dentro da tradi¬ 
ção teocrática, em nome da qual foram depostos alguns monarcas), 
que os súbditos têm o direito de recusar a obediência sempre que o 
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governante queira obrigá-los a executar leis injustas. Em resumo: os 
príncipes não detinham o poder em virtude do direito divino e 
podiam ser destituídos se violassem os mandamentos da Igreja, à 
qual competia, em última instância, ajuizar do procedimento 
daqueles. 

Em Portugal, a teoria da soberania popular teve uma actualidade 
flagrante entre 1383 e 1449, como vimos já. Segundo João das Regras 
nas Cortes de 1385, a soberania, à falta de rei, reverte para o povo, 
a quem compete eleger em cortes o seu sucessor. E, em 1439, os pro¬ 
curadores de Lisboa às cortes negam competência ao rei falecido para 
escolher a regência que governará o Reino durante a menoridade do 
sucessor. Essa faculdade, afirmam eles, compete às cortes, 

Isto nos deixam ver os cronistas palacianos Fernão Lopes e Rui de 
Pina, Mas temos razões para pensar que a teoria da soberania popu¬ 
lar foi em Portugal um pouco mais audaciosa ainda do que ali se vis¬ 
lumbra. Na realidade, nas Cortes de 1385 não se trata apenas de esco¬ 
lher um rei novo para um trono sem sucessão. Elas assumem de facto 
o poder de contestar o acesso ao trono de um sucessor legítimo, fos¬ 
sem quais fossem as razões jurídicas alegadas. Elas alcançam ainda 
o direito de escolher os conselheiros do rei, tentanto introduzir um 
sistema de governo em que o rei apenas dispõe de uma parcela limi¬ 
tada de soberania e de poder efectivo. 

Ao ler a Virtuosa Benfeitoria dir-se-ia que este problema da sobe¬ 
rania popular (em nome da qual o infante D. Pedro foi eleito 
regente) era ignorado em Portugal e no mundo. 

Cita-se na Virtuosa Benfeitoria a Suma, de São Tomás, mas não 
se tratam os problemas essenciais de que este se ocupa. Não se põe 
o problema da legitimidade do poder, nem o da entidade em quem 
reside a soberania. A sujeição dos súbditos aos senhores é aí conside¬ 
rada, de acordo com a tradição da patrística, como uma necessidade 
imposta pelo pecado original, que se tornou uma segunda natureza à 
qual não é possível escapar: 

Assim que o pecado desterrou do mundo a direitura original, 
logo uma criatura racional foi sujeita a outra [...] Depois disto, 
crescendo a multidão das gentes, os que pelo entendimento sen¬ 
tiam superioridade sobre os outros trabalharam pelos reger, 
dando-lhes ensinamentos para que melhor mantivessem seu modo 
de vida. E alguns, defendendo de seus adversários, pela força, o 
povo com que se juntaram, mereceram ser recebidos por principais 
daqueles a quem faziam proveito. E, usando disto prolongada- 
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mente, por tal modo se assenhorearam dos sujeitos que tomaram 
deles especial encargo, pelo qual veio a ser direito necessário 
governarem-nos os senhores em justiça e defenderem-nos de seus 
inimigos até morrer por eles. E por este cuidado que eles têm 
outorgou-lhes o povo obediente sujeição, fazendo vassalagem pela 
qual é obrigado a manter-lhes lealdade. E assim o senhorio que, 
por aso do pecado, começou no mundo é já tornado em natureza, 
segundo diz Santo Agostinho no xix livro dM Cidade de Deus. 
E, como é cousa natural nascermos em pecado, assim é nossa 
natureza vivermos em sujeição de senhorio temporal, do qual nem 
por lei nem por sacramentos somos desobrigados, porque a graça 
espiritual não tira a sujeição corporal, mas o cativeiro da alma 250 . 

Erradamente se concluiria deste texto que — de acordo com Aris¬ 
tóteles ou com São Tomás— o infante D. Pedro aceita a teoria do 
consenso popular como fundamento do poder 251 . A submissão 
voluntária do povo aos senhores que o regiam ou defendiam é um 
facto pretérito e irreversível dentro do processo pelo qual a sujeição 
se converteu numa segunda natureza; mas não é um direito actual. 
O poder é um facto, e não um direito. A doutrina de D. Pedro filia- 
-se mais em Santo Agostinho e na patrística do que em São Tomás 
ou Aristóteles, e, tal como o seu conceito feudal da sociedade, é 
arcaica em relação às correntes que estes divulgavam. Pensamos 
mesmo que ele se encontra em oposição expressa com São Tomás ao 
afirmar que em caso algum, nem por lei nem por sacramentos, somos 
desobrigados da obediência aos príncipes. No pensamento do infante 
parece existir a ideia de que nem a própria Igreja tem poder para des¬ 
ligar os súbditos desta obediência. São Paulo é a autoridade em que 
se apoia para afirmar esta tese: 

Toda a alma seja sujeita aos príncipes mais excelentes, porque 
não há poderio que não proceda de Deus, e as cousas que são, por 
Deus tem ordenança. E quem resiste ao príncipe faz resistência à 
ordenança de Deus e os que disto usam ganham condenação para 
si mesmos, porque os príncipes não são receados pelos que bem 
obram, mas pelos que fazem mal, Queres não temer o príncipe? 

m Ed. cit,, pp. 106-107. 

2il Encontramo-nos neste ponto em desacordo com a doutrina exposta por Paulo Merea 
no estudo sobre a Virtuosa Benfeitoria publicado em Estudos de História do Direito e 
julgamos mais justa a interpretação de À. Tejada Spinola em Las doctrinas políticas en 
Portugal en la Edad Media. 
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Faze bem e haverás dele louvor: ele é ministro de Deus para se 
fazer o bem. Se mal fizeres, teme, porque não sem razão traz ele 
a espada: ele é ministro de Deus vingador em sanha naquele que 
mal faz. E por isso, por necessidade, sede sujeitos, não somente 
pela sua sanha, mas ainda pela consciência, porque são ministros 
de Deus e em seu oficio servem a Ele. 

Comentário do autor da Virtuosa Benfeitoria: 

Nisto se mostra aos cristãos que sempre devem obedecer aos 
príncipes, nem está escrito na lei divinal cousa que a isto seja con¬ 
trária 252 . 

Como é óbvio, o autor supõe que há da parte do príncipe certas 
obrigações, «segundo direita consciência», relativamente aos súbdi¬ 
tos. Mas estas obrigações são do foro moral-religioso e não impli¬ 
cam, por, si mesmas, consequências de ordem política. 

Poderíamos dizer, em resumo, que a doutrina da Virtuosa Benfei¬ 
toria é conducente à solidariedade social, cuja causa, no fundo, é o 
amor que se deve a Deus e ao próximo. Essa solidariedade supõe que 
cada qual aceita e assume o seu lugar na hierarquia dos seres huma¬ 
nos, ao contrário das doutrinas modernas, que insistem nas causas da 
desarmonia, do conflito, das rivalidades. 


§ 75. O Leal Conselheiro 

Classificaríamos a Virtuosa Benfeitoria como um tratado; mas não 
podemos atribuir a mesma classificação ao Leal Conselheiro, de 
D. Duarte. Este é um livro muito mais pessoal. São apontamentos 
escritos nos intervalos das obrigações e compilados a pedido da 
rainha: 

E diz Nosso Senhor daquele que guardar seus mandamentos e 
os ensinar que será chamado grande no seu reino. Por isso, ainda 
que meu cargo mais seja mostrar por obra e palavra alguma parte, 
desejo cobrar de merecimento dos que fazem leituras de virtuosas 
boas ensinanças 253 . 


252 Ed, cit., p. 109, 

253 Leal Conselheiro, ed, cit., p. 2. 
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O rei não se contenta com os actos (obra) e palavras que tem de 
produzir na sua qualidade régia. Quer ensinar também em livro que 
sirva de leitura tratando de como deve proceder um bom cristão: 

_ Podê-lo-eis, se vos praz, chamar «Leal Conselheiro», porque, 
ainda que me nom atreva certificar que da em tudo bons conse¬ 
lhos, sei que lealmente é todo escrito 254 . 

O rei (ou o infante) dá conselhos sobre os poderes e as paixões, 
sobre virtudes e bondades e sobre os males e os pecados fundando-se 
nos livros, mas sobre a experiência de todos os dias: 

Sobre isto mais escrevo pelo que sinto e vejo na maneira de 
vosso viver que por estudo de livros nem ensino de letrados 255 . 

Desta maneira, o autor coloca-se fora da crítica dos «letrados» 
(teólogos, doutores) e situa-se no plano do senso comum, como se 
estivesse em conversa com os seus familiares e confidentes. 

O seu círculo mais íntimo é a própria família - a mãe, o pai, os 
irmãos, a mulher, a quem dedica o livro. Sobre o comportamento 
dele próprio e dos irmãos em relação ao pai escreveu o cap. 98, que 
primeiramente foi uma carta para os cunhados, os infantes de Ara- 
gão. Aí conta como os filhos faziam tudo para não contrariar o pai, 
mesmo quando discordassem dele: 

Da primeira parte nos decrecia grande amor, pensando que 
tanto e assim firmemente nos amava, nunca para o contrário nos 
preparando nem avisando. Da segunda havíamos aquele grande 
temor que procede do perfeito amor, que faz mui firme e manter 
as boas amizades. 

Estabelecíamos em nossos corações um procurador por ele que 
nos fizesse todos os seus feitos interpretar à melhor parte, e onde 
o não achássemos vinha-nos em lembrança quanto nos amava e 
suas grandes bondades e virtudes, pelas quais, por fé e boa opinião 
dele, críamos que com bom fundamento, fazia todas as coisas que 
a nós tocavam. E, se a obra manifestamente era errada, lembráva¬ 
mo-nos que só Deus é perfeito e que, por isso, suas faltas [faleci¬ 
mentos] devíamos suportar como queríamos que ele as nossas 


254 Leal Conselheiro, ed. cit,, p, 3. 
:i3 Ibid., mesma página, 
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suportasse, E esta tenção nos fazia pôr em tudo sossego de von¬ 
tade, e por nossa boa prática o ligávamos mais em nosso bom 
amor 256 . 

Pode objectar-se a esta apresentação da relação entre D, João I e 
os filhos que há uma carta de D. Duarte, de 1 de Maio de 1429, a 
propósito de um conflito de D. Pedro com o pai, o que parece con¬ 
tradizer esta descrição idílica do perfeito entendimento. D. Duarte 
era escrupuloso e sentiu necessidade de acrescentar: 

Por escrever verdades, como tenho tenção a meu bom poder 
sempre falar, tudo isto não era por todos igualmente guardado 257 , 

Outro capítulo familiar do Leal Conselheiro (o 23) 'é a carta que 
dirigiu ao infante D, Pedro, o seu irmão mais próximo. D. Duarte 
aplica aí a sua doutrina das três vontades —a vegetativa, a sensitiva 
e a racional— para alertar o infante contra todos os excessos de pai¬ 
xão e de desejo e para lhe indicar os remédios para evitar cair em tris¬ 
teza. Esta carta, ao mesmo tempo delicada e franca, é um bom docu¬ 
mento acerca de D. Pedro, pois é o testemunho de alguém que o 
conhecia muito de perto. 

Os amigos e conselheiros do rei entrevêem-se no seu livro: além do 
rei e dos irmãos, o Santo Condestável, que ele muito admirava, Frei 
Gil Lobo, seu confessor, o Dr. Diogo Afonso Mangancha, célebre 
jurista e membro do seu conselho. 

Para este círculo de íntimos quis o rei D. Duarte escrever um livro 
prático e útil de conselhos versando os problemas diversos que na 
época eram os de maior oportunidade: sobretudo os pecados e virtu¬ 
des, a predestinação e o livre arbítrio, o crédito que se deve ter ou 
não ter em certos milagres, visões, sinais do Céu, astrologia, nigro- 
mancia, adivinhações, vedores de água, etc.; se é proveitoso ou não 
fugir da peste; do arranjo e ofícios da capela; da maneira de tratar 
o estômago; da maneira de saber as horas. Sobre estas questões, cada 
um opinava livremente, segundo o seu sentir e a sua experiência, a 
não ser que a Igreja decretasse uma doutrina. Por exemplo, o cap. 35 
intitula-se «Do que me parece sobre a concepção de Nossa Senhora 
Santa Maria». A concepção imaculada da Mãe de Cristo não era 
ainda então um dogma da Igreja, mas uma opinião livre seguida prin- 


256 Leal Conselheiro, ed. cit., pp. 360-361. 
237 íbid., p. 370. 
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cipalmente na Inglaterra. «E pois eu tenho liberdade para poder ter 
qual tenção destas duas me prouver», escolhe a opinião que em seu 
entender é mais favorável a Nossa Senhora 258 , D. Duarte não acre¬ 
dita nos vedores de água; nos benzedores contra mordeduras de cães; 
no ferro em brasa que servia como prova de Deus; em toda a espécie 
de feitiçarias; na alquimia. O seu critério é «sobre todas estas partes 
aquelas creio que a Santa Igreja manda crer, não dando fé nas que 
defende» 259 . 

E o mesmo critério segue acerca da astrologia. O problema era 
que, segundo alguns, os astros determinam o destino dos homens; 
ora isso eliminava o livre arbítrio, que a Igreja sempre considerou 
artigo de fé. No fundo, é o problema filosófico da liberdade e da 
necessidade, como o próprio D, Duarte bem viu: 

Que os planetas [os astros] nos outorguem grande parte das 
condições pergunta-se aos astrólogos, os quais não somente parte 
destes, mas todos querem afirmar que nos são dadas, o que a expe¬ 
riência das coisas acima ditas não outorga, e menos a católica 
determinação que declara o homem sabedor se assenhorear das 
estrelas. E, se fosse o contrário, não haveríamos livre arbítrio nem 
o juízo pareceria direito que viesse mal a quem fizesse as cousas 
por necessidade, e não seria verdade o que se diz na Santa Escri¬ 
tura. Porque fizeste mal, houveste tal pena, e porque bem, galar¬ 
dão, 

E cita uma frase de São Paulo, por onde «se mostra claramente 
como dos planetas e todas as outras partes podemos ser induzidos e 
tentados, mas não constrangidos» 260 . Este é ainda hoje um problema 
de opinião e sempre o será, Sabemos que ele era discutido no círculo 
íntimo de D. Duarte, porque Zurara, o cronista do infante D. Henri¬ 
que, atribuía os feitos deste infante à influência dos astros. 

Outro tema de grande interesse para os contemporâneos de 
D, Duarte e para ele próprio é o da tristeza, e particularmente o do 
«humor merencórico». Já vimos como a principal recomendação que 
faz a D, Pedro é que não deixe entrar nele a tristeza, Outro caso de 
tristeza (sob a forma de «humor merencórico») que ele cita é o do 
condestável, outro o do rei D. João I, Vários capítulos no Leal Con- 


151 Leal Conselheiro, ed. cit,, p, 138, 
159 íbid., p. 146, 
m lbid., p, 154, 
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selheiro são dedicados à tristeza, que é considerada por D. Duarte 
como um pecado mortal, de harmonia com a doutrina católica, 
O cap. 25 faz a distinção entre diferentes formas de tristeza: o nojo 
(palavra que mudou de sentido), o pesar, o desprazer, o aborreci¬ 
mento e a suidade (saudade), O nojo é o desgosto, como o que se tem 
por morte de parentes e amigos, passageiro, mas «rijo». O pesar nào 
«derriba» tanto como o nojo. O desprazer pode ser leve, O aborreci¬ 
mento é desamor de alguém, por ser «desgraciado», desenxabido, 
etc. A suidade é um sentimento do coração, que vem da sensibilidade, 
e não da razão, e faz sentir às vezes tristeza e às vezes desgosto 
(«nojo»). Por vezes, a suidade vem daquelas coisas que ao homem 
agradam e gostaria que fossem (praz que sejam); outras vezes vem de 
uma lembrança «que traz prazer e não pena». Pode misturar-se com 
tão grande desgosto que faz ficar em tristeza «que mais sentimos 
a folgança por nos lembrar o que passámos que a pena da falta 
do tempo ou pessoa [...] esta suidade é sentida com prazer mais que 
com desgosto nem tristeza [...] E porque sobre esta lembrança que 
traz suidade muitos incorrem em pecado, tristeza e desordenança 
de vontade, lembrando-lhe por vista dos homens e mulheres casa¬ 
das, cantigas, cheiros [...)»; o autor entende declarar «a boa 
maneira que devemos ter em tal caso». É uma conclusão moral 
apoiada num texto de São Paulo que serve de fecho à análise prece¬ 
dente, a qual, como vimos, se baseia, não em leituras, mas em 
experiência própria: 

E para entender isto não cumpre ler por outros livros, que pou¬ 
cos acharão que disso falem, mas cada um vendo o que escreve 
considere seu coração no que já por feitos [actos, casos] «desvaira¬ 
dos» [diferentes] tem sentido, e poderá ver e julgar se fala certo 261 , 

É também a tristeza que inspira a D. Duarte o capítulo «Da 
maneira que fui doente de humor merencórico e dele guareci». 
É, como o título indica, um capítulo em que o autor conta uma sua 
doença, não por exibicionismo, mas para dar uma receita útil aos 
seus interlocutores ou ouvintes. A doença não era rara, antes parecia 
grassar como um andaço: 

w [*•.] mu ^° s adoecem de tristeza, que sempre reina em seus cora¬ 
ções, e, por a não poderem suportar e desesperarem de saúde, se 

261 Leal Conselheiro, ed. cit„ pp. 95 e 96, 
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matam ou se vão a perder onde nunca aparecem, uns por perdas 
que houveram, causas da vergonha que lhes aconteceu! desgosto 
ou medo que muito e continuadamente sentem 262 . 

Eis como começa este capítulo: 

Por quanto sei que muitos foram e são e ao diante serão toca¬ 
dos deste pecado de tristeza, que procede de vontade desconcer¬ 
tada, que ao presente chamam em os mais dos casos doença de 
humor merencórico [..,] 


D. Duarte propõe-se contar a sua própria experiência, pois «não é 
pequeno conforto e remédio, aos que são disto tocados, saberem 
como os outros sentiram e que eles padecem e houveram completa 
saude, porque um dos seus principais sentimentos i pensarem que 
outros jamais tal sentiram Quando ele tinha 22 anos, o pai, 
ocupado com a empresa de Ceuta, encarregou-o de assuntos da Jus- 
tiça e da Fazenda: 

Eu, não considerando minha nova idade e pouco saber [ ] 
recebi sem outro resguardo todos os ditos cargos, aos quais me pui 
assim fora de boa descrição. 

Levantava-se bem cedo e ouvia as missas. Estava na Relação até 
ao meio-dia e vinha comer. À mesa dava audiência por bom espaço e 
recolhía-se à câmara, logo às duas horas depois do meio-dia tinha 
com ele os do conselho e vedores da Fazenda, com quem estava até 
as nove da noite. Partiam e o rei recebia os oficiais da sua casa até 
às onze da noite. «Monte, caça, muito pouco usava.» Esta vida levou 
até à Páscoa, «quebrando tanto minha vontade que já não sentia pra¬ 
zer me chegar ao coração», D, Duarte pensava que «aquilo da 
mudança de idade me vinha», e por isso não se preocupava, antes se 
dava mais ao trabalho: 


_ Eu trabalhava com aqueles cárregos, pelas razões acima ditas, 
tão de boa mente que não podia pensar que mal me viesse por 
obrar no que me prazia e tão contente era de o fazer. 


m Leal Conselheiro, ed. cit,, p, 73. 
263 Ml, pp. 67-68, 
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Este estado durou cerca de dez meses. Entretanto houve uma epi¬ 
demia de peste em Lisboa e quase todos os dias D. Duarte ouvia falar 
de pessoas conhecidas que adoeciam e morriam. Um dia veio-lhe uma 
dor numa perna, com febre, de que se curou rapidamente, «mas 
filhei um tão rijo pensamento com receio da morte que não somente 
temi aquela, mas a que todos escusar não podemos, pensando na bre- 
veza da vida presente: e aquele pensamento entrou em meu coração, 
que por seis meses um pequeno espaço nunca o dele pude afastar». 
Nem conselhos de médicos, confessores e amigos, nem remédios nem 
curas o melhoram. O seu sentimento era o de um condenado à morte: 

Mas a graça do Senhor Deus e de Nossa Senhora Santa Maria 
me outorgou conhecimento [de] que era enfermidade e tentação do 
Inimigo todo o cuidado errado que me vinha, e determinei não sair 
em cousa fora de prática do meu viver, que eu havia por bom, e 
assim sabia, graças ao Senhor, que por dignos de autoridade era 
aprovada. E se morte, vida, saúde ou enfermidade me viesse 
naquela, pois que me achasse. Nesta tenção fui assim forte que os 
conselhos de alguns médicos que me diziam que bebesse vinho 
pouco aguado, dormisse com mulher e deixasse grandes cuidados, 
todos desprezei, havendo toda a minha esperança no Senhor e na 
sua Santa Mãe. 

Estando nesta determinação, adoeceu e morreu a rainha, mãe do 
príncipe: 

E isto foi começo da minha cura, porque, sentindo a ela, deixei 
de sentir a minha. 

Sentir que a ideia fixa dâ sua morte o deixara por momentos deu- 
-lhe a esperança de que podia vir a uma cura completa: 

E tomei mais uma imaginação muito proveitosa, porque pensei 
que Nosso Senhor me dava tanta pena em meu coração por fazer 
emenda em meus pecados e faltas. [...] E este pensamento me deu 
coragem para pelejar contra tal cuidado como o faria contra qual¬ 
quer cousa contrária ou tentação que me viesse. 

A doença ainda durou depois disto três anos, sempre melhorando, 
«nunca, porém, sentindo um só prazer chegar ao coração livremente, 
como antes acontecia. E, acabado o dito tempo [...], subitamente 


senti chegar ao coração como devia, e parecia-me que daquela 
maneira que por catarro o homem perde o direito gosto das comidas 
e depois cobra, que assi perdera e recobrara do dito sentido das fol¬ 
ganças e prazer. E dali avante eu fui assim perfeitamente são como 
se de tal sentimento nunca fora tocado» 264 . 

A confiança em Deus é, como se ve neste capítulo, bem como no 
seguinte, o principal escudo contra o «humor merencórico». Outro é 
não se deixar arrastar pela afectividade a que o autor chama «cora¬ 
ção», mas guiar-se pela razão. A este propósito, D. Duarte lembra 
uma doutrina que lhe é familiar: «[,,,] duas são as lembranças: uma 
do coração, outra da cabeça.» Já vimos que a saudade vem da lem¬ 
brança do coração, que é passageira. 

A moral de D. Duarte converge para este ponto, o domínio da 
cabeça, isto e, da razão, alumiada pelo ensinamento da Igreja. Deste 
pensamento dá-nos D. Duarte um sugestivo símbolo tirado da Arte 
de Bem Cavalgar Toda a Sela (cap. 83): 

Tal jeito como aquele que escrevi de andar direito na besta me 
parece que devemos ter em os mais de nossos feitos para sermos 
no mundo bons cavalgadores e nos termos forte de não cair pelas 
malícias com que muitos derribam. Que se nos vierem algumas 
cousas contrárias de feito e de dito, cuidado ou lembrança em 
guisa que sintamos que nos queiram derribar em sanha, malque¬ 
rença, tristeza, fraqueza de coração, menosprezo de nós ou desa- 
gradecimento a Deus ou aos homens, ou nos trouxesse a míngua 
de Fé ou a desesperação para bem começar, continuar e acabar as 
cousas que podemos e devemos fazer, ou em alguma preguiça que 
vem de fraqueza ou desleixo da vontade, logo esperando toda a 
principal ajuda de Nosso Senhor Deus, devemos endireitar com 
coragem e bom conselho nosso e doutros que por grande saber, 
longas e boas experiências bem saibam, queiram e possam em tais 
feitos obrar e aconselhar 265 . 

Esta doutrina supõe uma teoria psicológica. A psicologia de 
D. Duarte é muito profunda, especialmente quanto à teoria das pai¬ 
xões, embora alguns escritores modernos, certamente por ignorân¬ 
cia, a considerem primária. Apesar de haver nos vários capítulos de 
D. Duarte vestígios de leituras que nem sempre se coadunam umas 


264 Leal Conselheiro, ed, cit,, pp, 68-72. 
263 M„pp. 310-311. 
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cora as outras, parece-nos que o essencial no Leal Conselheiro é a 
divisão das vontades (cap. 6): há uma «alma vegetativa», que é 
comum às plantas, uma «alma sensitiva», que é também a dos ani¬ 
mais; há uma «alma racional», que é própria do homem e dos anjos, 
e há por sobre isso o livre arbítrio. O bom uso do livre arbítrio é 
optar pela deliberação do entender (isto é, da alma racional), e não 
por cumprir seus desejos (apetites). 

A razão estabelece uma hierarquia entre as diversas paixões que 
movem os homem, hierarquia que o autor, nos caps. 81 e 82, alego- 
riza imaginando cinco câmaras no coração de cada um. A primeira 
é o salão de entrada, aberto a todos, incluindo os estrangeiros. Na 
segunda, a «câmara do paramento», entram só as pessoas da corte e 
os notáveis do Reino. Na terceira, a «câmara de dprmir», só entram 
«os maiores e mais chegados da casa». Na quarta, a «trascâmara», 
onde os senhores se vestem, só entram pessoas especiais. A quinta é 
o oratório, onde os senhores, sós, entram algumas vezes cada dia, 
apartados para rezar, ler por bons livros e pensar. Na primeira 
câmara podemos deixar entrar o prazer; na segunda, o proveito mate¬ 
rial; na terceira, a saúde; na quarta, a honra; no oratório, o serviço 
de Nosso Senhor e a guarda das virtudes. 

Tratando-se de uma obra escrita por um rei e para «príncipes e 
senhores», somos tentados a procurar no Leal Conselheiro um pensa¬ 
mento político, Mas essa procura não traz grandes achados. Para 
D. Duarte não há uma esfera especificamente política, distinta da 
moral e religiosa. O que é preciso é que todos cumpram os manda¬ 
mentos de Deus, ensinados pela Igreja. 

Esta, aliás, é a doutrina das três grandes religiões monoteístas. 
A lei civil é uma aplicação da lei de Deus, isto é, da lei mosaica, no 
judaísmo, do Alcorão no islamismo. Era assim também no cristia¬ 
nismo medieval, embora, desde as suas origens,* o cristianismo ten¬ 
desse a considerar a lei civil, isto é, o direito romano em vigor, uma 
esfera distinta da lei religiosa: «[...] dá a Deus o que é de Deus e a 
César o que é de César,» Foi a progressiva reintrodução do direito 
romano (de que as Ordenações Afonsinas, concebidas no reinado de 
D. Duarte e realizadas na regência de D, Pedro, são uma fase) que 
criou a esfera do direito civil, não deduzida da lei sagrada. 

É interessante notar que no Leal Conselheiro (assim como na Vir¬ 
tuosa Benfeitoria ) não há lugar para a sociedade mercantil nem para 
os seus agentes, No cap. 4 encontra-se uma divisão da sociedade em 
cinco «estados»: os oradores (os eclesiásticos que rezam pela socie¬ 
dade); os defensores (os cavaleiros); os lavradores; os pescadores 


(que são «como os pés em toda a cousa pública se mantém»); os ofi¬ 
ciais (conselheiros, juízes, ministros, escrivães, etc.), e os que usam 
de artes e ofícios (médicos, mareantes, músicos, ourives, etc.). No 
fundo, é o antiquíssimo esquema tripartido da função sagrada, da 
função guerreira e da função produtiva, acrescidas de mais duas: a 
função burocrática («oficiais») e a função técnica (artes e ofícios). 
O comércio, cujo papel era tão evidente nesta época, é ideologica¬ 
mente desconhecido e sê-lo-á ainda por muito tempo, como se vê, por 
exemplo, em Gil Vicente. Os esquemas mentais --como o mostra este 
caso, entre tantíssimos outros— não são o reflexo das «coisas» 
sociais, mas a tradução de valores. 

§ 76. O regresso de Santiago 

É problema melindroso distinguir, por um lado, as motivações 
individuais e conscientes dos agentes históricos e, por outro lado, as 
condições, pressões exteriores e impulsos cegos que os fizeram agir. 
O ódio, o amor, a cobiça, a inveja, o medo, a rotina inventam razões 
conscientes para o seu comportamento de base instintiva. O pro¬ 
blema põe-se sempre quando se fala de movimentos, como as cruza¬ 
das e outros, em que entra a motivação religiosa. A religião ergueu 
os megalitos ou as Pirâmides do Egipto como se fosse um instinto 
profundo, cuja verdadeira natureza ignoramos. Isso é incontestável; 
mas a religião também serviu de capa a ambições de poder político 
ou económico, de que se poderiam facilmente dar exemplos. A 
moderna tendência dos historiadores é considerar ou sobrestimar a 
ambição de lucro como se este fosse o único instinto humano. É pro¬ 
vavelmente uma tendência própria da nossa sociedade mercantil e 
racionalista. Assim aconteceu, por exemplo, com a interpretação das 
«causas» da tomada de Ceuta por um notável ensaísta, que racioci¬ 
nou em termos que julgou serem os de um empresário capitalista que 
procura um bom investimento. 

A nosso ver, este acontecimento deve inserir-se no seu lugar e qua¬ 
dro próprio, que é a continuidade do que chamamos a Guerra Santa, 
que durante vários séculos existiu sempre que cristãos e Muçulmanos 
tiveram fronteiras comuns (ou Judeus e Muçulmanos, como acontece 
hoje na Palestina). Uma situação comparável existiu também, mas 
sob forma laica, na segunda guerra mundial, que opôs os aliados, 
defensores da «liberdade», ao nazismo, que a negava. 

A Guerra Santa não é propriamente uma guerra cristã no seu espí¬ 
rito, pois o cristianismo evangélico e patrístico nunca aprovou a 




guerra. Foi São Tomás de Aquino que encontrou uma distinção entre 
guerra justa e injusta que podia sempre ser interpretada com oportu¬ 
nismo casuístico. De toda a maneira, a guerra da Palestina e a da 
Espanha apareceram desde a origem como guerras justificadas, visto 
que se destinavam a restabelecer situações anteriores. No caso da 
Palestina, os muçulmanos Seldjucitas, conquistando Jerusalém, 
tinham impedido ou dificultado as peregrinações aos lugares santos 
do cristianismo, que havia séculos se realizavam; no caso da Espa¬ 
nha, tinham sujeitado uma população cristã que, submetida, conti¬ 
nuava a praticar o culto evangélico (Moçárabes). Ambas podiam ser 
tidas como guerras de restituição. 

O longo hábito é uma segunda natureza, como já foi dito. Do século 
xi em diante, a um cristão nascido em Espanha não lhe ocorria per¬ 
guntar se a guerra com os Mouros era justa ou injusta, visto que nela 
tinha nascido e nela havia de morrer, quer fosse fidalgo quer fosse vilão. 

A ocidente, esta guerra era «espanhola», porque unia num com¬ 
bate comum as várias nações da Espanha e nela se forjou, em grande 
parte, a sua unidade cultural, que ainda hoje é patente. Dois símbo¬ 
los, a cruz e o crescente, duas religiões irmãs e inimigas e duas civili¬ 
zações, uma das quais podemos exprimir na unidade complexa das 
catedrais românicas e góticas e outra na multiplicidade das mesquitas 
de mil arcos repetitivos, como a de Córdova, se afrontaram ano após 
ano durante séculos. 

Em 1245, essa guerra acabou do lado português no território ibé¬ 
rico. Mas não acabou no resto da Espanha, e os Portugueses conti¬ 
nuaram combatendo na guerra comum. Os Portugueses, que já 
tinham tomado parte na batalha de Navas de Tolosa (1212), partici¬ 
pam também na conquista de Sevilha (1248). Em 1340, uma invasão 
que ameaçava a Península inteira foi repelida na batalha do Salado, 
dirigida do lado cristão pelos dois reis do Ocidente da Península; nela 
tomou parte o prior do Hospital, D. Álvaro Gonçalves Pereira, pai 
de Nun’Álvares. O passo seguinte da Guerra Santa foi a conquista de 
Granada, que só ocorrerá em 1492, mas que, a partir do Salado, 
esteve sempre na mira dos reis de Espanha. 

Segundo Zurara, «assi trazia o mui nobre rei D, João plantado o 
amor da Santa fé nas entranhas do seu coração, que [assim que se fir¬ 
mou a paz com Castela] logo se trabalhou de imaginar lugar e 
maneira como pudesse fazer serviço a Deus segundo tinha desejo. 
E, porquanto o reino de Granada lhe pareceu o mais azado para a 
guerra que outro algum, fez saber sua intenção ao infante D. Fer¬ 
nando, porquanto os reis de Castela têm assim aquele reino quase em 
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sujeição, dizendo que é sua conquista» 266 . Ao pedido de D. João I, 
o regente de Castela respondeu que não lhe convinha fazer então a 
guerra de Granada, com quem tinha tréguas. 

Esta é a versão apresentada por Zurara no cap. vil da Crónica da 
Tomada de Ceuta, Mas semelhante atitude espontânea por parte de 
D. João I, logo a seguir à paz com Castela, é difícil de crer. Porquê 
o rei de Portugal, logo a seguir à paz, mandar oferecer-se para com¬ 
bater sob a autoridade e em proveito do seu ex-inimigo? 

A leitura do relato das negociações da paz em Fernão Lopes 
levanta uma ponta do véu. Os negociadores castelhanos insistiram 
numa cláusula segundo a qual o rei de Portugal se obrigava a dar 
uma ajuda ao rei de Castela na guerra contra os mouros de Granada. 
Mas os negociadores portugueses entenderam que uma tal cláusula 
era o reconhecimento de uma subordinação de Portugal a Castela e 
exigiram uma paz sem condições. Os embaixadores portugueses que 
foram a Castela, falando com a rainha regente, argumentaram: que 
vos interessa essa ajuda limitada que nos exigis, quando podeis estar 
certos de que vo-la daremos de muito melhor vontade se a isso não 
formos obrigados e de cada vez que no-la pedirdes? 

A paz sem condições foi afinal conseguida por mediação da rainha 
(que era irmã da rainha de Portugal), mas ficando subentendida (tal¬ 
vez por fiança pessoal desta) a ajuda «voluntária» do rei de Portugal 
contra os mouros de Granada. Logo depois da paz, a rainha de Cas¬ 
tela escreveu ao rei de Portugal uma carta com dois tópicos; no pri¬ 
meiro refere-se ao acordo de paz feito por sua mediação; no segundo 
pede uma ajuda de dez ou doze galés para o próximo Verão de guerra 
contra os mouros de Granada. O rei de Portugal responde felicitan¬ 
do-se pela paz e prometendo as galés pedidas 267 . 

Fernão Lopes acrescenta que D. João I não se limitou a «este 
pedido» (ajuda), mas, quando Fernando de Aragão foi regente de 
Castela, o rei de Portugal, «vendo tão devota conquista que se 
daqueles reinos contra Mouros fazer queria, havendo grande desejo 
no serviço de Deus, e que o que a Espanha recebia de serem infiéis 
o reino de Granada fosse de todo tirado, lhe enviou oferecer que, 
prazendo-lhe de os guerrear e continuar sua conquista, que ele, por 
seu corpo e com seu poderio, o ajudaria mui de grado» 268 . Morto o 
infante D. Fernando, regente de Castela, novo oferecimento foi feito 

266 Zurara, Crónica da Tomada de Ceuta, ed. Esteves Pereira, 1906, cap. vil. 

267 F, Lopes, Crónica de D, João I, 2," parte, caps. 197 e 198. 

268 Id., ibid,, cap. 197, 
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por D. João I, desta vez à rainha tutora, a qual respondeu que, como 
era mulher, não lhe competiam feitos de guerra, E, quando o rei de 
Castela atingiu a maioridade e recomeçou a guerra dos Mouros, o rei i 

de Portugal mandou-lhe dizer «que ele, por pessoa e com muito boa I 

e sã vontade, acompanhado de seu primogénito filho e dos outros 
infantes e condes de sua terra, o ajudaria» 269 . 

Havia, portanto, da parte de Portugal o reconhecimento tácito da 
obrigação moral de ajudar Castela contra os Mouros. Vinha já de 
tempos antigos e tivera ocasião de se manifestar na batalha do 
Salado, na de Navas de Tolosa e na conquista de Sevilha. Era um 
dever de solidariedade das nações cristãs da Península. Mas, como j 
o rei de Castela estava à frente dessa guerra e era no seu território que 
ela se desenrolava, tal obrigação podia aparecer como um dever de 
vassalagem por parte das nações não castelhanas. 

Entretanto, os filhos de D. João I atingiram a idade de serem 
armados cavaleiros. Talvez influenciado pelos usos cavaleirescos 
ingleses, D. João I quis dar um brilho desusado a tal cerimónia, 
fazendo festas com justas e torneios, espectáculos e danças durante 
um ano, para que se convidasse gente de fora. Não seria caso inédito. I 

Em Inglaterra e na Alemanha tinha havido festas equivalentes. Os i 

infantes, homens de longas ambições, como depois mostraram, 
tinham presentes os gloriosos feitos do pai e de Nun’Álvares na : 

guerra com Castela e de João de Gante e do Príncipe Negro na guerra j 

inglesa. Não se contentaram com as propostas festas e justas. Que- ! 

riam dar provas numa verdadeira guerra. Mas a guerra com Castela f 

tinha acabado e a guerra com os mouros de Granada não era nesse 1 

momento viável. 

É neste contexto que surge o projecto de uma expedição a Ceuta, 

As circunstâncias eram as seguintes: a guerra com os Mouros conti¬ 
nuava: o rei de Portugal tinha obrigação de contribuir para ela, mas | 
não queria parecer que obedecia a ordens do seu vizinho de Castela, 

Os filhos de D. João I queriam ser armados cavaleiros numa verda¬ 
deira guerra. ) 

A sugestão veio a ser delineada por um personagem da corte, o f 

vedor da Fazenda João Afonso, em conversa com os infantes: contou j 

que em tempos enviara a Ceuta criados seus para tratar do resgate de , 

cativos cristãos e sabia que a cidade «era rica e mui fermosa», cer¬ 
cada toda de mar, excepto por uma estreita faixa de terra 270 , Porque ' 


™ Fer »ão Lopes, Crónica de D, Mo I, 2,• parte, p. 440. | 

7 Zurara, op, cit., cap, ix, ' 
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não fazer uma expedição a Ceuta em vez das justas e torneios, espec¬ 
táculos e banquetes para celebrar a cavalaria dos infantes? Era um 
feito honroso, preferível «a festas e convites de comer e beber, em 
que não há senão despesa de vianda e ocupação de tempo cuja 
memória prescreve com pequeno louvor» 271 . 

A expedição a Ceuta resolvia a quadratura do círculo: era guerra 
contra os Mouros, mas seria uma guerra unicamente portuguesa, 
promovida e comandada só por Portugueses. Aquele território não 
pertencia ao reino de Granada e não estava incluído na conquista cas¬ 
telhana. 

Para o rei D. João, esta guerra resolvia ainda outro problema: o 
de se resgatar da guerra fratricida que tivera contra cristãos portugue¬ 
ses ou castelhanos, e isto sem pactuar com o rei de Castela, antes 
mostrando-se seu émulo na guerra tradicional contra os infiéis. 

O cronista Zurara fala expressamente, na Crónica da Tomada de 
Ceuta (1451), de «alguns néscios e cobardes» que dizem «que a 
guerra dos Mouros não é o maior serviço que a Deus pode ser feito 
por os seus fiéis cristãos». Esses «erram gravemente» e «são pouco 
menos que hereges», pois, «se assim fora, os mui nobres reis de Espa¬ 
nha, que. lançaram os Mouros dela depois da morte de el-rei 
D. Rodrigo, não fizeram hoje tão grandes milagres como Deus por 
eles cada um dia faz nas sepulturas onde jazem, nem se fizera tanto 
serviço como se faz nas sés e mosteiros e igrejas que eles tão gran¬ 
demente edificaram e dotaram, deixando-lhes mui grandes rendas 
de que se mantiveram e mantêm pessoas religiosas que cada um dia 
louvam e adoram o nome do Senhor, e os bem-aventurados, már¬ 
tires que, por exalçamento da sua santa fé, se foram entre os Mou¬ 
ros a receber a coroa de martírio, não teriam tais sedas [assentos] 
como têm e, possuem eternalmente ante o trono do imperador celes¬ 
tial» 272 . 


Por outras palavras, a guerra contra os Mouros é a base em que 
assentam numerosas instituições religiosas, relíquias, cultos, missas e 
rendas, Vinha do passado e fazia parte integrante do modo de exis¬ 
tência presente. Como podem pô-la em causa alguns «néscios e 
cobardes»? 

Por isso o rei D. Duarte, que hesitou perante a campanha militar 
de Tânger e que dera lugar a que algumas pessoas exprimissem dúvi¬ 
das acerca da santidade da guerra contra os Mouros, escreveu: 


271 Zurara, op, cit., cap. ix, 

272 Id,, ibid., cap. iv, pp, 15-16. 
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A guerra dos Mouros tenhamos que é bem de a fazer, pois que 
a Santa Igreja assim o determina, e não dá lugar à fraqueza do 
coração que faça consciência onde haver se não deve 273 . 

Esta afirmação de D. Duarte coincide com a conclusão do relató¬ 
rio de uma comissão de letrados, da qual faziam parte Frei João de 
Xira, o Doutor Frei Vasco Pereira, o infante D. Duarte e outros 
letrados. Esse relatório da comissão menciona vários episódios da 
conquista da Espanha pelos cristãos e pelos heróis que «com grande 
espalhamento do seu sangue passaram sua vida». Onde alojaremos a 
sua alma senão no Céu? E ainda temos a memória de el-rei D. Afonso 
Henriques, «cujas relíquias tratamos entre as nossas mãos». Recor¬ 
dar a batalha de Ourique, é mencionar o lugar onde Cristo indicou 
o desenho ou bandeira de Afonso Henriques: 

Vede, Senhor, os sinais que trazeis em vossas bandeiras e per¬ 
guntai e sabei como e por que guisa foram ganhados, os quais cer- 
tamente de todas as partes mostraram a paixão de Nosso Senhor 
Jesus Cristo, por cuja reverência e amor o bem-aventurado rei ofe¬ 
receu seu corpo em o Campo de Ourique, vendo aqueles cinco réis. 

A Afonso Henriques se deve também a posse de Santarém e de 
Lisboa. Em conclusão, diziam eles, «determinamos que Vossa Mercê 
pode mover guerra contra quaisquer infiéis, assim mouros como gen¬ 
tios ou quaisquer outros que por algum modo negarem algum dos 
artigos da santa fé católica» (cap. xi). 

A proposta de Ceuta, como se vê por este texto (entre muitos 
outros), evoca logo no espírito dos contemporâneos de D, João I a 
história secular da Espanha cristã: a vitória miraculosa do rei Ramiro 
das Astúrias em Clavijo, com a ajuda visível de Santiago, a conquista 
de Coimbra e de Toledo, o conde Fernão Gonçalves, o Cid Rui Dias, 
a batalha de Navas de Tolosa e, finalmente, D. Afonso Henriques e 
a batalha de Ourique, referida confusamente (de modo que não se 
percebe ainda se abrange o «milagre»). Ceuta vem na continuidade 
da Reconquista: era, segundo os letrados, «serviço de Deus». 

Ora o que mais queria o velho guerreiro era uma guerra que, sendo 
«serviço de Deus», o aliviasse de uma culpa que ele carregava pes¬ 
soalmente na consciência: a guerra com os Castelhanos, isto é, com 
cristãos, a guerra civil em que ensanguentara os braços. Era por isso 

773 D. Duarte, Leal Conselheiro, ed. por Joseph Piei, Lisboa, Bertrand, 1942, cap. xvu, p. 62. 
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mesmo que se oferecera, logo a seguir às pazes, para a guerra de Gra¬ 
nada. No discurso em que pede o parecer sobre a empresa de Ceuta, 
que acabámos de resumir, ele declara: 

Ora assim é que, posto que eu tanto trabalhasse por firmar as 
pazes com o reino de Castela, como vós outros todos sabeis, isto 
Deus sabe que principalmente era por serviço de Deus; e, por mui 
grande vitória que contra eles [Castelhanos] houvesse, nunca em 
minha vontade pude receber nenhuma intrínseca alegria. 

Acrescenta que, embora, nessa guerra, muitas vezes pedisse ajuda 
a Deus e a Santa Maria, «sempre lhe roguei e pedi que por mim e por 
meu azo nunca nenhuma geração de cristãos recebesse nenhum mal 
nem dano [,..] desejando sempre ver algum azo por que pudesse 
empecer, ainda que fosse com grande meu trabalho e perigo, aos ini¬ 
migos da sua Santa fé. E de tal ser meu desejo e vontade é bem certa 
testemunha o requerimento que eu acerca disso comecei a fazer ao 
infante D. Fernando [regente de Castela], por cuja resposta senti que 
meu desejo não se podia cumprir segundo meu requerimento» 274 . No 
último período do texto, o rei refere-se ao já relatado oferecimento 
para a guerra de Granada. 

Não contente com aprovar o plano da conquista de Ceuta, 
D. João I quis lá ir em pessoa. Isso era uma temeridade e uma impru¬ 
dência, sobretudo para um homem que tão cauteloso até então se 
tinha mostrado em seus feitos, segundo Fernão Lopes. A rainha 
D. Filipa não teve dificuldades em alegar argumentos contra tal pro¬ 
jecto, mas de nada valeu contra a obsessão do rei: 

[...] somente me lembra como sujei meus braços em sangue dos 
cristãos, o qual, posto que justamente o fizesse, ainda me parece 
dentro em minha consciência que não posso disso fazer perfeita 
penitência, salvo se os mui bem lavasse no sangue dos infiéis, pois 
determinado é na Santa Escritura que a perfeita satisfação do 
pecado é cada um por onde peca por ali haver penitência. Pois que 
penitência posso eu fazer de quantos homens por mim e por meu 
azo foram mortos senão matar outros tantos infiéis ou muitos 
mais se puder por serviço de Deus e exalçamento da santa fé cató¬ 
lica? 275 . 

274 Zurara, op. cil„ cap, x, p, 32, 

275 Id., Ibid„ cap. xx,p. 65. 
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Não somente o rei D. João I dava esta razão como argumento pes¬ 
soal seu, mas ainda o mandava invocar em público por oradores ofi¬ 
ciais. Quando a expedição, já a caminho de Ceuta, se deteve em 
Lagos, o rei, de acordo com o seu conselho, mandou pregar um ser¬ 
mão pelo mestre Frei João de Xira, em que este, falando da guerra 
com Castela, diz: 

[...] ainda que contra sua vontade fosse, se fizeram muitos 
danos contra os cristãos [entenda-se: Castelhanos), dos quais ele 
sempre desejou fazer perfeita penitência 276 . 

Estamos habituados a considerar Ceuta como uma batalha bem 
preparada com prudência e bem planeada. Mas, encarando as coisas 
com os olhos limpos, como se fôssemos contemporâneos dos aconte¬ 
cimentos, a aventura de Ceuta não foi menos temerária nem menos 
louca que a expedição de D. Sebastião a Alcácer Quibir. O rei de 
Portugal, bem como o herdeiro do trono e os seus irmãos, mais a flor 
da sua nobreza e os seus melhores chefes militares, aventuraram-se 
pelo mar numa viagem de três dias, para desembarcarem numa terra 
mal conhecida, onde não tinham aliados nem apoios, e confiaram 
num golpe de sorte para se apoderarem de uma grande cidade mura¬ 
lhada e protegida por um grande castelo. Escaparam de uma tempes¬ 
tade marítima e acharam os defensores desprevenidos. Mas tudo 
podia ter acabado num desastre total, como, vinte anos depois, o 
mostraria a derrota de Tânger, que é um aviso de Alcácer Quibir. 
O rei arriscou nela a vida, o Exército e a independência do Reino. Os 
que vêem nesta aventura o plano sensato de um mercador de «claro 
entendimento», como seria o vedor da Fazenda João Afonso, mos¬ 
tram como são escravos dos esquemas preconcebidos, cegos e insensí¬ 
veis aos factos. A verdade é que Ceuta foi uma das mais perigosas e 
bem sucedidas aventuras da história portuguesa, própria de cavalei¬ 
ros temerários que punham as suas vidas na balança do «juízo de 
Deus». Este episódio de maneira nenhuma abona o famoso despertar 
do espírito científico e mercantil que alguns historiadores e ensaístas 
viram na origem da expansão ultramarina portuguesa, Parece mais 
um feito de viquingues. 

Uma vez de posse de Ceuta, os Portugueses tinham de decidir se 
conservavam a cidade ou se a abandonariam. Lendo a Crónica de 
D, Pedro de Meneses, de Zurara, verificamos que não estava previsto 


m Zurara, op. cít., cap, ui, p. 157, 
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um comandante para o caso de ocupação. O problema de se ocupar 
ou não a cidade foi discutido e é curioso que entre os vários argumen¬ 
tos nunca se invoquem razões económicas. O rei decidiu-se pela ocupa- 
j Ção. Mas os dois comandantes propostos pelo rei na ocasião escusa¬ 
ram-se e a situação foi salva porque se ofereceu um fidalgo, o conde 
D. Pedro de Meneses, que se achava marginalizado por a maior parte 
da sua família se ter bandeado com os Castelhanos durante a guerra 
civil. Percebe-se também da leitura da Crónica que os homens que 
ficaram a guardar Ceuta o fizeram contrariados. 

O capitão D. Pedro de Meneses teve de lutar contra o desânimo da 
tropa, lembrando «que descendeis daquela mui nobre linhagem dos 
Godos, os quais não tão-somente se contentaram dos limites de Espa¬ 
nha, mas ainda França e Itália por muitos tempos senhorearam. [...] 
Vós sois ainda filhos daqueles que, sendo toda a Espanha perdida e 
os Mouros apoderados dela, se ajuntaram com aquele católico prín¬ 
cipe D. Pelágio e, por força do seu sangue, empuxaram os inimigos 
até que os fizeram retirar naquele pequeno recanto que é o reino de 
Granada. E, posto que se diga que não somente os de Portugal, mas 
todos os de Espanha, se ajuntaram neste feito, eu digo que do nosso 
reino foi a maior parte, como se pode conhecer por aqueles que ao 
presente pagam votos que ficaram em relembrança daquela vitória. 
E tanta foi sua nobreza e sua virtude que se não contentaram de pos¬ 
suir senhorio sobre si que levasse o nome de outra nação se não o da 
sua, e por isso se ajuntaram com aquele nobre e esforçado varão 
D. Afonso Henriques, primeiro rei deste reino, e assim, poucos como 
eram, não somente tiveram coragem para enleger e manter novo rei, 
mas ainda tomaram aos Mouros Antre Tejo e Odiana e todo o reino 
do Algarve com a maior parte da Extremadura. Pois qual foi sua vir¬ 
tude naquela grande batalha do Salado, todos ouvistes e sabeis, e 
assim das guerras que houveram com as outras nações» 277 . 

Como se vê, o conde D. Pedro de Meneses faz aos seus homens 
um breve curso de história, em que o tema principal é a guerra santa 
dos descendentes dos Godos contra os Mouros, sob o signo de 
Santiago, cujos são os votos que se pagam «em relembrança daquela 
vitória» (a vitória de Clavijo, atrás lembrada). Também são lembra¬ 
das as guerras de independência do reino de Portugal em volta de 
Afonso Henriques, mas não se referem as guerras contra Castela, que 
estão englobadas na expressão geral «guerra que houveram contra as 


277 Zurara, Crónica de D. Pedro de Meneses, ed. dos Inéditos de História Portu¬ 
guesa, vol. li, cap, xii. 


243 





outras nações», isto é, contra nações não mouras. D. Afonso Henri¬ 
ques é um dos heróis da Guerra Santa, cujo último episódio é a bata¬ 
lha do Salado, «que todos ouvistes e sabeis». Ceuta, que o conde 
D. Pedro de Meneses terá de defender, está inserida nessa guerra, que 
vinha desde o «católico príncipe» D. Pelágio. 

Fosse qual fosse o encadeamento da misteriosa «lógica da história» 
(a que outros, com igual sem-razão, chamam «providência»), que leva 
à expansão marítima de Portugal e finalmente à criação de um mer¬ 
cado mundial no século xvi, e fosse qual fosse o papel desempenhado 
pelos apetites do corpo, pelo instinto da cobiça e da rapina, parece¬ 
mos que, ao nível individual, que é o único acessível ao historiador 
documentado, a motivação religiosa é determinante na conquista de 
Ceuta. Mas há uma ligeira impropriedade quando se designa essa moti¬ 
vação por «espírito de cruzada», expressão que se aplica sobretudo às 
cruzadas do Oriente. O que é próprio da Espanha (incluindo Portu¬ 
gal) é o espírito da Guerra Santa, cujo patrono era o apóstolo 
Santiago, que continuou a aparecer aos guerreiros como tinha apare¬ 
cido na batalha de Clavijo, sob a forma de cavaleiro branco. Depois 
de um breve ostracismo em Portugal, suplantado por São Jorge, tra¬ 
zido pelos Ingleses e invocado pelos combatentes de Aljubarrota con¬ 
tra o Santiago dos Castelhanos, o Apóstolo das Espanhas volta a ser 
invocado nas páginas de Zurara e, inclusivamente, a intervir milagro¬ 
samente nas batalhas, como sucedeu num recontro perto de Ceuta em 
que os Mouros viram aparecer entre os cavaleiros portugueses, ao grito 
de Santiago, «infinda gente branca com cuja vista os corações foram 
tão quebrantados que já mais não ousamos volver o rosto contra 
vós» 278 , segundo palavras que Zurara atribui a um deles. 

Em resumo* a guerra de Marrocos aparece aos Portugueses do 
século xv como a continuação da guerra contra os Mouros em Espa¬ 
nha, que eles consideravam sua obrigação e destino. Quando, vinte 
anos depois, o infante D, Henrique tomou a peito enviar uma expedi¬ 
ção contra Tânger, tentou convencer e aliciar a cunhada, mulher de 
D, Duarte, para o seu partido, Eis como lhe apresentou a questão: se 
tomassem algum lugar junto a Ceuta, poderiam empreender uma 
guerra que obrigasse os Mouros a deixar Marrocos aos cristãos, como 
outrora tinham deixado a Espanha, «como os mouros da Espanha 
fizeram a nossos antepassados» 279 . Parece claro que a guerra de Mar¬ 
rocos era por ele sentida como a continuação da guerra de Espanha, 


278 Zurara, Crónica de D. Duarte de Meneses, ed. Larry.King, 1978, cap, v. 

279 Pina, Crónica de D. Duarte, ed, Melo de Azevedo, vol, [, 1901, cap. xii. 
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Nem pode deixar de se pôr a hipótese de o móbil principal de 
D. Henrique na exploração da costa de África ser encontrar aliados 
contra os Mouros, ou mesmo um lugar de desembarque donde 
pudesse surpreendê-los pelas costas. No cap. 94 da Crónica dos Fei¬ 
tos da Guiné diz-se que o Infante enviou um escandinavo ao cabo 
Verde com a missão de contactar certo grande senhor da terra de 
quem afirmavam que era cristão, «que se assim fosse que a lei de 
Cristo tinha, que lhe prouvesse ser em ajuda da guerra dos Mouros 
d’África, na qual el-rei D. Afonso, que então reinava em Portugal, 
e ele em seu nome, com os outros seus vassalos e naturais continua- 
damente trabalhavam» 280 . E neste contexto ganha todo o sentido a 
busca do preste João, o rei cristão de algures em África que podería 
ajudar na guerra contra os Mouros. 

Aliás, a ideia tradicional da conquista de Marrocos vai persistir 
para além de Ceuta, de Tânger, das campanhas de Afonso V, do 
abandono das praças africanas por D. João III, como o mostra o 
episódio do Velho do Restelo n’Qs Lusíadas, e, finalmente, a de¬ 
sastrosa expedição de D. Sebastião, que teve um vasto apoio popu¬ 
lar. Só então declinou o signo de Santiago e acabou a Guerra 
Santa. 

No entanto, o historiador não deve contentar-se com as tendências 
dominantes numa dada colectividade. Há sempre vozes minoritárias 
e atitudes individuais, pois nem de outra maneira se explicaria a 
mudança na história. Neste caso da concepção da guerra aos infiéis 
como «serviço de Deus» há um depoimento notável de um filho de 
D, João 1, consignado pelo cronista Rui de Pina. Sendo-lhe pedido 
por D. Duarte um parecer sobre o projecto da expedição a Tânger, 
o Infante não quis inclinar-se nem a um lado nem a outro e deu as 
várias razões que pesavam pró e contra, sem tirar a conclusão. Sobre 
o «serviço de Deus» deu o seguinte argumento: uns irão a esta guerra 
por desejo de honra, outros por esperança de ganho e a maior parte, 
que é a gente miúda, irão forçados e com prejuízo para suas vidas, 
«e estes irão arrenegando forçados de vosso medo, sem a limpeza e 
j liberdade das vontades que em tal guerra de necessidade se requer; 

pois, Senhor, quem matasse mouro com tal tenção não pecaria menos 
j que se fosse [matasse] cristão. Pelo que dar ao Demo tantas almas 

, certamente mais deve ser desserviço que serviço nem louvor de 

Deus» 281 , 


280 Zurara, Crónica da Guiné, ed. José de Bragança, 1973, cap, cxiv, pp. 395-396. 

281 Pina, op. cit., cap, xvn, p. 75. 
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Este texto tem a vantagem de nos informar que muitos dos «miú¬ 
dos» que iam à guerra de Marrocos eram arrebatados pelas aldeias às 
suas famílias e seguiam sob escolta, provavelmente algemados. 
Acrescenta o infante D. João: 

E ainda, Senhor, se por doutrina e ensinanças de Jesus Cristo 
e de seus apóstolos nos havemos de reger, esta guerra dos Mouros 
não está muito certo se dela é servido. Sei, porém, que a Santa 
Escritura por pregações e virtuosos exemplos de vida os manda 
converter; e, se por outra maneira Deus fora servido, permitiría e 
mandara que em seus erros e danada contumácia usássemos de 
; nossas forças e ferro até serem convertidos à fé — e isto ainda não 
vi nem ouvi que se achasse em autêntica escritura 282 . 

O infante está, de facto, resumindo a doutrina dos primeiros sé¬ 
culos da Igreja, que impedia os cristãos de participarem na guerra, 
doutrina expressa na Sagrada Escritura, que o infante invoca e que 
é reiterada pelos primeiros Padres da Igreja, nomeadamente por Ter- 
tuliano. 

É curioso ainda notar que o infante D. João rejeita também argu¬ 
mentos tradicionais e costumeiros, como os milagres que testemu¬ 
nham a vontade de Deus. Diz ele; 

{...] nem os milagres que nesta guerra às vezes aparecem (e por¬ 
ventura se fazem) não os hei por certo testemunho da vontade de 
Deus de que o façamos, porque tais e maiores se fizeram e fazem 
em guerra e sangue de cristãos 283 . 

ficavam assim desvalorizados os argumentos que se tiravam do 
milagre, como o aparecimento de Cristo em Ourique, ou o do Santo 
Lenho no Salado, ou, sobretudo, ode Santiago na batalha de Clavijo 
e noutras. 

O parecer do infante D. João é notável de vários pontos de vista, 
entre outros, um humorismo crítico lúcido que lhe dá um tom 
incompatível com o de um documento oficial. É porventura a expres¬ 
são de uma opinião livre e individual, num estilo afectadamente 
imparcial e impassível. Alguma coisa que lembra o célebre «humo¬ 
rismo britânico». E mostra o que é que um cristão inteligente, 


281 Pina, op. cií ,, p. 75, 
283 Id„ Md, pp. 75-76. 


falando em privado com os seus íntimos, podia pensar da suposta 
f Guerra Santa já no século xv. Isto apesar de o infante estar à frente 

de uma ordem militar, a Ordem de Santiago da Espada, cuja missão 
| era guerrear os Mouros. 

Esta opinião era contrária não só ao espírito da Ordem de 
Santiago e das outras do mesmo teor, como também ao da socie¬ 
dade medieval, onde os guerreiros tinham um lugar de primeiro plano 
que exigia justificação. Os guerreiros ou «defensores» na teoria 
medieval, também designados nesta época por «cavalaria», justifica¬ 
vam-se com a guerra. O infante D. João concede que o rei, peio seu 
«estado» e «preminência», é obrigado a buscar a honra de cavalaria 
e que isso só se consegue na guerra. «E, porque agora contra cristãos 
i não tendes, louvado seja Deus, justa querela de guerrear e contra 
Granada não tendes justiça por sua conquista pertencer a el-rei de 
Castela», só ficam para guerrear os Mouros de África: 

Certo não há [outra] guerra no mundo mais razoada, çonve- 
| niente e legítima que a de Belamarim, que é de África, a qual, por 

| ganhardes nome bom e honrado, a honra vos aconselha que a 

| deveis prosseguir 284 , 

I 

! 

Em resumo: o rei, como cavaleiro, devia ganhar nome na guerra 
I e, como não havia motivo para a fazer com cristãos, devia fazê-la 

| com Mouros, Isto era o que dizia a «honra», mas não o «siso», 

i segundo o qual, como vimos, a guerra, mesmo «santa», era contra a 

doutrina da Igreja. Este singular infante parecia um sofista: todas as 
! coisas eram boas ou más conforme o lado de que se olhavam, 

Mas a sua opinião ínteressa-nos porque é um exemplo de como a 
| «mentalidade» de uma época não é algo de homogéneo, coerente e 

historicamente determinado. O parecer de D. João é racional e sen¬ 
sato segundo o nosso critério de hoje, embora se opusesse à ideia 
dominante na cristandade medieval, que inspirou as cruzadas do 
Oriente e do Ocidente. Aliás, as guerras de cruzada eram justificadas 
| tão insistentemente e com tantos argumentos que nos fica o senti¬ 

mento de que se lutava contra uma resistência interior do próprio 
i espírito. 

I 


284 Pina, op. cil., p. 80. 
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§ 77. Historiografia e honra 

É impossível não ocorrer ao espírito do leitor da Crónica da 
Tomada de Ceuta (1451) que há nela páginas de Fernão Lopes 283 , 
O cap, 6 conta como as pazes de 1411 foram recebidas em Portugal 
e os comentários a que deram lugar. São páginas belíssimas e muito 
na maneira lopina, que costuma fazer alternar a narrativa dos actos 
mais importantes com os comentários públicos que eles provocavam 
e que fala com simpatia na gente comum. Aí somos informados de 
que a paz causou grande contentamento nos velhos e naqueles que 
«haviam direito juízo», mas foi mal recebida pelos fidalgos mance¬ 
bos e outros «que não tinham outro bem senão esperança de ganho 
que lhe havia de ser dado por avantagem que fizessem no feito das 
armas» 286 . 

O discurso dos velhos é eloquente e digno de um grande escritor; 

Ora daqui avante podemos aproveitar nossos bens e vender nos¬ 
sos fruitos sem alguma torva nem empacho. Já agora os nossos 
mercadores poderão ir seguramente por toda a Espanha a vender 
suas mercadorias, de que nos poderão trazer muitas nobres cousas 
para guarnição de nossas casás, e os nossos lavradores que mora- 

285 A Zurara devemos o testemunho de que Fernão Lopes, «que foi escrivão da puri¬ 
dade do infante D. Fernando», fizera a história dos feitos de D. João 1, mas «não pode 
mais chegar com a dita estória que até à tomada de Ceuta», Esta frase, «até à tomada 
de Ceuta», pode à primeira vista significar que a tomada de Ceuta também fora abran¬ 
gida por Fernão Lopes; mas é desmentida algumas linhas adiante pela passagem seguinte: 

[...] o dito Fernão Lopes não pode com ela [estória] chegar senão até ao tempo 
que os embaixadores deste reino foram a Castela primeiramente firmar as pazes com 
el-rei D. Fernando de Aragão e com a rainha D. Catarina, que àquele tempo eram 
tutores de el-rei [de Castela], 

Além de contraditórias entre si, nenhuma destas duas afirmações é verdadeira, por¬ 
que a Crónica de Fernão Lopes, segundo o texto que possuímos, não abrange a tomada 
de Ceuta, nem tão-pouco acaba quando «os embaixadores deste reino foram a Castela 
primeiramente firmar as pazes», mas depois das pazes firmadas, a que se seguem oito 
capítulos de diferentes matérias. 

Por isso se pode suspeitar que a terceira parte da Crónica de D. Mo I estava feita 
quando Zurara resolveu escrever a Crónica da Tomada de Ceuta, aproveitando parte do 
material deixado pelo seu antecessor, mas redigindo de novo o essencial da acção. Pelo 
menos as pazes com Castela estavam narradas por Fernão Lopes, embora Zurara retome 
este ponto na sua crónica, A comparação dos dois textos sobre o mesmo assunto (cap. 5 
de Zurara, caps. 192 a 197 de Fernão Lopes) revela que a refundição de Zurara é mais 
prestigiosa para o rei de Portugal, 

m Crónica da Tomada de Ceuta, ed. Esteves Pereira, 1915, p. 21. 


vam naquele extremo tornarão a povoar os casais e herdades que 
desampararam com temor dos inimigos. E nós outros jazeremos 
em nossas camas repousando sem a expectativa de sermos cha¬ 
mados para os trabalhos da guerra, nem ouviremos os gemidos 
das mulheres a que chegaram novas da morte de seus maridos. 
E, quando andarmos pelas nossas praças, não teremos nenhum 
temor de nos chegarmos ao ajuntamento de nossos amigos por 
recearmos ouvir as desventuras de nossa terra [...] Nós andaremos 
por nossas romarias visitando as .relíquias dos santos, para que 
possamos cobrar salvação para nossas almas, E, quando jazermos 
em nossas camas, chegados à morte, teremos vagar para fazermos 
nossas mandas e testamentos com grande segurança de que se nos 
hajam de cumprir nossas últimas vontades depois do acabamento 
de nossas vidas. E alegres nos partiremos deste mundo quando cer¬ 
tamente soubermos que as nossas carnes se hão-de gastar nos 
cemitérios daquelas igrejas onde os dízimos dos nossos frutos e as 
primícias dos nossos gados demos aos nossos reitores, padres de 
nossas almas. E que será outra cousa a terra que nos gastou senão 
carne dos nossos pais e avós, filhos e parentes, em cuja companhia 
nos alevantaremos quando derradeiramente formos chamados 
para irmos juntamente àquele Juízo no qual o filho da Virgem 
determinará nossas maldades como for sua mercê. Estes proveitos 
nos trouxe a bem-aventurança da paz 287 . 

Não será arriscado atribuir a Fernão Lopes este elogio da paz, que 
é um dos mais belos textos escritos em língua portuguesa. 

O discurso dos favoráveis à guerra é menos lírico e menos como¬ 
vente. Esses queixam-se de que a guerra, fonte de recompensas e pro¬ 
moções, lhes vai fazer falta. A culpa não era senão da velhice do rei 
e dos seus companheiros, que estavam cansados e enfadados com os 
trabalhos que tinham sofrido e por isso desejavam repouso. Agora os 
mancebos perderão a melhor parte da sua idade ou se irão fora do 
Reino, para receberem prémio pelos seus trabalhos. 

Estas queixas dos moços guerreiros irão prevalecer sobre a sisudez 
dos velhos. Eles leriam com agrado as crónicas de Zurara que vão 
seguir-se, que são crónicas de feitos de armas, de cavalarias e de hon¬ 
ras. Zurara, nascido cerca de 1420, foi protegido do infante D, Hen¬ 
rique, de quem recebeu duas comendas da Ordem de Cristo, e de 
D. Afonso V, a quem deveu vários prémios, Substituiu Fernão 

287 Crónica da Tomada de Ceuta, cit„ çap. vi. 














Lopes, em 1454, como guarda das escrituras do Tombo. Ao contrário 
de Fernão Lopes, Zurara não é um escritor genial e, por isso, obedece 
mais passivamente às ideias feitas no encómio das glórias oficiais, aos 
valores correntes da corte para que escrevia. Todas as suas obras são 
panegíricos de grandes personalidades; a Crónica da Tomada de 
Ceuta (1450) é essencialmente a glorificação dos feitos de armas do 
infante D. Henrique; a Crónica dos Feitos da Guiné (1453) é o elogio 
do mesmo como promotor do descobrimento da costa africana; a 
Crónica de D. Pedro de Meneses (1463) é a crónica do primeiro capi¬ 
tão de Ceuta. Em 1467 foi a Alcácer Ceguer, em Marrocos, a fim de 
investigar in loco as campanhas de D, Duarte de Meneses (crónica 
concluída em 1468). Aí recebeu uma carta de D. Afonso V que revela 
da parte do rei um apreço quase ingénuo pelas letras e uma estima 
pessoal repassada de familiaridade: 

Bem aventurado —dizia Alexandre— que era Aquiles, porque 
tivera a Homero por seu escritor. Que fora dos feitos de Roma se 
Tito Lívio os não escrevera? [...] Muitos são os que se dão ao exer¬ 
cício das armas e mui poucos ao estudo da arte oratória; assim que 
pois vós sois nesta arte assaz ensinado e a natureza voz deu grande 
parte dela, com muita razão eu e os príncipes de meus reinos e 
capitães devem de haver a mercê que vos seja feita por mui bem 
empregada 288 . 

As relações de familiaridade permitiam ao cronista uma atitude de 
bajulação mascarada de interesse carinhoso; ele pedira ao rei um seu 
retrato, pedido a que o rei responde: 

O meu vulto pintado eu o não tenho para vo-lo agora poder lá 
enviar, mas o próprio prazerá a Deus que vereis lá em algum 
tempo com que vos lá mais deve prazer 289 . 

O rei D. Afonso V era um destes jovens cavaleiros impacientes e 
cabeça-no-ar que adoravam os feitos de armas. Para ele escreveu 
Zurara a Crónica da Tomada de Ceuta: 

Ainda que os feitos de Ceuta —diz o rei na mesma carta— 
sejam assaz recentes, depois que eu vi a Crónica que vós deles 

288 Crónica da Tomada de Ceuta, doc. xvn, pp. 305 e segs. 

289 tbid., pp. 305-307. 
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escrevestes, a muitos fiz honra e mercê com melhor vontade por 
ser certo de alguns bons feitos que lá fizeram 290 . 

E, com efeito, a Crónica descreve cora miudeza e individuação as 
cavalarias dos diferentes fidalgos naquele feito. Basta citar os títulos 
de certos capítulos: «Como o batel de João Fogaça foi o primeiro 
que saiu fora, e como Rui Gonçalves filhou primeiramente terra e em 
seguida todos os outros» (cap. 72). Nesse capítulo partículariza-se 
também quem foi o primeiro que entrou a porta da cidade: 

E sobre a entrada desta porta há aí muitas divisões, especial¬ 
mente entre aqueles que se acertaram ser ali perto, os quais, com 
desejo de cobrarem nome de honra, apropriaram a si o grado 
daquela entrada, e ainda o pior foi que muitos que estavam ainda 
nos navios disseram em algumas partes que aquela honra fora sua; 
porém, a verdade é que Vasco Martins de Albergaria foi aquele 
que entrou primeiro pelas portas da cidade, e dizem ainda que, em 
chegando à porta, deu um grande apupo e brandindo a lança 
dizendo: - Já vai o Albergaria! 291 

Este propósito de especificar os feitos honrosos dos cavaleiros apa¬ 
rece em todas as crónicas de Zurara, que são narrativas miúdas e 
monótonas de tais feitos! É assim, por exemplo, que na Crónica de 
D. Duarte de Meneses se demora num cavaleiro chamado Álvaro 
Mendes Cerveira, que caiu com o cavalo, mas conseguiu sair incó¬ 
lume, apesar de uma chusma de mouros ter caído sobre ele enquanto 
os companheiros o não socorreram 292 . A intenção desse aponta¬ 
mento é conservar para os vindouros o nome desse cavaleiro, ou, 
como diz o próprio Zurara, «fazer presente a memória dos bons 
àqueles que hão-de vir» 293 . 

A perspectiva histórica de Zurara é ostensivamente individualista, 
aristocrática e panegírica dos feitos especialmente militares. O princi¬ 
pal herói da tomada de Ceuta é o infante D. Henrique, a quem se 
deve o principal testemunho sobre o assalto da cidade, o infante 
D. Henrique em cujas acções esteve «a força de todas as coisas que 
naquele dia se fizeram» 294 . Mas, se lermos atentamente a Crónica, 

290 Crónica da Tomada de Ceuta, doc. xvn, p. 306. 

291 Ibid„ cap, ixxii, p, 205. 

292 Crónica de D, Duarte de Meneses, ed. Larry King, 1978, p, 249, 

293 Ibld., mesma página. 

294 Ibid., mesma página, 
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verificamos que o papel de D, Henrique esteve longe de ser decisivo, 
embora a Crónica o apresente como figura principal do combate. 
Lendo o texto de Zurara, que é bem confuso, concluímos que 
D. Henrique, correndo atrás dos Mouros, acabou por se deixar en¬ 
curralar dentro de um vão entre dois muros fechado por duas portas 
e ali se deixou ficar, com quatro cavaleiros, durante duas horas, en¬ 
quanto lá fora corria o combate, até que outros cavaleiros cristãos o 
vieram buscar. É o feito de armas de um cavaleiro temerário, que 
quer salientar-se individual e independentemente de uma disciplina 
estratégica 295 . Entretanto, os irmãos do Infante, especialmente 
D. Duarte, já tinham ocupado os pontos estratégicos da cidade. 
O que Zurara descreve e gaba não são os planos e orientações e o 
engenho dos chefes, mas as meras cutiladas dos cavaleiros, a começar 
pelos de mais elevada hierarquia genealógica. A sua atenção foca 
miudamente as acções singulares e deixa na sombra os movimentos 
da infantaria ou do grosso das tropas. Zurara tem, aliás, uma con¬ 
cepção estritamente hierárquica do movimento histórico; os feitos, o 
valor e a honra dos cavaleiros correspondem ao posto que ocupam na 
escala. Quanto ao povo miúdo, falta-lhe qualquer espírito cavalei- 
resco e qualquer valor guerreiro. Quando o projector foca a multidão 
da peonagem, é para a mostrar, depois da batalha, ocupada no 
saque. 

O combate trouxera grande perda da mercadoria, deixando esven- 
tradas lojas de mercadores, esfarrapados sacos de especiarias, que se 
entornavam pelas ruas, aqueciam ao sol, dando grandes cheiros, cal¬ 
cados sob os pés de multidões que passavam. Mas «a cobiça daquela 
perda» obrigava-os depois a andarem pelas ruas apanhando os peda¬ 
ços de canela e os grãos de pimenta: 

Em treze dias que el-rei ali depois esteve nunca as ruas eram 
desacompanhadas daquelas gentes de pouco valor, de tal modo 
que não podiam os homens passar livremente que não fossem 
empachados por aquela multidão. Bocetas de conservas e jarras de 
mel e manteiga e arrobe e azeite eram ali tantas destruídas que não 
faziam menos enxurro pela rua que se fossem alguns canos de água 
quando chove. A qual perda era muito chorada de alguns daqueles 
da vil geração, que os bons e nobres não punham seu cuidado em 
semelhantes cousas 296 . 

2.5 Crónica da Tomada de Ceuta, ed. dt„ caps. 79-82. 

2.6 Ibid„ cap. 87. 
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Nas restantes crónicas de Zurara faltam os capítulos à maneira de 
F. Lopes, como aqueles em que vemos carpinteiros, calafates e 
outros mesteirais participar no grande empreendimento real com 
grande azáfama e ruído, ou as que referem o estado de espírito 
diverso dos homens a seguir às pazes com Castela em 1411 (que trans¬ 
crevemos); e ainda todos os que relatam como foi tomada a decisão 
por D. João I, após consulta e intervenção dos filhos, capítulos que 
nos deixam entrever a atmosfera da corte e da família real, bem como 
a da gente das praças e oficinas, Este espaço humano, social e psico¬ 
lógico falta completamente nas restantes crónicas de Zurara, o que 
não contribui pouco para nos fazer suspeitar que ele aproveitou o tra¬ 
balho de Fernão Lopes. Mas não falta a orientação aristocrática e 
cavaleiresca do relato, nem tão-pouco a retórica já renascentista com 
que ele encarece os seus heróis. 

Podemos caracterizar Zurara em poucas palavras dizendo que ele 
é o panegirista da honra cavaleiresca. A honra, no sentido mais uni¬ 
versal, é a recompensa dos actos gratuitos, isto é, daqueles que não 
esperam uma remuneração material. Tal como o salário é a recom¬ 
pensa do mesteiral, o lucro a recompensa do mercador, assim a honra 
é a recompensa daquele que não vive nem do seu trabalho, nem da 
sua «indústria» (isto é, da habilidade para o negócio em todas as suas 
formas). D. Duarte, no Leal Conselheiro (cap. 9) define a honra nes¬ 
tes termos: 

[...] a qual se alcança por fazer grandes feitos de guerra, e na 
paz vivendo virtuosamente com boas manhas [costumes] e saber, 
e por termos grande estado, governando nossa casa e fazendo bem 
e grandemente. 

Embora geralmente suponha «grande estado e casa», a honra é um 
valor à margem da sociedade de mercado, pois não se obtém por tra¬ 
balho nem por troca de bens. No entanto, ela não está ao alcance dos 
clérigos, porque não é um valor sagrado. A «honra» é própria dos 
cavaleiros, recompensa daqueles que praticam «grandes feitos de for¬ 
taleza, com grandes trabalhos e perigos vendo o sangue dos seus ini¬ 
migos esparzido ante seus pés» 297 . Só esses, diz Zurara, merecem o 
grau de cavalaria. Os cavaleiros, segundo uma ideia corrente na 
Idade Média, têm a função de «defensores», aqueles a quem compete 
defender a comunidade. Esses não precisam do «ganho» nem do 

297 Crónica da Tomada de Ceuta, ed, cit„ cap. 8. 
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negócio para se sustentarem, porque se supõe que vivem de direito | 
próprio sobre bens conquistados por eles mesmo ou pelos antepassa¬ 
dos. Em Espanha são os descendentes dos conquistadores, aos quais, ■ 

por direito de conquista, pertencia toda a terra, excepto a parte reser- j 

vada à Igreja. Este é o fundamento moral do estatuto da nobreza, 
descendente dos Godos, que torna possível considerar gratuitas as i 

suas proezas guerreiras, tanto mais honrosas quanto mais destituídas I 

de qualquer utilidade. 

É de acordo com esta ordem de ideias que Zurara diz: j 

[...] segundo o Filósofo, o recompensamento do ganho deve ser 
dado àquele que é mesteiroso e o recompensamento da honra 
àquele que é muito nobre e excelente 298 . | 


[...] e por isto os excelentes e nobres requerem por fim e galar- j 

dão de seus grandes trabalhos, honra e boa fama, e os mais baixos j 

requerem o recompensamento do ganho 299 j 

j 

A ideia de «ganho» inclui quer o lucro do negócio, quer o salário I 

de qualquer tipo de trabalho. O trabalho, que abrange tanto a activi- - 

dade do mercador como o salário do homem que vende a sua força j 

física ou mental, é próprio do «mesteiroso» e incompatível com a \ 

honra. Ainda estava longe a época em que o burguês haveria de rea- 1 

bilitar o trabalho. A palavra ainda não tinha o actual significado de 
actividade contínua que tem hoje. Falava-se dos «trabalhos» do mar 
ou da guerra no sentido de perigos, aflições e dificuldades, e é ainda 
neste sentido que Camões se refere aos «trabalhos» de Hércules. ! 

O senhor suporta «trabalhos», mas não vive do trabalho; o fim da \ 

sua actividade pode ser o serviço de Deus, a fidelidade ao Senhor, a \ 

obrigação para com os antepassados, o bom nome entre os contem- j 

porâneos e os futuros, tudo menos o ganhar a vida. j 

Na sua teoria das benfeitorias, o infante D. Pedro ocupa-se de um j 
género de benfeitoria que consiste em dar a alguém «honra»: 

[•■•] 0 benefício honroso deve ser outorgado pelos bons e nobres 
homens e de o receber a eles tão-somente pertence. Que, segundo ! 


298 Crônica de D. Duarte de Meneses, ed. cit,, d. 215 
199 Ibid., p, 136. 


diz o Livro do Regimento dos Príncipes, é opinião de todos os filó¬ 
sofos que a honra neste mundo é galardão dos senhores 300 . 

Segundo o mesmo autor, a propriedade do benefício honroso «é 
enobrecer e fazer nomeado o que sem ele(s) vivendo escondido asinha 
perdera o seu louvor natural [...] 301 . E, citando Aristóteles, diz, no 
mesmo capítulo, que «honra é reverência feita a algum por cuidarem 
que é virtuoso» 302 . 

Mas, apesar de D. Pedro dizer que o benefício honroso deve ser 
concedido pelos bons e nobres homens, Zurara dá a entender, que 
também ele, cronista, está habilitado para o fazer e a este propósito, 
copia a carta que lhe escrevera D. Afonso V e que já citámos na p. 250. 
Apesar de ele não passar de um simples escriba ao serviço dos gran¬ 
des, cabe-lhe eternizar e dar honra aos feitos notáveis: 

Não é sem razão que os homens que têm vosso cargo sejam de 
prezar e honrar e que, depois daqueles príncipes ou capitães que 
fazem os feitos dignos de memória, aqueles que depois de seus dias 
os escreveram, muito louvor merecem. Bem-aventurado (dizia Ale¬ 
xandre) que era Aquiles porque tivera Homero por seu escritor. 
Que fora dos feitos de Roma se Tito Lívio os não escrevera! 303 

Zurara está pensando na pintura literária, considerando as suas 
próprias crónicas um prémio honroso mais valioso que herdades ou 
jóias que o rei possa dar. 

E «qual é mais segura sepultura para qualquer príncipe ou varão 
virtuoso que a escritura que representa o claro conhecimento de suas 
obras passadas?» 304 . 

De que serviria ao herói praticar grandes feitos se o escritor não 
conservasse a memória deles? Assim se põe o problema de saber 
quem vale mais, se o herói da história se o historiador dos heróis, se 
a espada se a pena, se as letras se as armas. Zurara pensava nesta 
questão quando escrevia: 

[...] entendamos que os grandes príncipes e outros bons homens 
devem assim virtuosamente obrar em seus feitos per que [para que] 


300 O Livro da Virtuosa Benfeitoria, Porto, 1940, livro i, cap. 17. 

301 Ibid. 
m Ibid. 

303 Crónica de D. Duarte de Meneses, ed. cit., p. 42. 

304 Crónica da Tomada de Ceuta, ed. cit., cap. 104, p, 273. 
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os autores das estórias hajam razão de escrever suas obras pela sua 
notável memória e ensinança das outras 303 . 

| 

Isto equivale a dizer que o herói pratica grandes feitos para que o i 
escritor fale dele. 

Assim vemos irromper na historiografia portuguesa um tópico que 1 
vem da antiguidade e alcançará a sua máxima expressão n’Os Lusía- ! 

das, cujo autor parece situar-se em posição de superioridade relativa- j 

mente aos grandes feitos que deram assunto ao seu poema. A ane- j 
dota que ilustrava este'tópico era a de Alexandre, que invejava s 
Aquiles por ter tido Homero por narrador dos seus feitos. ) 

O cronista, consciente do seu poder, tende a colocar-se ao nível 
dos heróis, embora adulando-os com subserviência. D. Afonso V, na 
sua já citada carta a Zurara de 1467 e plagiada pelo cronista, como 
já vimos, aceita esta situação entre o príncipe e o cronista: 

[...] não é sem razão que os homens que têm vosso cargo sejam 
de prezar e honrar, que, depois daqueles príncipes ou capitães que 
fazem os feitos dignos de memória, aqueles que, depois de seus 
dias, os escreveram muito louvor merecem. Bem-aventurado, dizia 
Alexandre, que era Aquiles porque tivera Homero por seu escri¬ 
tor 306 . 

Esta valorização do escritor é patente na prosa de Zurara, que 
interrompe frequentemente a narrativa para comentar e valorizar os 
feitos que narra. O autor, falando na primeira pessoa, é um persona¬ 
gem indiscretamente interveniente nos seus livros. Pode mesmo dizer- 
-se que há nas suas crónicas um pessoalismo exibicionista, como 
nunca houvera antes na literatura portuguesa. Na Crónica dos Feitos 
da Guiné lemos: j 

. _ . í 

E, pois por representação do presente aos que hão-de vir, me ( 

assento a escrever [...] 307 \ 

. ' [ 

Esta exibição do autor será própria das obras literárias da Renas¬ 
cença, da época em que o escriba faz valer os seus serviços de merce- I 

nário. E é também renascentista a ideia da sobrevivência depois da ! 


303 Crónica da Tomada de Ceuta, ed, cit., cap. 104, p. 273. 
m Ibid., p, 305, 

307 Crónica dos Feitos da Guiné, ed, José de Bragança, 1973, cap. nr. 


morte, implicada naquela ideia da historiografia: a honra é a fama 
que o historiador dá aos varões virtuosos, uma espécie de eternidade; 

Ó santo e grande trabalho, diz Lucano, dos autores estoriais; 
como tolhes à morte todalas cousas que achas e as guardas em 
memória que não esqueçam nem morram, e dás aos homens mor¬ 
tais idade que lhes dure sempre 308 . 

E, a crermos em certas sentenças de Zurara, a única perdurabilí- 
dade humana é a que conserva a memória dos homens: 

Depois que os homens determinadamente conheceram que per 
si mesmos não poderiam durar, buscaram certas maneiras de 
semelhança por que eles fossem aos presentes em certo conheci¬ 
mento. Uns fizeram tão grandes sepulturas e assi maravilhosa¬ 
mente obradas cuja vista fosse azo de os presentes perguntarem 
por seu possuidor. Outros fizeram ajuntamento de seus bens, 
havendo autoridade de el-rei por que o fizessem morgado para 
ficar ao filho maior, de guisa que todos os que daquela linhagem 
descendessem houvessem razão de se lembrarem sempre daquele 
que o primeiramente fizera. Outros se trabalharam de fazer tão 
excelentes feitos de armas cuja grandeza fosse azo de sua memória 
ser exemplo aos que depois viessem 309 . 

Nesta ideia de imortalidade pela fama transparece a impiedade dos 
autores pagãos contra a fé cristã dos medievais. É a ideia que Camões 
resumirá nos versos lapidares: 

[.,,] aqueles que por obras valorosas 
se vão da lei da morte libertando. 

É uma filosofia profana que não aceita o duelo com o cristia¬ 
nismo, instalando-se simplesmente ao lado e esperando que o espírito 
cristão se apague. Doutrinariamente, o mundo tradicional perma¬ 
nece, mas, existencialmente, alguma coisa muda. 

É interessante ver prevalecer no cronista das cavalarias de África 
estas feições definidoras dos escritores da Renascença: a afirmação 
pessoal do autor; a consideração da fama como prémio das acções 


308 Crónica da Tomada de Ceuta, ed, dt„ cap, 104, pp. 273-274. 

309 M„ cap. 38, 
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heróicas; a imortalidade pela mesma fama; a pretensão de as letras 
rivalizarem com as armas. Poderíamos acrescentar outras: a retórica 
erudita, embutida de citações e nomes de autores; certos processos de 
historiar, como o de imaginar os heróis no passado como se estives¬ 
sem mortos, para dar uma certa perspectivação à narração (é o caso 
da Crónica dos Feitos da Guiné, concluída em 1453, o que levou 
alguns eruditos a imaginarem erradamente outra data) 310 ; a frase 
solene que se afasta do discurso oral; etc. Estas qualidades ou defei¬ 
tos correspondem a uma distanciação em relação à realidade narrada, 
ou, melhor, à interposição entre esta e o autor de um biombo que é 
o próprio discurso ordenado em torno de valores. O efeito de distan¬ 
ciação aparece mais evidente se compararmos a crónica de Zurara 
com as de Fernão Lopes ou com as chamadas crónicas breves de 
Santa Cruz, onde se prosifica a tradição oral de Afonso Henriques. 
Estas dão-nos o caso concreto e flagrante, o detalhe individualizante, 
a fala das personagens (que não são apenas ventríloquos do autor). 
Verifica-se que o que se perde nesta mudança é a possibilidade de cin¬ 
gir o real; é a leveza, transparência e ductilidade do manto das pala¬ 
vras. O discurso faz esquecer o caso. E trata-se de um discurso que, 
do ponto de vista estilístico, traz a marca da Renascença, como mos¬ 
tra a frase em que se descreve o amanhecer: 

[...] não tardou muito que as fraldas do Oriente não começa¬ 
ram de se afastar para mostrarem às gentes deste nosso hemisfério 
sinais da claridade do dia 311 . 

O encarecimento, a superlativação, a hipérbole são característicos 
deste género de discurso, que substitui o concreto pelo abstracto, o 
real pela retórica. Sirva de exemplo este retrato do infante D. Hen¬ 
rique: 

As terras e os mares estão cheios de teus louvores, porque tu, 
por continuadas passagens, fizeste ajuntar o Levante com o 
Poente, para que as gentes aprendessem a trocar suas riquezas. 

O príncipe é comparado com Atlas, o gigante, porque, assim como 
este sustentava os céus com os ombros, pela sua grande sabedoria das 
estrelas, assim o Infante quebrantava com os seus trabalhos a alteza 


310 José Saraiva, Os Painéis do Infante Santo, 1925. 

311 Crónica de D, Duarte de Meneses, ed. cit„ cap. 87, p. 238, 


dos montes. O cronista apura a pena, guinda o estilo para se erguer 
à altura das «sagradas virtudes» do seu herói e, do mesmo modo que 
Fernão Lopes imaginara uma alegoria para exalçar a cidade de Lis¬ 
boa, Zurara pinta em estilo épico, no cap. n da Crónica dos Feitos 
da Guiné, uma visão da personalidade do Infante: 

Tua glória, teus louvores, tua fama enchem assim as minhas 
orelhas e ocupam a minha vista, que não sei a qual parte acuda 
primeiro. 

Acodem-lhe as preces daquelas almas trazidas ao caminho da sal¬ 
vação, que agradecem ao Infante tê-las libertado das trevas da gentili- 
dade; vêem-se os Garamantes, os Tiópios, os índios, «que me reque¬ 
rem que escreva tantas dádivas de dinheiros e de roupas, passagens 
de navios, gasalhado de pessoa»; espantam-no os vizinhos do Nilo, 
«porque os vejo vestidos da tua divisa, e as suas carnes, que nunca 
conheceram vestidura, trazem agora roupas de variadas cores, e os 
pescoços de suas mulheres guarnecidos com jóias de ricos lavores de 
ouro e prata». Mas as vozes destes são abafadas pelos clamores da 
grandeza dos Alemães, da gentileza de França, da fortaleza de Ingla¬ 
terra, da sabedoria de Itália e de outras nações: «Ó tu, que te metes 
no labirinto de tanta glória — dizem eles ao cronista —, porque te 
estás ocupando com as nações orientais? Fala connosco, que corre¬ 
mos as terras e cercamos a redondeza do mundo», e eles lhe saberão 
dizer que não há aí outro príncipe semelhante a este, que bem se pode 
chamar «templo de todas as virtudes». Mas agora queixam-se os do 
Reino, porque o cronista lhes antepõe a gente estranha; e prelados, 
fidalgos, viúvas, mestres, escolares, escudeiros, oficiais mecânicos e 
infinda multidão de povo mostram as dádivas do Infante: vilas e cas¬ 
telos, comendas de grossas rendas, ouro, prata, dinheiro, panos, 
reparações e ornamentação de igrejas, e prisioneiros resgatados, e 
hábitos de frades, e esmolas a mendigos. Já o cronista, como can¬ 
sado, quer rematar o capítulo, mas eis que chega, vinda das ilhas, a 
«multidão dos navios de velas altas», carregados, «bradando que os 
esperasse, que me queriam mostrar que não deviam ficar fora do 
registo destes». E mostravam os vales cheios de açúcar que se espa¬ 
lhava pelo mundo, e a abastança dos moradores do Algarve, e as col¬ 
meias cheias de mel, e as grandes alturas de casas que se fazem com 
a madeira vinda daquelas partes. E outras vozes muito contrárias 
ouve ainda o cronista: as almas dos Mouros mortos pelas guerras 
movidas pelo Infante e as dos prisioneiros carregados de ferros. 
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Zurara teria deles grande piedade se os não achara «fora de nossa 
lei», Perante tanta grandeza, desculpa-se para com o Infante da sua 
insuficiência para a traduzir: 

[...] eu peço a tua magnânima grandeza que com cara piedosa 
passes por minha culpa, 

A Crónica dos Feitos da Guiné, a que pertence este texto 312 , con¬ 
firma o que dissemos a respeito de outras crónicas de Zurara: é uma 
crónica miúda das cavalarias feitas pelos Portugueses na costa de 
África. O que interessa a Zurara são os feitos de guerra. Já o notou 
um estudioso dessa Cromar 313 : 

Ela destinava-se a narrar a conquista da Guiné, isto é, dos lito¬ 
rais ao sul do cabo Bojador. Cinco, contudo, dos seus 97 capítulos 
são dedicados aos predicados e actos notáveis do infante D. Henri¬ 
que, que promoveu essa conquista [...]; cinco outros ocupam-se de 
sete das ilhas Canárias, um de cinco adjacentes ao Reino, e dois do 
rio Nilo. Os restantes 84 preenchem-se com o relato de incursões 
armadas nas costas da Guiné, de escaramuças com indígenas, seu 
cativeiro ou morticínio, e só incidentalmente dizem de descobri¬ 
mentos. Por não ser objectivo principal, absteve-se o cronista de 
dados corográficos dos lugares novamente avistados, dos quais 
indica raras distâncias a pontos de referência, e sempre muito exa¬ 
geradas: assim como exagera notavelmente a extensão da costa 
descoberta até 1446, único ano em que a anuncia. Aponta como 
uma das causas da empresa africana de D. Henrique o seu desejo 
de comerciar com os indígenas da Guiné, mas nada informa do 
movimento mercantil dos sertões para os litorais e limita-se a enu¬ 
merar poucos produtos adquiridos em resgates; e é minucioso 
somente quanto ao número dos cativos, contradizendo-se todavia 
e discordando de diplomas régios. Nada diz da orgânica das expe¬ 
dições, nem da sua arte de navegar, assuntos que não tinha em 
mira, mas contradiz-se no número de caravelas enviadas à Guiné 
até 1446: e é muito omisso nos anos de partida das expedições, 
sendo mudo nos de regresso, Contradiz-se no facto importante da 
data inicial dos Descobrimentos, que fixa em quatro anos diferen¬ 
tes. Poupa-se em nomear os lugares descobertos, pois em cerca de 


m Crónica dos Feitos da Guiné, ed. cit,, cap, u. 

313 Duarte Leite, Acerca da Crónica dos Feitos da Guiné, 1941. 


300 léguas de costa apenas menciona 11 nomes portugueses, 

quando o mapa de André Branco, de 1448, traz mais de 34 no 

314 

mesmo espaço . 

Esta pobreza de informações acerca das terras, das populações, do 
comércio, da navegação, contrasta com a minúcia exaustiva da narra¬ 
tiva dos feitos de armas. 

Aliás, o próprio autor declara o seu critério: a partir de 1448 cessa 
a narração, porque «depois deste ano em diante sempre os feitos 
daquelas partes se trataram mais por tratos e avenças de mercadoria 
que por fortaleza nem trabalho de armas» 315 . 

É esta orientação cavaleiresca que vai prevalecer nos historiadores 
da expansão até ao século xvi e que chega a Camões, que n’Qs 
Lusíadas fala, acima de tudo, de cavalarias, de feitos de honra prati¬ 
cados no ultramar. É curioso que, numa espécie de tradição épica, 
mas literária e erudita, criada a partir de Zurara, se evidencie um des¬ 
colamento em relação à realidade, uma retórica desproporcionada ao 
acontecimento, em contraste com o espírito de observação e com o 
experiencialismo que geralmente se supõe desenvolverem-se com a 
náutica e o alargamento do conhecimento geográfico em Portugal. 

O século XV é aquele que nos oferece mais e mais evidentes exem¬ 
plos de honra cavaleiresca, talvez porque os cavaleiros sentem as limi¬ 
tações e fronteiras do espírito de cavalaria. Isso é visível no famoso 
conselho do infante D. João acerca do projecto de expedição a Tân¬ 
ger. Neste documento, a que já nos referimos, o infante contrapõe as 
razões de siso às da cavalaria, partindo da ideia de que o siso e a 
cavalaria são completamente discordantes e as suas regras são muito 
diferentes. A regra do siso não nos permite deixar o certo pelo incerto 
e a paz pela guerra; a regra da cavalaria, pelo contrário, muitas vezes 
arrisca o certo e aconselha a guerra. Esta ideia de que a cavalaria é 
contrária ao siso poderia ser ilustrada pela vida de D. Quixote e pela 
oposição entre ele e Sancho Pança. 

Assim, o siso diz que a guerra de África não é serviço de Deus, 
pois é contrária à doutrina dos Santos Padres e à obrigação das obras 
de misericórdia; mas a cavalaria contrapõe que a guerra pela Santa 
Fé é verdadeira cruz e privação dos deleites da carne com que o cris¬ 
tão merece ir à bem-aventurada Glória. O siso diz que o rei não deve 
arriscar numa empresa perigosa a honra que seu pai ganhou com as 


314 Duarte Leite, op. cit., p, 175. 

315 Crónica dos Feitos da Guiné, ed, cit., cap, 96, 
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suas vitórias; a cavalaria diz, pelo contrário, que não há honra sem 
guerra e tanto maior quanto esta for mais perigosa, O siso diz que o 
proveito no ganho da guerra em África é duvidoso e incerto, ao passo 
que a perda ou despesa, além da já feita com os preparativos, poderia 
ser «perder Portugal por cobrar Tânger e Arzila»; a cavalaria contra¬ 
põe que o proveito não consiste em guardar tesouros; «mas o grande 
tesouro lícito e proveitoso que um leal coração deve procurar é haver 
grande terra com muita gente e nobres cidades, vilas e castelos», o 
que não se consegue sem guerra, como o mostram os exemplos de 
Alexandre, de Roma, e do próprio D. João I, que, tendo só Lisboa, 
conquistara, em guerra com os Castelhanos, todo o Portugal. E, fi¬ 
nalmente, o siso diz que a guerra é ocasião de mortandade, aleijões, 
doenças, fomes, sedes, frios e outros sofrimentos com que a alma se 
entristece. A cavalaria responde que o prazer da vitória é maior e que 
os que perderam as vidas «ganharão logo outras, que serão para sem¬ 
pre mais vivas, havendo aquele supremo prazer e deleitação da visão 
de Deus» 316 . 

No mesmo concelho de Leiria, 1436, o conde de Barcelos, sogro 
do infante D. João, corroborou o conselho do genro, mas inclinan¬ 
do-se sem hesitação para as considerações do siso: 

Como quer que as quatro razões que pela honra em último 
lugar propôs sejam assaz floridas e aparentes e tenham cor de ver¬ 
dadeiras, eu me afirmo nas outras primeiras quatro do siso porque 
nelas há flor verdadeira sem fingimento, e fruto de gosto sem 
amargura nem contradição 317 . 

O desastre de Tânger deu razão aos conselhos prudentes que nesta 
reunião foram apresentados pelo conde de Barcelos, pelo infante 
D. Pedro e, implicitamente, pelo infante D. João. Mas nem sempre 
o desmentido dos factos anula as ideias em contrário, às vezes inten¬ 
sifica-as pela oposição, como sucede à chama soprada pelo vento, 
Zurara vem na onda da reacção do espírito de cavalaria contra o bom 
senso que tinha desaconselhado a empresa falhada de Tânger, e o 
panegírico desenfreado do infante D. Henrique na Crónica da 
Tomada de Ceuta e na Crónica dos Feitos da Guiné constitui porven¬ 
tura um desagravo pelo desaire de Tânger, que muito provavelmente 
os contemporâneos atribuíram ao Infante. 

316 Rui de Pina, Crónica de D. Duarte , ed. 1901, cap. 17. 

317 Id., ibid., cap. 18, 
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Na mesma onda vem a reacção de D, Afonso V, que, seguindo o 
contrapolo do infante D. Pedro, seu antecessor, intensificou a guerra 
de África, cujos heróis premiou largamente, assim como o respectivo 
cronista, Zurara. D. Afonso, que desembarcou pessoalmente em 
África, comporta-se nesta guerra como um simples cavaleiro. 
Falhada uma tentativa para conquistar Tânger, teve a ideia de medir 
forças com os guerreiros das terras vizinhas de Tetuão. Avançando 
por duros caminhos das serras e contornando bosques onde se escon¬ 
diam guerreiros, batendo-se em escaramuças, o rei chegou a um pla¬ 
nalto. Os Mouros espreitavam-no do meio das árvores. Ia na expedi¬ 
ção o conde D. Duarte de Meneses, capitão de Alcácer Ceguer, que 
viu o perigo e aconselhou o rei a bater a floresta para espantar os 
Mouros, escondidos. Mas o rei desprezava os conselhos de prudência 
e seguiu avante. A pouco e pouco, os Mouros saíam de entre as árvo¬ 
res e seguiam atrás do rei, calados. Queriam guerra ou paz? Os Mou¬ 
ros seguiam, eram já uma multidão ameaçadora. Alguns portugueses 
amedrontados começaram a fugir, Estavam descendo uma colina e os 
Mouros cercavam-nos de todos os lados. Então, o rei, abandonando 
o seu grupo, disse para D. Duarte de Meneses: «~ Ficai com esta 
gente e comandai-a!» Ele próprio, correndo, se juntou aos que 
fugiam pela encosta abaixo. D, Duarte sabia que ia morrer. Ferido e 
sem cavalo, aguardou a morte e aconselhou os companheiros a 
salvarem-se. O cronista (compondo provavelmente a vergonha) narra 
que o rei, chegando ao fundo da descida, fincou a lança no chão e, 
encostando-se a ela, gritou: 

— Quem quiser pode-se ir, que eu quero morrer aqui em serviço 
de Deus e exalçamento da Santa Fé! 



I 


Mas os cavaleiros, diz ainda Zurara, arrastaram-no à força para in, 

uma ribeira do lado de lá, na qual havia «mouros de pazes» e amigos. 1 1 

Assim escapou da morte o desastrado rei, . ['! \ 

Seu irmão D. Fernando, adoptado como filho pelo infante y j; 

D. Henrique, causou problemas em África pela sua mania das cava- í« 

larias. Esse quis tomar Tânger sem ajuda e sem conhecimento do f|| 

irmão, para ficar com toda a honra do feito. E, tal como ele, os seus !| j 

homens também desobedeceram às ordens superiores para ganhar ;‘j* 

nome individualmente, «com cobiça de lhe ficar o nome de primei- 


318 Crónica de D, Duarte de Meneses, ed, cit., cap, 146, p. 345. 
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Zurara conta de vários outros que por cobiça de honra se desman¬ 
daram e puseram em perigo a segurança de exércitos e fortalezas, de 
tal forma que D. Duarte, o capitão de Alcácer Ceguer, foi obrigado 
a repreendê-los, dizendo-lhes que punham em risco a cidade «por 
acrescentardes a vós mesmos novos títulos de ardimento e de forta¬ 
leza» 319 . 

Este espírito inspirou as aventuras mais extravagantes e mais gra¬ 
tuitas. Cavaleiros portugueses correram mundo, como o célebre 
Magriço de Os Lusíadas, que se chamava Álvaro Gonçalves Couti- 
nho e era filho do célebre Gonçalo Vasques Coutinho, marechal do 
Reino; o episódio dos Doze de Inglaterra, contado por Camões, 
parece ter certo fundamento histórico. O Magriço bateu-se em vários 
combates singulares e mereceu ser camareiro do duque de Borgonha. 
E outros aventureiros saíram, como João de Melo, para Castela no 
Verão de 1434. Entre Leão e Astorga há um caminho que tem uma 
ponte, a ponte de Orbigo, a qual estava guardada por um Suero de 
Quinones com outros nove cavaleiros que desafiavam os passantes: 
era o «Passo Honroso». João de Melo, com os seus doze companhei¬ 
ros, aceitou o desafio e pôs fora de combate Suero de Quinones. 
Prosseguiu em direcção ao ducado de Borgonha e encontrou-se em 
Arras, onde desafiou um cavaleiro borguinhão. O combate travou-se 
com vantagem para o português, mas foi interrompido por ordem do 
duque, que assistia, e não chegou a concluir-se. João de Melo protes¬ 
tou, dizendo «que não satisfeito por tão pouco, visto que, com 
grande despesa e trabalho do seu corpo, tinha vindo de um país 
muito distante, por mar e por terra, para ganhar honra e reverên¬ 
cia» 320 . O duque recompensou-o largamente e João de Melo voltou 
para Portugal. 

Gonçalo Ribeiro, com Vasco Anes e Femão-Martins de Santarém, 
andaram três anos em França como «aventureiros» para ganhar 
honra e fama por sua cavalaria; passaram depois por Castela, e aí 
Gonçalo Ribeiro matou um castelhano em desafio, além de combater 
noutras justas 321 , 

Nomes como o de Magriço, Gonçalo Ribeiro e outros (que não 
figuram nas crónicas) estariam hoje inteiramente esquecidos se 
Camões os não tivesse conservado; mas o terem lugar num poema 

319 Crónica de D. Duarte de Meneses, ed. cit., p, 81, 

320 Sobre o Magriço, João de Melo e Oonçalo Ribeiro ver Magalhães Basto, Crónico 
Breve das Cavalarias dos Doze de Inglaterra, era introdução de Joaquim Costa e Maga¬ 
lhães Basto, Porto, 1935. 

321 Crónica Breve das Cavalarias dos Doze de Inglaterra, ed. cit. 
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que é o panteão das glórias nacionais mostra bem a importância e a 
duração do espírito de cavalaria entre nós. 

Há alguma coisa de quixotesco nestes feitos, embora tenham a 
particularidade de serem sangrentos. E há neles também algo que nos 
lembra histórias da decadência dos samurais, que ofereciam o seu 
braço por falta de ocupação. 

A honra era já em muitos casos uma palavra mentirosa, porque, 
pelos serviços de guerra singulares e aparentemente gratuitos, os 
cavaleiros procuravam um prémio ou promoção do rei. Na várias 
vezes citada carta de D. Afonso V a Zurara o vemos expressamente: 

[...] depois ví a crónica [da Tomada de Ceuta] e a muitos fiz 
honra e mercê com melhor vontade, por ser certo de alguns bons 
feitos que lá fizeram por serviço de Deus e dos reis [..,] e a outros 
por serem filhos daqueles que assim lá bem serviram. 

E, quanto a esses «aventureiros» que percorriam o mundo, eram 
fidalgos que não se contentavam com as rendas que tinham em Por¬ 
tugal. É quando se aproxima do seu fim que o espírito de cavalaria 
atinge a sua máxima expressão. 

Mas em Portugal não se vislumbra, pelo menos por enquanto, a 
sua alternativa. 


§ 78. A Ordem de Cristo em Portugal 

Tem sido descurado em Portugal o papel desempenhado pelos 
Templários e pelos seus sucessores, os freires de Cristo. 

Vimos noutra obra que a Ordem dos Templários, entrada em Por¬ 
tugal dez anos depois da sua fundação, em Jerusalém (1128), tomou 
parte na tomada de Santarém, em 1147, sendo por isso bem recom¬ 
pensada por D. Afonso Henriques. O primeiro rei de Portugal intitu¬ 
lava-se «irmão» da Ordem. Segundo Frei António Brandão (Momrr- 
quia Lusitana, «Afonso Henriques», cap. xxii), é de admitir que o 
«milagre» que precedeu a tomada de Santarém (a comunicação tele¬ 
pática entre Afonso Henriques e São Bernardo) tenha que ver com a 
participação dos Templários, cujo fundador espiritual foi o próprio São 
Bernardo, como a seu tempo registámos. 

Os Templários são ainda hoje (e sobretudo hoje) uma instituição 
difícil de entender. Representavam uma aplicação no campo militar 
do princípio ascético e da disciplina monástica cisterciense (cuja efi- 
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cácia conhecemos em Portugal na valorização produtiva da terra) e 
ocupavam ha Guerra Santa os pontos extremos e arriscados. Salien¬ 
taram-se sobretudo nas acções perigosas, como a da defesa de São 
João de Acre, na qual todos os combatentes templários, incluindo o 
mestre, se deixaram massacrar, Algo de parecido se deu com os 
defensores de Soure, castelo fronteiriço nas mãos dos Templários por 
ocasião de um assalto mouro. Os primeiros templários caracteriza¬ 
vam-se pelo rigor da disciplina, em paz como em guerra, pelo espírito 
de sacrifício em combate, pela sua absoluta independência do poder 
civil e eclesiástico, quando à escolha do mestre-geral, de quem a 
Ordem dependia, e pelo sigilo rigoroso das decisões do topo. 

Quando a Ordem foi extinta, em 1314, por ordem do rei de 
França, que o papa sancionou e validou por todos os reinos da 
Europa, os reis da Península Ibérica não se conformaram facilmente, 
porque os Templários constituíam uma força importante na luta con¬ 
tra os Mouros, não pelo número, mas pela qualidade. Em Portugal, 
as negociações entre o papa e o rei levaram à instituição, por bula 
pontifícia de 14 de Março de 1319, da Ordem de Cavalaria de Jesus 
Cristo, sujeita à inspecção dos abades cistercienses de Alcobaça, 
tendo a sede em Castro Marím e sendo herdeira de todos os castelos 
e bens móveis e imóveis dos extintos Templários, assim como dos 
direitos de que estes gozavam, e também dos seus homens e vassalos. 
A bula do papa aceitava a nomeação pelo rei de Portugal do primeiro 
mestre da nova ordem, D. Gil Martins, que anteriormente fora mes¬ 
tre de Avis; os mestres seguintes seriam eleitos pelos freires da 
Ordem 322 . Por um documento de 11 de Junho de 1321 sabemos que, 
segundo ordenação de Gil Martins, a Ordem mantinha 84 freires pelo 
menos, dos quais 69 cavaleiros, número que posteriormente foi acres¬ 
centado. É um número reduzido porque os Templários formavam um 
corpo de élite. 

Mestre Gil Martins já tinha morrido quando, em Setembro de 
1332, outro mestre (D. Martim Gonçalves) obteve do bispo da 
Guarda uma doação de rendimentos eclesiásticos com a justificação 
de que a Ordem combatia os inimigos da fé na fronteira de Gra¬ 
nada 323 . 

No século xiv, as qualidades que tinham feito poderosas, temíveis 
e eficazes as ordens religiosas, incluindo a dos Templários, estavam 
era rápida desintegração. O rei permitia-se, sem rebuço, intervir na 


322 Monumento Henrima, data supra, 
325 Ibtd. 


designação dos mestres. Sabemos por Fernâo Lopes que, por morte 
do mestre de Avis, o rei D. Pedro dera esse cargo a seu filho João, 
o bastardo, que era ainda criança, a pedido de Nuno Freire de 
Andrade, que era então mestre de cavalaria da Ordem de Cristo 324 , 
rei D. Fernando deu o mestrado de Cristo a sua cunhada, 
D, Maria Teles, para ela o transmitir a seu filho, dispondo entretanto 
das rendas da Ordem até ele chegar à maioridade. 

Este filho chamava-se Lopo Dias de Sousa e nascera no primeiro 
leito de D. Maria. Nas guerras que se sucederam seguiu o partido de 
D. João, mestre de Avis. Participou na tomada de Ceuta 325 . 

Em 1420 morreu, ainda jovem 326 , e o rei requereu ao papa, em 25 
de Maio deste ano, a nomeação de seu filho D, Henrique para a che¬ 
fia da Ordem. O pedido diz que o rei de Portugal tinha fundado e 
dotado com várias possessões a Ordem da Cavalaria de Cristo, «que 
costumava ser governada por um mestre», e que, infelizmente, nos 
nossos tempos, os que estiveram à frente dos mestrados despenderam 
a renda e os proventos da Ordem em usos ilícitos, enquanto ele pró¬ 
prio, rei de Portugal e do Algarve, combatia assiduamente contra os 
«pérfidos Sarracenos», a quem tomara a cidade de Ceuta, em cuja 
defesa fazia continuamente muitas despesas. Por isso suplicava a Sua 
Santidade que, por o dito mestrado estar vago por morte de Lopo 
Dias, concedesse ao seu querido filho Henrique o encargo de o reger 
e governar para aumento da religião cristã, e isto por graça especial. 

Em resposta, o papa constituiu o Infante administrador-geral e 
encarregado da Ordem por falecimento de D. Lopo Dias. Não o 
nomeou, porém, «mestre», como parece insinuar, embora ambigua¬ 
mente, o pedido do rei de Portugal. Com efeito, para ser mestre era 
preciso ser freire da Ordem, o que supunha, além do voto de 
pobreza, uma carreira e, pelo menos formalmente, a eleição pelos 
confrades. A diferença entre um «regedor», ou «governador», e um 
«mestre» é que este emanava dos freires que o reconheciam como seu 
chefe, ao passo que aquele era um representante do rei imposto à 
Ordem. Por isso o Infante, ao contrário do que se tem dito, nunca 
assumiu o nome de mestre, como certamente desejaria, embora 
tivesse chegado a pedir ao papa, no fim do ano de 1442, que o autori¬ 
zasse a ser freire da Ordem, na qual professaria com dispensa do voto 

524 F, Lopes, Crónica de D, Pedro, 

323 Segundo lápide funerária em D. António Caetano de Sousa, História Genealógica, 
edição de 1953, vol. xii, p. 151. 

326 Esta data i controversa, porque a lápide funerária que está em Tomar traz a data de 
1435, Cf. A, Braamcamp Freire, Brasões da Sala de Sintra, Coimbra, 1921, pp. 280-281, 
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de pobreza, que lhe permitisse conservar o ducado de Viseu e outros 
cargos. O papa deferiu o pedido 327 , mas o Infante nunca chegou a 
professar por alguma razão que desconhecemos. Imaginamos que 
essa foi a grande frustração da sua vida: o ser imposto pelo rei à 
Ordem a que canonicamente não pertencia; não poder legitimamente 
chamar-se «mestre» da Ordem de Cristo. 

Deve acrescentar-se que a nomeação do Infante para substituir o 
mestre não foi pacífica, porque possuímos uma carta de D. João I, 
de 1421, aos seus corregedores, meirinhos e juízes, dizendo que o 
infante D. Henrique, seu filho, «regedor da Ordem de N. Senhor 
Jesu Christo», lhe disse que não eram acatados os privilégios e rega¬ 
lias devidos a ele «e aos mestres que antes dele foram» (sic), pelo que 
o rei ordena que se cumpram esses privilégios e regalias «que vós, jus¬ 
tiças, não lhe quereis guardar nem cumprir» 328 . 

O infante D. Henrique queria ser acatado como um verdadeiro 
«mestre», como um sucessor de Gualdim Pais, que nunca chegou a 
ser. 

Como vimos a seu tempo, competia aos Templários a defesa da 
fronteira sul. Desde 1415 que o extremo limite dessa fronteira se 
encontrava em Ceuta e a Ordem de Cristo estava desempenhando no 
Ocidente um papel semelhante ao que tinham tido os Templários no 
Oriente. 


§ 79. O último templário 

O Infante empenhou-se particularmente na defesa de Ceuta, de 
que fora nomeado «governador» em 1416. Logo em 1418, a cidade 
foi cercada e o infante-governador, a cujas ordens obedecia o coman¬ 
dante da praça, D. Pedro de Meneses, preparou uma expedição de 
socorro, que não chegou a partir. Ceuta era o primeiro passo para 
uma conquista que deveria continuar e que, se chegasse ao seu termo, 
levaria ao domínio de Marrocos. O passo seguinte seria a conquista 
de Tânger, cujo assalto, comandado pelo infante D. Henrique em 
pessoa, redundou numa catástrofe. O saldo dessa operação foi que 
D, Henrique se comprometeu a devolver Ceuta aos Mouros, para 
isso deixando como refém o irmão, aquele que mais tarde, pelo seu 
martírio no cativeiro, veio a merecer o nome de Infante Santo. Apesar 


327 Cf, Monumento Henricina, vol, viu. 

328 Carta de IS de Abril de 1421 em Monumento Henricina, 


da sua promessa solene, apesar das súplicas do infante preso, apesar 
das pressões dos outros irmãos, apesar dos votos em cortes, D. Henri¬ 
que fez toda a sorte de diligências e de manobras para que Ceuta não 
fosse entregue. Ceuta era a pedra angular em que assentava todo o 
projecto do Infante de conquista de Marrocos, projecto que só veio 
a ser detido pela morte de D. Sebastião, em Alcácer Quibir. O In¬ 
fante Santo, filho e irmão de rei, morreu em 1443, quando as naus 
expedidas por D. Henrique, seu irmão, exploravam a costa de África 
mais no Sul de Marrocos. 

A meu ver, é no contexto da guerra de Marrocos que se deve 
entender toda a actividade do infante D. Henrique, incluindo o reco¬ 
nhecimento da costa ao sul do território dominado pelos Mouros. 

Já vimos que o cronista do infante D. Henrique é Zurara. A Cró¬ 
nica da Tomada de Ceuta, de 1450, é, no fundo, a narrativa enco¬ 
miástica da acção de D. Henrique nessa batalha, narrativa baseada 
fundamentalmente no testemunho do herói. Quanto à Crónica dos 
Feitos da Guiné, concluída antes de 1453 (porque é dessa data o 
códice iluminado de Paris), é outro panegírico do Infante, inspirado 
pelo biografado. Deve lembrar-se que Zurara, espírito mediano e 
pouco escrupuloso, era comendador da Ordem de Cristo no tempo 
do Infante. Como guarda-mor da Torre do Tombo falsificou um 
documento, que consta do Livro de Registos da Chancelaria de 
D. Fernando, referente a um mestre da Ordem, cuja herança era dis¬ 
putada judicialmente. A falsificação foi descoberta em 1479, já 
depois da sua morte. Por crime semelhante, um outro escrivão, em 
1384, fora decepado de pés e mãos e enforcado 329 . A única coisa que 
pode esperar-se de Zurara é que, tendo escrito a Crónica dos Feitos 
da Guiné quando D. Henrique estava vivo, só lá registou o que o 
Infante queria que dele se cresse. Zurara escreveu de acordo com o 
ponto de vista do Infante e com os valores que ele julgava mais glori- 
ficantes. 

A Crónica da Tomada de Ceuta revela-nos que o Infante atribuía 
extrema importância ao seu comportamento guerreiro nessa empresa. 
A Crónica da Guiné continua a anterior. Zurara começa por indicar 
as razões que levaram D. Henrique a enviar barcos para reconhecer 
a costa africana. São elas: l.\ saber da terra africana que ia além das 
Canárias e do cabo Bojador, por onde, segundo a lenda, passara São 
Brandão; 2, a , saber se havia naquela costa povoações de cristãos com 
que se pudesse comerciar; 3. a , conhecer melhor o poderio dos Mou- 


327 Crónica da Tomada de Ceuta, ed. Esteves Pereira, 1915, «Introdução», pp, xxxiv-xu. 
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ros em África; 4.\ procurar «em aquelas partes alguns príncipes cris¬ 
tãos que, por amor de Nosso Senhor Jesus Cristo, o quisessem à dita 
guerra ajudar; 5. a , trazer ao caminho da santa fé algumas almas per¬ 
didas». 

Estas motivações inserem-se todas no contexto da «dita guerra», 
isto é, da guerra iniciada em 1415, com a tomada de Ceuta. O conhe¬ 
cimento da costa para o sul era necessário para sondar o poder dos 
Mouros em África e também para saber se ao sul da terra dos Mou¬ 
ros havia príncipes cristãos. 

Sobre este último ponto, o dos príncipes cristãos, reinava a maior 
perplexidade. Sabia-se que o Norte de África tinha sido cristão e que 
os Mouros o tinham invadido: isto consta do sermão que Frei João 
de Xira pregou em Tavira antes do assalto de Ceuta, segundo o 
cap. 52 da Crónica da Tomada de Ceuta; «África foi de cristãos, 
Mouros no-la têm tomada», dirá Gil Vicente na Exortação da 
Guerra. Julgava-se que o Evangelho de Cristo tinha sido pregado em 
todo o mundo. Era portanto de crer que houvesse cristãos ao sul do 
país dos Mouros, como os havia ao norte, na Espanha. Para quem 
fazia a guerra em Marrocos, este ponto era de grande importância, 
pois os ditos príncipes cristãos podiam ajudar à guerra com bases ter¬ 
ritoriais e com forças. Era falado na Europa um grande rei cristão 
cuja terra era banhada pelas águas do Nilo: o preste João das índias. 

É claro que as razões apresentadas por Zurara se inserem num 
contexto cultural que era o seu contemporâneo e portanto era tam¬ 
bém o do infante D, Henrique. O mesmo não pode dizer-se das 
razões modernamente fantasiadas, que pertencem ao contexto cultu¬ 
ral europeu e burguês dos séculos xix exx, segundo as quais o 
Infante era um precursor do Homo oeconomicus (isto é, do burguês) 
e perseguia efeitos comerciais de longo alcance. António Sérgio, 
Jaime Cortesão e outros adoptaram esta teoria manifestamente ana¬ 
crónica. 

O famoso plano das índias nunca existiu em vida do Infante, nem 
era concebível em Portugal, que trocava sal e couros em bruto contra 
panos e outros produtos manufacturados. O que existiu foi a guerra 
de Marrocos, na continuação da Reconquista, e sabemos que essa 
guerra foi, desde 1415, o cuidado constante do infante D, Henrique 
até à sua morte. 

Um ano depois da ocupação da cidade, D, Henrique foi nomeado 
pelo rei governador de Ceuta, ficando sob seu controlo o respectivo 
capitão, D. Pedro de Meneses. Logo em 1418 Ceuta foi cercada e o 
Infante preparou uma expedição de socorro comandada por ele pró- 
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prio; o cerco foi repelido pelas tropas locais, sob o comando de 
D. Pedro de Meneses, e o Infante não chegou a partir. 

Ainda em vida de seu pai, em 1432, vemos D. Henrique empe¬ 
nhado nas negociações para uma liga dos príncipes de Espanha con¬ 
tra os Mouros de Granada, e de 1434 temos uma carta sua ao papa 
Eugênio IV em que se propõe chefiar pessoalmente uma guerra de 
extermínio contra os Mouros de África 330 . 

' A guerra de África revelou-se mais dificultosa do que o que o fácil 
golpe de Ceuta prometia. Os Portugueses estavam encurralados den¬ 
tro dos muros da cidade, donde só saíam para algaras e roubos de 
gado, com que se sustentavam; a alternativa era alargar a conquista 
ou retirar, e já D. João I tinha encarado uma nova expedição a 
África para tentar uma nova conquista, que se tornava irrealizável a 
partir das tropas cercadas. D, João I faleceu em 1433, quando se dis¬ 
cutiam as vantagens e inconvenientes de uma intervenção portuguesa 
em Granada com o rei de Castela ou, talvez como sua alternativa, 
uma expedição a África. Entretanto prosseguia o reconhecimento da 
costa africana e do Bojador. 

O Infante teve de vencer uma grande resistência dos governantes 
(que eram principalmente os filhos e netos de D. João) para levar a 
cabo a sua nova expedição a África. D, Pedro, futuro regente, e 
D, Afonso, duque de Bragança, manifestaram-se resolutamente con¬ 
tra; D. João, sem querer desagradar a qualquer dos partidos, deu 
argumentos contra e a favor. O parecer do infante D. Henrique não 
admite dúvidas nem problemas; é como uma pedra sem falhas e sem 
entradas, indivisível. Responde à pergunta: «Se é cousa justa, direita 
e razoada fazer guerra aos Mouros de África», e deduz a resposta 
afirmativa da exposição dos fins desta vida, que são principalmente 
salvar a alma, que é um fim absoluto («fim infindo»), Além disso, há 
o prazer do corpo, que é um fim fútil, e o ganho, que não deve ser 
considerado como fim em si, mas um meio para outro fim, depen¬ 
dendo deste último a sua apreciação. Ora a guerra dos Mouros é ser¬ 
viço de Deus, como a Santa Igreja o determina, e é a maior honra 
que há neste mundo: o Infante considera isso tão óbvio que nem dá 
justificações. Como se vê, ele coloca-se exclusivamente no plano dos 
valores. Só se refere aos factos para notar que a terra dos Mouros «é 
toda partida em senhorios», pelo que se lhe aplica o dito do Senhor 
de «que todo o reino partido será destruído» 331 . 


330 Crónica da Tomada de Ceuta, carta do infante D. Henrique de 1 de Abril de 1436. 

331 Ibid doc. 101, carta de 1436 (sem indicação de dia e de mês). 
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Segundo o cronista Rui de Pina, o rei D, Duarte opunha-se à expe¬ 
dição a Tânger e o Infante teve de se valer da intercessão da rainha, 
sua cunhada, que então estava grávida. O mesmo autor atribui ao 
Infante o projecto de expulsar aos poucos os Mouros de Marrocos, 
tal como os cristãos já os tinham expulso da Espanha. 

Finalmente, o Infante partiu em direcção a Tânger, levando o seu 
jovem irmão D. Fernando, mestre de Avis. Mas, desta vez, os Mou¬ 
ros não estavam desprevenidos como em Ceuta. Já falámos do resul¬ 
tado. Os cristãos que cercavam viam-se cercados e só se salvavam 
prometendo entregar Ceuta. 

Entretanto, as naus iam avançando pela estéril costa africana em 
busca de informações, De caminho pescavam, desembarcavam e to¬ 
mavam o que achavam, animais e homens. A perspectiva de algum 
lucro e a ajuda do Infante animavam armadores e negociantes do 
Algarve a investir nas expedições, Em 1444 houve em Lagos a pri¬ 
meira repartição da gente capturada e reduzida à escravidão: eram 
aproximadamente duas centenas e meia de criaturas, das quais coube 
ao Infante o quinto. 

A leitura da Crónica de Zurara deixa-nos a impressão de que a 
principal missão dos navegadores era procurar notícias sobre prínci¬ 
pes cristãos conhecidos na costa, e nomeadamente do príncipe conhe¬ 
cido por preste João das índias, morador junto ao Nilo, que em 1427 
■enviara uma embaixada a Afonso V, rei de Aragão, com quem a 
corte portuguesa, nesta época, tinha relações quase íntimas. Diz 
Zurara que os marinheiros do Infante faziam «presas nos vizinhos da 
terra do Egipto» 332 , a qual se supunha confinante com o reino do 
Preste João, 

Houve um escudeiro português que se ofereceu para ser desembar¬ 
cado na terra dos Azenegues. Ali ficou durante sete meses; partilhou 
a vida com eles, dormiu com eles em tendas; alimentou-se de leite; 
andou de camelo no deserto. Mas, quando, ao fim de sete meses, os 
companheiros voltaram de Portugal a buscá-lo, ele nada tinha apren¬ 
dido dos segredos de África 333 . 

Em 1445, armadores de Lagos chegam ao cabo Verde, avistam um 
grande rio e regressam com uma notícia sensacional: tinham des¬ 
coberto o Nilo! Oito anos depois (data da cópia iluminada da sua 
Crónica) ainda Zurara acreditava nesta «descoberta» e celebra-a com 
uma solene retórica (caps, 60 e segs.). O capítulo é um plágio da 


in Crónica da Guiné, cap. xxi, 
333 Ibid., cap. xxxv. 


General e grant estória, de Afonso X-o-Sábio, onde se lê que o Nilo 
começa no mar Vermelho, percorre a Etiópia e desagua nas faldas do 
Atlas («monte Atlante»), Ao fim de vinte e cinco anos, o Infante, 
tinha o que procurava: o acesso ao Preste João das índias! De facto 
era uma miragem. Por isso, quando, em 1448, um fidalgo escandi¬ 
navo, de nome Valarte, pediu ao Infante que lhe armasse uma cara¬ 
vela e o encaminhasse à terra dos Negros, o infante D. Henrique, ao 
dar-lhe a caravela, lhe disse «que se fosse ao cabo Verde e que vissem 
se poderiam haver segurança [garantia] do rei daquela terra, por¬ 
quanto lhe haviam dito que é mui grande senhor, mandando-lhe suas, 
cartas e que também lhe dissesse algumas cousas de sua parte por ser¬ 
viço de Deus e de sua santa fé. E isto porque lhe afirmavam que era 
cristão. E a conclusão de tudo era que, se assim fosse, que a lei de 
Cristo tinha, que lhe prouvesse ser em ajuda na guerra dos Mouros 
de África, na qual el-rei D, Afonso (que então reinava em Portugal) 
e ele, em seu nome com os outros seus vassalos e naturais, continua- 
damente trabalhavam» 334 . 

Chegado ao seu destino, o Valarte encontrou na praia, no meio 
dos Negros, um que parecia ter mais autoridade que os outros e que, 
perguntado, lhe disse que o seu rçi, chamado Boor, morava a seis ou 
sete dias de distância no interior; os Portugueses insistiram, no 
entanto, em que lhe fosse entregue a carta, Os Negros amontoavam- 
-se e acotovelavam-se à volta do batel dos Portugueses, olhando para 
a misteriosa carta, que provavelmente consideravam um feitiço. 
É evidente que não chegaram a entender o que os Portugueses que¬ 
riam, mas ofereceram cabras, cabritos, leite, manteiga, mel, farinha, 
etc., e dentes de elefante, dando os Portugueses em troca pano e 
«outras jóias». 

Quanto ao suposto rei cristão, Boor, nunca foi alcançado. Sumiu- 
-se na distância como bruma levada pelo vento. Valarte resolveu ir a 
terra, mas foi rodeado de negros e no meio deles desapareceu. O ilu¬ 
sório espectro do Preste João das índias fazia negaças. 

Entretanto, a Europa assistia à invasão turca. Em 1456 caía Cons¬ 
tantinopla. O papa convocou a cruzada geral. O duque de Borgonha, 
Filipe-o-Bom, cunhado do infante D. Henrique, propôs-se celebrar o 
início da cruzada instituindo a Ordem do Tosão de Ouro, que inspirou 
a Van Eyk o seu célebre Agnus Dei, de duplo sentido. Durante sema¬ 
nas, ininterruptamente, as grandes cidades mercantis da Flandres e os 
príncipes convidados assistiram aos maiores festejos da Europa. 


333 Crónica da Guiné, cap, cxiv. 
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E ficou por aqui a cruzada. Só o jovem rei de Portugal se prepa¬ 
rava entusiasticamente com um exército de 12000 homens e os res¬ 
pectivos barcos. Ninguém mais se mexeu. O Governo português 
resolveu dar um destino à esquadra e tomar o rumo do Norte de 
África. 

D. Henrique preparou a sua parte no Algarve. Tinha então 64 
anos. Recebeu o rei e os seus homens em Sagres e a todos fez um dis¬ 
curso. No ataque a Alcácer Ceguer teve a parte decisiva. A cidade 
rendeu-se e entregou-se ao Infante, que ditou as condições da 
rendição 335 . 

Era em 1458. No regresso, o velho templário contemplou pela 
última vez a costa marroquina, onde fizera a sua estreia de armas 
quarenta e três anos antes. Dois anos depois morria. 

A guerra em Marrocos inspira o primeiro e o último acto do 
infante D. Henrique. A nosso ver, as navegações são episódios de 
uma curva que se justifica pela guerra em África, 

Ele não estava empenhado na descoberta do mar para ocidente. 
O achamento das ilhas não foi obra sua, mas do acaso. Zurara diz 
que, querendo o Infante satisfazer o requerimento de dois escudeiros 
seus, João Gonçalves e Nuno Tristão, os mandou aparelhar uma 
barca «em que fossem de armada contra os Mouros, encaminhando- 
-os como se fossem em busca da terra de Guiné, a qual ele já tinha 
vontade de buscar» (cap. 73). Mas Deus, isto é, o tempo contrário, 
levou-os à ilha da Madeira. Passava-se isto em 1420. Segundo este 
relato de Zurara, a ilha foi encontrada, embora casualmente, por 
dois vassalos do Infante, o que justificava a sua doação, em 1433, ao 
próprio Infante. Mas um testemunho de Francisco Alcoforado, 
«escudeiro do senhor Infante», de que existem duas cópias, uma do 
século xvi, no Palácio Ducal de Vila Viçosa, outra do século xvn, na 
Biblioteca Nacional de Madrid, conta outra estória, 

É a estória de um casal de namorados inglesej que em Plymouth 
se apoderam, com alguns familiares, de um barco sem piloto para 
fugir para França. O vento empurra o barco sem governo, até que 
chegam a uma ilha desconhecida. Ambos os namorados morrem; os 
sobreviventes lançam-se no batel à aventura dos ventos até chegarem 
à costa africana, onde são presos pelos Mouros. No cárcere conhe¬ 
cem um piloto castelhano, João de Amores, também preso. Libertos 
graças a uma obra pia de um defunto fidalgo, embarcam para Espa¬ 
nha e no caminho são assaltados por um corsário português de nome 


335 Rui de Pina, Crónica de D, Afonso V, cap. 138. 


João Gonçalves Zarco, que levou o piloto castelhano à presença do 
Infante 336 . 

É isto o que consta quanto às viagens para oeste, O facto de esta 
estória ser rpmântica não quer 'dizer que seja falsa. Tudo quanto 
modernamente se escreveu sobre as tentativas do Infante para encon¬ 
trar uma passagem a noroeste para a índia não passa da mais gratuita 
fantasia. 

É abusar dos documentos e dos factos conhecidos supor que o 
infante D. Henrique é um homem da Renascença, ou mesmo um bur¬ 
guês norteado por um ideal científico moderno e pela utilidade e pelo 
lucro, isto é, por razões «racionais». Pelo contrário, ele é o mais 
medieval dos irmãos e o seu «racionalismo» é escolástico. Duarte 
Leite demonstrou que o saber náutico em Portugal pouco ou nada 
avançou no tempo do Infante, tão-pouco a arte da navegação, pois 
a tão falada caravela era um tipo de barco muito comum usado na 
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pesca . 

Conhece-se um livro de um franciscano, Frei André do Prado, 
escrito a pedido do Infante, com o título Relógio da Fé (Horologium 
Fidei), em que este figura como interlocutor do autor do livro. Aí 
vemos o Infante a par com a problemática da escolástica. Interes¬ 
sam-lhe problemas como o conhecimento pela fé e o conhecimento 
racional, o da causa primeira, o da essência de Deus, o do mistério 
da Santíssima Trindade, etc. Tudo problemas especulativos e trans¬ 
cendentais, desligados de qualquer experiência empírica. Não se põe 
para o Infante o problema teológico levantado pela descoberta de 
novas gentes a quem não fora anunciada a fé cristã. Perdiam-se, 
salvavam-se? O Infante, isolado no mundo da doutrina que lhe fora 
inculcada, parecia não ver o que se passava diante dos seus olhos. 
Continuava repetindo que fora da Igreja não havia salvação 338 , 

Não queremos com isto denegrir o Infante, como alguns adeptos 
portugueses da chamada escola dos Annales, por volta de 1950, apos¬ 
tados em eliminar os heróis da história. Foi graças a ele que os 
mareantes não se dispersaram como piratas por todas as pontas da 
rosa-dos-ventos, mas se organizaram num objectivo comum, perse¬ 
guido com continuidade, D. Henrique teve uma autoridade pessoal 
capaz de conseguir dos seus subordinados que se aventurassem por 
mares desconhecidos, uns após outros, sem grandes compensações de 

336 Publicada por José Manuel de Castro, Descobrimentos da Ilha da Madeira Ano 
de 1420, Epanáfora Amorosa, sem data (a nota introdutória tem a data de 1975). 

337 Duarte Leite, História dos Descobrimentos, vol. i, pp. 160 e segs. 

338 Mário Martins, Estudos de Cultura Mediewi, Braga, 1969, cap, xi. 
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natureza material, não se deixou abater pelos desapontamentos e 
pelos desastres, não se deixou vencer pelos desgostos e pelos afectos. 
A sua vontade heróica soube impor-se ao seu grupo, embora não esti¬ 
vesse à vista a meta prometida, 

Ele é um belo exemplo do papel determinante da Vontade heróica 
nos grandes acontecimentos, em conjunção com o Acaso: sem a sua 
autoridade organizadora não se teriam iniciado as viagens na costa 
africana, cujo resultado final não foi o que ele esperou em vida. 

Na história de Portugal, ele abriu dois caminhos contraditórios, 
que na origem coincidiram, Um, na sequência da tomada de Ceuta, 
é o caminho cavaleíresco que levará à empresa de D. Sebastião, 
A guerra de África foi sempre a preferida como teatro de heroicida¬ 
des; é a guerra da «honra» sem proveito económico para o Reino, a 
guerra cavaleiresca por excelência, a guerra como escola de guerrei¬ 
ros, a guerra contra o infiel que outrora invadira a Espanha, a guerra 
que Camões recomenda pela boca do Velho do Restelo e nas estrofes 
finais de Os Lusíadas. Este é o caminho nascido na batalha de Ceuta, 
em 1415, o caminho em que se empenhou o infante D. Henrique e 
que foi abandonado, por se revelar economicamente insustentável 
para a Coroa, quando D. João III começou a retirada das praças de 
África. Esta retirada causou a indignação de uma parte importante 
da nobreza, que a considerava a sua guerra. O outro caminho é o que 
decorre da navegação empreendida inícíalmente como auxiliar da 
guerra africana, Houve um momento, provavelmente a partir de 
D. João II, em que se concebeu a navegação como um caminho de 
atingir a índia e as fabulosas especiarias. Vasco da Gama levava ins¬ 
truções expressas para negociar um tratado comercial. Este é um 
caminho que foi sempre planeado como um tráfico; em que a ganân¬ 
cia tinha a primazia sobre a honra. O caminho que corrompia os 
homens e as mulheres, como o denuncia Gil Vicente no Auto da ín¬ 
dia, caminho em que um povo de guerreiros se convertia numa cáfila 
de chatins. Era este o que Camões condenava pela boca do Velho do 
Restelo, recomendando o retorno ao outro, que D. João III abando¬ 
nara, E a aventura de D. Sebastião em África (a aventura que 
Camões se propunha cantar) é uma desforra do espírito tradicional, 
representa o fim de uma sequência de acontecimentos. 

É escusado referir que o infante D. Henrique, cuja ambição insa¬ 
tisfeita foi ser mestre da Ordem de Cristo, à imagem dos mestres tem¬ 
plários que morriam nas batalhas pela fé, tinha em vista o primeiro 
destes dois caminhos, embora, sem o saber, tenha iniciado o se¬ 
gundo. 
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Alfarrobeira, batalha de, p. 167; cam¬ 
panha de, p. 82 

Algarve, pp. 9, 117,211,243,259,272 
e 274 

Algazel (filósofo árabe), p. 131 
Aljubarrota, pp. 7,74,86, 161,162, 
166, 177, 179, 180,184, 185, 186, 
188,197, 203, 204, 209 e 215 
Almada, p. 211 

Almançor, pp. 151,157,164 e 166 
Almeida, Brandão e, p. 130n, 
Almeida, Fortunato de, pp. 73n., 
81n., 85n. e 87n. 

Almóadas, p, 136 

«Alpedrinha», cardeal: ver Costa, 
D. Jorge da 
Alpetragio, p. 131 
Alprão, Frei Afonso de (franciscano, 
confessor de D. João 1), p. 73 
Alquindi (filósofo árabe), p. 131 
Alter do Chão, p. 211 
Álvares, Frei João, pp, 56,85,96 e 97 
Álvares, Pedro (irmão de Nun’Álva- 
res), p, 207 

Álvaro, D. (herói do Salado), p, 158 
Amadis, personagem do Amadis de 
Gaula, pp. 45,46,47 e 60; símbolo 
do amor trovadoresco, p. 60 
Amadis de Gaula, pp. 44 a 46 e 204; 
problema da autoria do, pp. 44 e 
45; espelho do código trovadoresco, 
p. 46; apologia do amor alheio ao 
casamento, p. 46 

Amaro, Frei (franciscano inglês, con¬ 
fessor de D. Filipa de Lencastre), 
p. 73 

Ambroa, Pêro de (trovador), p. 36 
amor, na história real portuguesa, 
p. 55 

amor/paixão ocidental, arquétipo do, 


p. 47; ver também Pedro e Inês 
«amor da terra» (primeira forma de 
patriotismo), pp. 161,168,169,180 
e 181 

Amores, João de, p. 274 
amor trovadoresco, caracterização do: 
fiel e sigiloso, pp. 22,23 e 27; «ascé¬ 
tico abstinente», pp. 23 e 24; 
secreto, clandestino e impossível, 
p. 23; sublime, pp. 23, 24 e 25; e 
divino, pp. 24 e 25; aspiração e não 
posse, inacessibilidade do ser 
amado, pp, 24, 25 e 26; sinónimo 
de prisão, p. 27; e de sofrimento, 
p. 26; associado à morte, pp. 26 e 
27; timidez do amante, pp. 25 e 27; 
personificação do, p. 24; temática 
continuada por Camões, pp. 24 e 
26; pelo Cancioneiro Geral, p. 24; 
e por Bernardim, p. 25; parodiado, 
pp. 27 e 28; convencionalismo do, 
p. 28; símbolos do, Amadis, p. 60; 
Lançarote, pp. 60 e 68, e Tristão, 
p. 68; condenado na Demanda do 
Santo Graal, p. 69 
Anais das Bibliotecas e Arquivos, ed. 
por Artur de Magalhães Basto, p. 
97n, 

Andaluzia, p, 209 

Andeiro, João Fernandes, pp, 186, 
190, 191, 192 e 207 
Andrade, Nuno Freire de (mestre da 
Ordem de Cristo), p. 267 
Anes, Vasco, p. 264 
Annales, escola dos, p. 275 
Annales Portucalenses Veteres, p. 151 
Apocalipse, p. 81 

Apocalipsis nova (de Frei Amadeu da 
Silva), p. 82 

Aquiles, pp. 250, 255 e 256 
árabe, cultura: irradiação e influência 
da, pp. 130, 331 e 136 
Árabe, ensino do, p. 131 
Aragão, pp. 18, 19 e 161; Casa de, 
pp. 7 e 140; corte de, p. 216 


Arcos de Boulhe, p. 211 
Argivos, p. 160 

Arias, Frei Díogo (franciscano), p. 77 
Ario, p. 135 

Arimateia, José de, pp. 60,61,62,63, 
65, 67, 68, 69,70 e 72 
Aristóteles, pp. 104, 105, 106, 108, 
114, 123, 131, 132, 133, 135, 139, 
218, 223 e 225 

aristotelismo, polémica teológica 
acerca do, pp. 104, 105,106,132, 
133, 134, 135 e 139 
Aritmética, ensino da, p. 116 
Arménia, p. 154 

Arouea, abadessa de (religiosa boé¬ 
mia), p. 41 

Arraiolos, condado de,‘p. 210 
Arras, pp. 13 e 264 
Arrazi, Ahmed ben Mohammed, p. 
159 

A rs Generalis Ultima, de Raimundo 
Lúlio, p. 139 

Ars Inventiva: De Quaesiionibus extra 
volumen artis inventivae, de Rai¬ 
mundo Lúlio, p, 14ln. 

Ars Magna, de Raimundo Lúlio, pp. 
138,139 e 140 

Ars Phüosophiae, de Raimundo Lú¬ 
lio, p, 141 

Arte de Bem Cavalgar Toda a Sela, p. 
233 

Artes, ensino das, pp. 114,118 e 125; 

Faculdade de, pp. 122 e 123 
Artur, rei, pp. 57,60,61,62, 63,64, 
65, 67 , 68 , 69, 155 , 204 e 205 
arturiano, ciclo: ver Bretanha, maté¬ 
ria de 

Arzila, p. 262 

ascético, ideal, na família de 
D. João I, pp. 55, 56 e 72; e em 
toda a dinastia de Avis, p. 58; em 
Nun’ÁIvares, p. 57; em D. Sebas¬ 
tião, p. 58 

Astorga, pp. 62, 159 e 264 
Astronomia, ensino da, p, 116 
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Astúrias, reino das, pp. 151 e 152 
Atenas, p. 160 
Atlas, gigante, pp. 258 e 273 
Atoleiros, batalha de, p. 209 
Auto da índia, de Gil Vicente, p. 276 
A utor (0) da Narrativa da Batalha do 
SaladoeaRefundiçãodoLivrodo 
Conde D. Pedro, de António José 
Saraiva, p. 157n. 

Avalor (personagem da Menina e 
Moça), p. 25 
Averróis, pp, 131 e 132 
averroísmo, pp. 132, 133,138 e 139 
Avicena, pp, 106 e 131 
Avinhão, papa de, pp. 114e 179; Casa 
de, p. 216; dinastia de, pp. 166,167, 
170 e 216 

Avis, mestre de (futuro D. João I), 
pp. 74, 86,129,166,168,169,170, 
174,175,179,180, 181, 182, 184, 
187,190,191, 192,196, 207, 208, 
209 e 267; família do, pp, 55,86 e 
166; Ordem de, p. 266 
Ayala, Pedro Lopez de, p. 49 
Aydillo, Lopes, p. 36n. 

Azenegues, p. 272 
Azevedo, Lúcio de, p. 15 
Azevedo, Melo de, p. 244n. 

Babilónia, reino da, p. 160 
bacharel, grau de, pp. 114 e 124 
Bacon, Francis, pp, 107 e 140 
Bacon, Roger, pp, 108 e 134 
Badajoz, p. 207 

Baião, D. Afonso Lopes de, p. 14 
Balteira, Maria Peres (jogralesa), 
pp, 35,36 e 38 
Bamba, rei, p, 160 
Bandarra, p, 82 
Barca de Sacavém, p. 211 
Barcelona, p, 136; Estudo Geral de, 

p. 116 

Barcelos, p. 211; condado de, p. 210; 
conde de Barcelos: ver D, Pedro, 
conde de Barcelos, e D. Afonso, 


conde de Barcelos 
Barlaão, p, 108 
Barroca, Frei João da, p, 86 
Barroso, D, Pêro Gomes (trovador), 
p. 43 

Basileia, Concílio de, p. 88n. 
Bastilha, destruição da, p, 169 
Basto, Artur de Magalhães, pp, 97n., 
162n, e 167n, 

Bavária, p. 80 

Baviera, Luís da, pp, 76,80,82 e 160 
Beatriz (de Dante), p. 25 
Beatriz, D. (filha de D, Fernando), 
pp. 179, 195, 206 e 207 
Begardos, p. 140 
Beira, p. 185; fidalgos da, p, 169 
Beja, pp. 152, 187 e 189 
Belém, Torre de, p, 53 
Belfages, Uffo, p, 153 
Beneditinos (Ordem de S, Bento), 
pp. 83 e 214 

Benfica, Convento de, p. 86 
Bento XIII, antipapa (Pedro de Luna), 
p. 137 

Berbéria, p. 138 
Berenguer IV (trovador), p. 18 
«Besta ladradora», figura da Demanda 
do Santo Graal, p. 66 
Bíblia, ensino da, p, 123 
Bibliografia Geral Portuguesa, de 
Queirós Veloso, pp, 104n. e 105n. 
Biblioteca de Autores Espanoles, 
p, 46n. 

Bibliotecas: da Ajuda, p. 17; Nacio¬ 
nal de Lisboa, p. 17; do Vaticano, 
p. 17 

Bilinguismo, dos poetas portugueses 
quinhentistas e seiscentistas, p. 8 
Bivar, Rui Diaz de (o Cid), p, 156 
Bizâncio, p, 131 
Bocados de Oro, p, 136 
Boccacio, pp. 136 e 189 
Boécio, pp. 92, 106 e 108 
Bojador, cabo, pp, 260, 269 e 271 
Boletim de Filologia, pp, 63n. e 157n. 


Bolonha, condado de, p. 13; conde de: 
ver Afonso III, D.; Universidade 
de, pp. 103,109,111, 112,113, 125 
e 126 

Bolonhês (o); ver Afonso III, D, 
Bolseiro, Juiâo (jogral), p. 37 
Bom Jesus, Confraria do, pp. 88 e 89 
Bonamis (jogral), pp. 18 e 19 
Bonaval, Bernal de (trovador), p. 20 
Bonifácio VIII, papa, pp. 83 e 122 
Bonifácio IX, papa, p, 78 
Boor (rei de Cabo Verde, suposta¬ 
mente cristão), p, 273 
Boorz (de Gaunes), personagem da 
Demanda do Santo Graal, pp, 64, 
67 e 69 

Boosco Deleitoso, pp, 92 a 96 e 99 
Borba, p. 211 

Borgonha, corte de, p. 97; duque de, 
pp, 7 e 178 

Boron, Robert de, pp, 13,59,62,69 
e 71 

Boulogne-sur-Mer, p. 13 
Brabante, Sigério de, p, 133 
Braga, arcebispado de, pp, 84 e 104; 
arcebispo de, p, 188; Sé de, pp. 104 
e 107 

Braga, Teófilo, pp. 17n., llln„ 115n. 
e 138n, 

Branco, André, p. 261 
Brancuti, conde, p, 17 
Brandão, Frei António, p. 265 
Brandão, Frei Francisco, p, 117n, 
Brasões da Sala de Sintra, de A. 

Braamcamp Freire, p. 267n. 
Bretanha, pp, 13,155 e 156; matéria 
de, pp. 14,16,45,47,59,60,68 e 
155; voga em Portugal, pp. 72 e 
204, 

Breves Crónicas das Sete Atribulações 
da Ordem até ao Tempo de João 
XXII, atribuídas a Frei Ângelo Cla- 
reno, p, 80 

Brites, D. (mulher de D, Afonso III 
e filha de Afonso X-o-Sábío), p. 14 


Brotéria, pp. 92n. e 144n. 

Bruges, p. 127 
Bruno, Leonardo, p, 108 
Brut, de Wace, p. 68 
Bruxelas, p. 97 
Burgos, Paulo de, p, 137 
burguês, espírito, p. 9 

Cabaia, p. 143 
Cabeços d’El-Rei, p. 163 
Cabo Verde, pp. 245, 272 e 273 
Calila y Dimna, pp. 91 e 136 
Calvos, Afonso Vasques de, p. 141 
CambridgeMedievalHistory, p, llln. 
Camela, freira (boémia), p. 41 
Camões, Luís de, pp, 24, 26,27,50, 
55,58,254, 257,261 e 276 
Canárias, ilhas, pp, 260 e 269 
cancioneiros: Cancioneiro da Ajuda, 
pp. 15, 16, 17 e 21; editado por 
Carolina Micháelis, pp. 14n., 15n,, 
17n., 18n.,21n.,22n., 26n., 28n,, 
29n. e 45 n,; edição paleográfica de 
Henry Cárter, p. Í7n; Cancioneiro 
da Biblioteca Nacional (ou Colooci- 
Brancuti), pp. 17 e 45; edição 
diplomática de Enrico Molteni, 
p. 17n,; Cancioneiro Geral, de Gar¬ 
cia de Resende, pp. 8, 24,54 e 55 
Cancioneiro de Valência (de Her- 
nando dei Castillo), p, 8, Cancio¬ 
neiro da Vaticana, p. 17; edição cri¬ 
tica de Teófilo Braga, p, 17n.; 
edição paleográfica de Ernesto 
Monaci, pp. 17n„ 22n., 42n. e43n. 
Canções de Gesta, pp. 13, 14 e 60 
Cânones (direito canónico), ensino de 
pp. 114, 116 e 118 
Cantanhede, p. 51 
Cantar de Mio Cid, p, 60 
Canterbury Tales, pp. 91 e 136 
cantigas de amigo, pp. 17,21,30 e 31; 
variantes de cantigas populares, p, 
31; temática, p, 32 
Cantigas de Amigo, editadas por José 


280 


281 





Joaquim Nunes, pp. 23n., 27n. e 
32n. 

cantigas de amor, derivadas da cansó 
provençal, pp. 21 e 23; de cariz 
palaciano e aristocrático, pp. 21 e 
30; diferentes das cantigas de amigo 
na forma, p. 30; e na temática, pp, 
30 e 31; mas influenciadas por elas, 
pp. 32, 33 e 34; paralelismo ate¬ 
nuado, pp. 32,33,34 e 43; especi¬ 
ficidade em relação ao modelo pro¬ 
vençal, pp. 32, 33 e 34; concepção 
do amor, pp, 22 a 31 
Cantigas de Amor, editadas por José 
Joaquim Nunes, pp. 22n., 24n., 
25n„ 26n,, 27n., 28n. e 33n, 
cantigas de escarnho e maldizer, p. 17; 

temática, pp, 39 e 42 
Cantigas d’Escarnho e de Maldizer 
dos Cancioneiros Medievais Gale¬ 
go-Portugueses, editadas por 
Rodrigues Lapa, pp. 14n,, 22n.,' 
27n.,28n„35n., 36n., 37n.,38n., 
39n., 40n., 41n., 43n. e 44n. 
Cantigas de Santa Maria, pp. 14 e 15 
Capela, Marciano, p. 92 
«Capuchinhos» (cisão radical dos 
«zeladores»), p. 76 
Carlos Magno, p. 60 
Carlos-o-Temerário, p. 193 
Carmelitas, Ordem dos, pp. 213 e 214 
Carmo, Convento do, pp. 212, 213, 
214 e 216; Igreja de Nossa Senhora 
do, pp. 87 e 

Carnote, convento franciscano de, p. 77 
Carreras y Artaud, pp. 104n., 107n. 
e 144n. 

Cárter, Henry A„ p. 17n. e 62n, 
Carvalho, Joaquim de, p. 104n. 
Casale, Ubertino de, pp. 76,80 e 81 
Cascais, p. 194 
Cassiodoro, p, 108 
Castela, corte de, pp, 19 e 216; lutas 
contra, p. 165; reino de, pp. 166, 
167,196,197, 202, 206, 212, 236, 


237,238,241,242,243,247,248n., 
253, 264 e 271; e Leão, reis de, 
pp. 160 e 161 

Castela, D. Branca de, p. 13 
castelhano, língua dos jograis épicos, 
p. 19 

castelhanofobia, p. 7 
Castelo Perigoso, pp. 87 e 92 
Castro, de António Ferreira, p. 55 
Castro, D. Álvaro Pires (irmão de Inês 
de Castro), p. 49 

Castro, Inês de, pp, 47,48,49,50,51, 
52,53,54, 55,179,193,206 e 207 
Castro, Ivo de, p. 63n, 

Castro, José Manuel de, p, 275n, 
Castro Verde, p. 163 
Catalán, Diego, pp, 155 e 159 
Catalunha, pp. 18,19 e 136; e Aragão, 
reino de, p. 140 

Catarina, D. (mulher de Fernando de 
Aragão), p, 248n. 

Católicos, Reis: ver Reis Católicos 
cavaleiresco, espírito, pp. 8 e 9 
Cazpirre, p. 181 
Celtas, p. 60 

Cerveira, Álvaro Mendes, p. 251 
César, p. 234 

Ceuta, pp. 238,244,250,267,268,269 
e 272; conquista de, pp. 8, 9,77, 
158,162, 231, 235, 238, 239, 240, 
241,242,243,244,245,248n„ 251, 
270, 272 e 276; sermão de incita¬ 
mento a, p. 74; e de acção de gra¬ 
ças pela tomada de, p. 74 
Cezena, Miguel de (franciscano espi¬ 
ritual), pp. 76 e 80; excomunhão de, 
p. 76 

Champagne, Marie de, p, 46 
Chanson de Roland, pp. 14,60 e 182 
Chartres, escola da Sé de, p. 110 
Chartularium Universitatis Portuga- 
lensis, pp, 118n., 120n., 122n., 
123n„ 124n„ 125n., 126n, e 127n. 
Chaucer, pp. 136 e 189 
Chaves, p. 211 


Chipre, p, 138 

Chronica do Infante Santo D, Fer¬ 
nando, ed. por Mendes dos Remé¬ 
dios, pp. 57n., 85n. e 97n, 
Chronica XXIV Generalium (crónica 
franciscana), pp, 78 e 79 
Cícero, p. 93 

Ciclo (O) da Espiritualidade Francis¬ 
cana na Idade Média, do P. c 
Mário Martins, pp. 77n., 78n,, 
81n., 82n. e 83n 

Cidade de Deus (A), de Santo Agos¬ 
tinho, p. 225 

Cintra, Luís Filipe Lindley, pp. 153n,, 
159 e 166 

Cisma do Ocidente, Grande, pp. 114 
e 179 

Cisneros, cardeal, p. 9 
Cister, Abadia de, p. 84; Ordem de, 
pp, 44,73, 83 e 214; decadência 
espiritual de, p. 84 
Clareno, Ângelo, pp, 75,80 e 81 
Clavijo, pp. 240, 243, 244 e 246 
Clemente V, papa, p. 122 
Clementinas, de Clemente V, p, 122 
clérigos-jograis, p. 41 
Cluníacenses, Ordem dos, p. 83 
Codax, Martim (jogral), p. 20 
Coelho, D. João Soares (trovador), 
pp. 20,37 e 38 

Coelho, Pêro (assassino de Inês de 
Castro), p, 51 

Coimbra, pp. 49,50,51,152 e 209; 
bispado de, pp. 85 e 119; tomada 
de, por Almançor, pp. 151 e 240; 
Universidade de, pp. 117,118,119, 
120,122 e 123; funcionamento da, 
pp. 126 e 127 

Collecção de Manuscriptos Inéditos 
agora Dados à Estampa, pp, 141n., 
I42n,, 145n. e 146n, 

Colloci, Angelo, p, 17 
Comenda, Frei João da (franciscano 
observante), p. 78 
comendas, abuso das, p, 85 


Commentariorum de Alcobacensi 
mamscripiorum Biblioteca libri 
tres, de Frei Fortunato de São Boa- 
ventura, p. 107n. 

Commynes, Filipe de, pp, 189 e 193 
Compendium artis demonstrativae, de 
Raimundo Lúlio, p, 141n. 

Conde de lucanor, de D. Juan Manuel, 
pp. 91 e 135 

Confissão (ou Livro do Amante), 
p. 91 

Constança, D., mulher de D, Pedro, 
pp. 48 e 49 

Constança, Concílio de, p, 88n, 
Constantinopla, p. 131; queda de, p. 
273 

Conto de Amaro, p. 109 
conventuais (franciscanos residentes 
em conventos depois da morte de 
São Francisco), p. 75 
conventuais ou relaxados, entre os 
Dominicanos, p. 86 
Corbenic, pp, 62,65 e 66 
Córdova, p. 27; Mesquita de, p. 236 
Coria, cerco de, p. 203 
Coroa peninsular, pretensões à, pp, 7 
e 8 

Coron, bispado de, p, 81 
Corpo de Cristo, culto do, pp. 86 e 88 
Corpo de Deus, procissões do, pp. 88 
e 90 

Corpus juris civilis, p, 123 
Correia, Frei Gil, p. 219n. 
corte, castelhanização da, p. 8 
Corte Imperial, pp. 141 a 147 
Cortesão, Jaime, p, 270 
Cortes de Coimbra de 1385, pp. 166, 
174, 178, 209 e 224 
Costa, P.' Avelino Jesus da, p, 108n. 
Costa, Joaquim, p. 219 
Costa, D, Jorge da (arcebispo de Lis¬ 
boa, «cardeal Alpedrinha»), pp. 84, 
85,128n„ 130 e 214 
Coton, Afonso Eanes do (trovador), 
pp. 36 e 38 
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Coutinho, Álvaro Gonçalves, p. 264 
Coutinho, Gonçalo Vasques, pp. 196, 
204 e 264 

Crato, priorado do, p. 85 
Crécy (batalha de), p. 209 
Cristo, Jesus, pp. 65,66, 68,70,71, 
134, 135, 212 e 246 
Cristo, Ordem de, pp. 120,122,128, 
129,130,249,265 a 268,269 e 276; 
continuadora dos Templários, 
p. 266; influência na formação das 
mentalidades, p. 58 
Crónica de D, Afonso IV, de Rui de 
Pina, pp. 49 e 50 

Crónica de D . Afonso V, de Rui de 
Pina, pp. 58 e 274 
Crónica de D. Afonso Henriques, de 
Duarte Galvão, p. 213n. 

Crónica Breve das Cavalarias dos 
Doze de Inglaterra, p. 264 
Crónica (4. •) Breve de Santa Cruz, 
pp. 159 e 161 

Crónica dos Carmelitas, de Frei José 
Pereira de Santana, pp. 213n., 
214n. e 215n, 

Crónica de Cinco Reis de Portugal, p. 

162n.; ver Crónica de Portugal de 1419 
Crónica do Conde D, Duarte de 
Meneses, de Zurara, pp, 58, 158, 
'244, 251,254, 255 , 258 , 263 e 264 
Crónica do Condestabre de Portugal, 
pp. 16,57,72,158,167n., 205 e 210 
Crónica de D. Duarte, refundida por 
Rui de Pina, pp. 167,244,245,246, 
247 e 262 

Crónica de Espanha, p. 16 
Crónica dos Feitos da Guiné, de 
Zurara, pp. 50, 128n,, 158, 245, 
250, 256, 258, 259, 260, 261, 262, 
269, 272, 273 e 274 
Crónica de D. Fernando, de Fernão 
Lopes, pp, 167,176 e 178 
Crónica General de Espana, de 
Afonso X-o-Sábio, pp. 7,156,158, 
159 e 161 


Crónica dos 24 Gerais (franciscana), 
pp. 79 e 80 

Crónica Geral de Espanha de 1344, 
pp. 16,45,152,153,157,158 a 161, 
162,163, 165, 166, 168, 172,176, 
197,200,202 e 216; 2. a versão da, 
pp, 161,163 e 165; edição de Diego 
Catalán, pp. 155n., 156n., 159n.; 
edição de L. F. Lindley Cintra, pp, 
159n. e 162n. 

Crónica de D. João /, de Fernão 
Lopes, pp. 72,74n., 162,167,170, 
171, 172, 173, 174, 175, 176, 177, 

178, 179, 182, 184, 185, 186, 187, 
188,194, 197, 202, 203, 204, 206, 
208,210,211,219,212,237,238 e 
248n.; l, a Parte, ed. por Braam- 
camp Freire, pp. 167n. e 170n.; ed. 
de W. Entwistle, p. 204n,; «epopeia 
portuguesa», pp. 202 e 203 

Crónica do Mouro Rasis, pp, 16,131, 
159 e 160 

Crónica da Ordem dos Frades Meno¬ 
res, de Frei Marcos de Lisboa, pp. 
77n., 78, 79,80 e 159 
Crónica de D. Pedro I, de Fernão 
Lopes, pp. 47, 48, 167, 176, 178, 

179, 219 e 267 

Crónica de D, Pedro de Meneses (de 
Zurara), pp. 45,158,242,243 e 250 
Crónica de Portugal de 1419, pp, 161 
a 166,167,176,197 e 218; atribui¬ 
ção da autoria a Fernão Lopes, pp. 
163, 167 e 176 

Crónica dos Reis de Portugal: ver 
Crónica de Portugal de 1419 
Crónica Seráfica, de Frei Manuel da 
Esperança, pp. 74n. e 77n. 

Crónica dos Sete Primeiros Reis de 
Portugal, pp. 49n. e 59n.; ver Cró¬ 
nica de Portugal de 1419 
Crónica da Tomada de Ceuta, refun¬ 
dida por Zurara, pp. 55,87,167, 
172, 204, 205, 237, 238, 239, 241, 
242, 248, 249, 250, 251, 252, 253, 


255,256,257, 262, 269, 270 e 271 
crónicas breves de Santa Cruz, p. 258 
Crónicas de los Reyes de Castilla, de 
Pedro Lopes de Ayaia, p. 49 
Cronicon Galego-Português, de Ace- 
nheiro, pp, 159,160,161 e 163 
cruzada, espírito de: ver Guerra Santa 
cruzadas: do Ocidente, p. 247; do 
Oriente, p, 247 

cultos religiosos, intensificação dos, 
pp, 86,87,88,89 e 90 
Cunha, Martim Vasques da, p. 204 

Da Tomada de Santarém: ver De 
expugnatione Scalabis 
D’Armea, Pêro (trovador), p. 25 
Daniel (bíblico), p. 61 
Dante, pp. 25,54, 92, 93 e 104 
Das Liederbuch des Kônigs Denis von 
Portugal, de H. R. Lang, pp. 25n., 
30n., 31n. e 34n. 

David, P. e Pierre, pp. 68, 70 e 151 
David, rei, pp, 63 e 65 
De anima, de Pedro Hispano, pp, 105 
e 107 

De animalibus, de Aristóteles, p, 105 
De articulis Fidei, do Doutor Ilumi¬ 
nado, p. 146 

De Generationeet corruptione, p, 123 
De Coelo et mundo, de Aristóteles, 
p. 123 

De consolidatione philosophiae, de 
Boécio, p, 108 

De expugnatione Scalabis, pp. 152 e 
165 

De naíura (de Raimundo Lúlio), p, 
141n, 

De oculis, de Pedro Hispano, p. 104 
De Regimine Prínclpum, de Frei Gíl 
Correia, p. 219n, 

De Statu et planeta ecclesiae, de Frei 
Álvaro Pais, pp. 80 e 81n, 

De vita solitaria, de Petrarca, p. 93 
Decameron, de Boccacio, p, 136 
Decretais (Direito Canónico), ensino 


de, pp. 119, 122 e 129; Escola de 
Lisboa de, p. 134 

Decreto (vulgarmente Degredo), 
ensino de, p. 122 
Decretum, de Graciano, p, 122 
Demanda do Santo Graal (versão por¬ 
tuguesa), pp. 55,57,63 a 73, 213; 
herdeira da tradição céltíca e artu- 
riana e do lirismo trovadoresco, p, 
68; cristianização progressiva dessas 
tradições herdadas, pp. 68 e 69; sig¬ 
nificação alegórica, p, 69; cavalaria 
espiritual versus cavalaria temporal, 
p, 69; valores cristãos: humildade e 
castidade, pp. 69 e 72; condenação 
da galeria cortesã e do amor, p, 69; 
a mulher, ser demoníaco, p. 69; 
Graça e livre arbítrio, pp. 69 e 70; 
rejeição da autoridade de Roma, 
p. 70; messianismo, p. 71; reacção 
ao espírito trovadoresco, p. 72; 
voga em Portugal, p. 72 
Demanda do Santo Graal, ciclo de 
romances da, pp, 13 e 62 
Deniffle, pp, llln., 115n. e 121n. 
Descobrimento da Ilha da Madeira 
Ano de 1420, Epanifora Amorosa, 
p. 275n. 

Descobrimentos: ver expansão, fases 
da 

Devotio moderna, movimento da, 
p. 97 

Dialéctica, de Aristóteles, p, 108 
Dialéctica (ou Lógica), ensino da, para 
Pedro Hispano, pp. 105 e 106 
Diálogos, de Pedro Afonso, p, 136 
Diálogos de Vária História, de Bar¬ 
bosa Machado, p. 219n. 

Dias, André (bispo de Mégara), pp. 88 
a 90 

Dias, Lopo (mestre da Ordem de 
Cristo), p. 267 

Diaz, Rui («o Cid»); ver Bivar, Rui 
Diaz de 

Dido (personagem da Eneida), p, 47 
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Dinis, D,, pp. 7,15,16,18,20,22,23, 
26,27,30,31,32,34,40,42,44,45, 
48,73,117,120,121,122,126,129, 
131, 136,140,158,159,160,161 e 
216; mecenas e protector da Univer¬ 
sidade, p, 16 

Direito Canónico: ver Decreto e 
Decretais 

Direito Canónico e Civil, ensino de, 
p. 123; Faculdade de, p. 122 
Direito Civil: ver Leis, ensino de 
direito de naturalidade ou direito 
nacional, emergência do, pp. 168, 
169, 170, 173, 174, 175 e 180 
Direito Romano, aplicação em Portu¬ 
gal, p. 15; ensino do, pp. 112,116 
e 117 

direito senhorial, pp. 168 e 169 
Dissertações, de João Pedro Ribeiro, 
pp. 88n., 97n. e 127n. 

Divina Comédia, de Dante, pp. 54,93 
e 104 

Documenta Henricina, p. 218n. 
Documentos para a História dos Des¬ 
cobrimentos, de J. M. da Silva 
Marques, p. 129n. 

Dom Beltrão (rimance), p. 156 
Domingos, Vicente, p. 40 
Dominicanos, Ordem dos, pp. 75,86, 
133,138 e 214; influência social dos, 
p. 86; cisões entre os, p. 86 
Dommartin, condado de, p. 13 
Doutoramento, requisitos e cerimónia 
do, pp. 124 e 125 

«Doze de Inglaterra», episódio dos, 
n’Os Lusíadas, p. 264 
Duarte, D.,pp. 7,16, 55,56, 73,86, 
87, 89, 91, 127, 129n., 141, 158, 
162, 167, 205, 215, 216, 218, 219, 
220, 226, 227, 228, 229, 230, 231, 
232, 233, 234, 239, 240, 244, 245, 
252, 253 e 272 

Ebro, p. 19 
Eckart, mestre, p. 140 
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Economia, de Aristóteles, p, 108 
Egipcíaca, Santa Maria: ver Santa 
Maria Egipcíaca 
Egipto, pp. 139, 235 e 272 
El Joarismi, p, 131 
Elias, Frei (franciscano), pp. 75 e 76 
Elisena (personagem do Amadis de 
Gaula), p. 46 
«emparedados», p. 86 
Enciclopédia Cattolica, p. 82 
ensino, método do, na Idade Média, 
p. 123 

Entre Douro e Minho, região de, p. 57 
Entre Tejo e Guadiana, região de, 
p. 243 

Entwistle, William, p. 204n. 
episcopais, escolas, pp. 110,111 e 112 
Épocas de Portugal Económico, de 
Lúcio de Azevedo, p. 15 
«epopeia portuguesa»: ver Crónica de 
D. João I 

Erec, personagem da Demanda do 
Santo Graal, pp. 65 e 70 
eremítica, vida (surto da), pp, 85 e 86 
Erigenes, Escoto, p. 108 
Escócia, p. 62 
Escolástica, pp. 139 e 141 
escotismo, pp. 139 e 140 
Escoto, Duns, pp. 82 e 108 
Escoto, Tomás, pp. 134 e 135 
Escurial, códice do, p. 82 
Esgaravunha, D. Fernâo Garcia, p. 14 
Espanha passim, união da: ver união 
ibérica, ideal de 
Espelho de Cristina, p. 92 
Espelho da Cruz, p. 92 
Esperança, Frei Manuel da, pp. 74n. 
e 77n. 

Espina, Frei Afonso de, p. 137 
espinosismo, p. 146 
Espírito Santo, descida do (Pentecos¬ 
tes), pp. 63 e 72; idade do (segundo 
Joaquim de Fiore), p. 71; festa do, 
p. 72 

espirituais (nome dos zeladores depois 


da morte de S. Boaventura), pp. 76, 
77,78,83, 135, 139 e 140 
Estêvão, Frei (franciscano), pp, 73 e 81 
Estoire du Graal (de Robert de Bo- 
ron), p. 59 

Estremadura, pp. 117 e 243 
Estremoz, pp. 74, 129n. e 211 
Estudos de Cultura Medieval, do P. c 

Mário Martins, p. 275n. 

Estudos de Cultura Portuguesa, do 
P,' Mário Martins, p. 73n. 

Estudos Gerais: ver Lisboa, Universi¬ 
dade de, e Coimbra, Universidade de 
Estudos de História do Direito, de 
Paulo Merea, p. 225n. 

Estudos de Literatura Medieval, do 
P, f Mário Martins, p. 108n. 

Ética, de Aristóteles, p. 108 
Ética a Nicómaco, de Aristóteles, 
p. 123 

Etimologias, de Santo Isidro, p. 108 
Etiópia, p. 273 

Études sur le Portugal et la Gallce du 
V/e au Xlle siécle, do P. c David, 
pp. 151n. e 152n, 

Euclídes, p. 131 

«europeísmo», na história, p, 9 
«Evangelho de S. João», p. 188 
Évora, pp. 181 e 187; conquista de, p, 
152; arcebispado de, p. 85 
Évora Monte, p. 211 
Excalibur (espada do rei Artur na 
Demanda do Santo Graal), pp. 60, 
63, 64 e 65 

Exortação da Guerra, de Gil Vicente, 
p. 270 

expansão, fases da, p. 9; motivações 
da, pp, 8 e 9, 235 a 247, 274, 275 
e276; ver também também Guerra 
Santa e Reconquista em África 
Eymerich, Nicolau, p. 140 

Fabliaux, p, 14 

Falcão, Frei Afonso (franciscano), p. 
73 


Fazimas, batalha de, p, 166 
Fernandes, João, p. 40 
Fernando, D., pp. 45,49,74,85,119, 
120n,, 123,162,166, 175,181,189, 
191, 196, 206, 248n. e 267. 
Fernando, D., conde da Flandres, p. 
13 

Fernando, infante D. (Infante Santo), 
pp. 56, 86,91, 167, 218,236,263, 
248n., 268, 269 e 272; virgindade 
de, p. 56; mártir de Tânger, p. 73; 
sacrificado conscientemente pelo 
infante D. Henrique, pp, 268 e 269 
Fernando, infante D. (filho de 
D. Duarte e pai de D. Manuel), 
pp. 8,127, 128,129-e 130 
Fernando, infante D., de Aragão, 
regente de Castela, pp. 237 e 248n. 
Fernando I, rei de Leão, p. 152 
Fernando III, rei de Castela, pp. 42, 
116 e 136; morte de (tema trovado- 
resco), p. 20 
Ferreira, António, p. 55 
Fieschi, Ottobono (cardeal, futuro 
papa Adriano V), p. 103 
Filipe Augusto, rei de França, p. 13 
Filípe-o-Belo, rei de França, pp. 138 
e 218 

Filipe-o-Bom, duque de Borgonha, 
p. 273 

Filipe-o-Ousado, rei de França, p. 104 
Filosofia, ensino da, p. 123; versus 
Teologia, pp. 132 e 133 
Filosofia cristiana de los siglos XIII 
al XV, de Carreras y Artaud, 
pp. 104n. e 107n, 

Filosofia Moral, ensino da, p. 123 
Filosofia Natural, ensino da, p. 123 
Fiore, abade Joaquim de, pp. 71,72, 
76,79 e 80; milenarismo apocalíp¬ 
tico de, p. 81 

Física, de Aristóteles, pp. 108,114 e 
123 

Física, ensino da: ver Medicina 
Flandres, pp.,13 e 273 
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Florença, Praça da Senhoria de, p. 53 
Flores de Direito, p. 15 
floresta (a) na Demanda do Santo 
Graal, pp. 64 e 66 
Fios Sanctorum, p. 91 
Fogaça, João, p. 251 
Fragmentos Preciosos de Códices 
Medievais, do P, c Avelino Jesus da 
Costa, p. 108n. 

França, pp. 13,14,189,218,243,259, 
264 e 274; matéria de, p, 155 
Francesca (personagem da Divina 
Comédia), p. 54 
franciscanismo, pp. 134 e 139 
Franciscanos, Ordem dos, pp. 71,73 a 
86,88,89,97,133,134,138,139,140 
e 214; movimento espiritual vasto, 
vivo e dinâmico, p. 83; reacção con¬ 
tra o espírito monástico, pp. 73,83 e 
84; regra da pobreza, pp. 74,75,76, 
81 e 83; prática do trabalho manual, 
p. 78; auto-humilhação, p. 83; mile- 
naristas (joaquimitas), pp. 76,79,80, 
81 e 82; corrente apocalíptica dos, 
pp. 81 e 139; expansão em Portugal, 
p, 73; expansão social, pp. 73 e 83; 
influência na corte, pp. 74 e 83; e nas 
classes populares, pp. 74 e 83; protec¬ 
ção papal aos, p. 75; excomunhão de, 
p. 80; acusações de relaxamento entre 
os, pp. 76,78 e 79; cisões (mendican¬ 
tes versus conventuais): ver conven¬ 
tuais; via media, espirituais; fraticelli, 
observantes 

Francisco, São: ver São Francisco 
fraticelli (grupo mais ortodoxo dos 
Franciscanos, pp. 75,77,80 e 81; 
excomunhão dos, p. 80 
Frederico II, p. 130 
Freire, Anselmo Braamcamp, pp 167n,, 
170n. e 267n. 

Froissart, p. 189 
Fuero Real, p. 15 

Fuero Real, Versão Portuguesa do 
Século XIII, pp. 15n. e 16n. 

288 


Gaia, João de (trovador), pp. 39-40 
Galaad (topónimo bíblico), p. 72 
Galaat, p. 62 

Galaaz, pp. 57,63,64,65,66,67, 69, 
70,71,72, 205 e 206; descendente 
de Salomão e novo Cristo, pp. 65, 
66,67,70 e 71; carácter ascético e 
messiânico de, p. 69; virgindade de, 
p. 69 

galego-português, língua lírica da 
Península, pp, 19,30 e 45; língua 
poética da cristandade, p. 18 
galeno, pp. 106 e 131 
Galiza, pp. 21,35,50,77 e 81 
Galvão (cavaleiro da tradição artu- 
riana), p. 204; na Demanda do 
Santo Graal, pp. 65 e 69 
Galvão, Duarte, p. 213n, 

Gand, p. 13 
Gante, João de, p. 238 
Garamantes, p. 259 
Garcia, rei da Galiza, p. 156 
Garcia, Maior (soldadeira), p. 35 
Garcia, Pêro (trovador), p. 28 
Gasco, Monis, p. 154 
Gasconha, p, 154 

Genebra (Guenièvre, mulher do rei 
Artur), pp. 23,47,57,60,69 e 206 
General e Grand Estória (de Afonso 
X-o-Sábio), pp. 14 e 273 
Génesis, p. 135 
Geometria, ensino da, p. 116 
germânica, matéria, p. 60 
Germanos, p, 60 
Gerson, p. 140 
Gide, p, 25 

Gilson, Étienne, p. 112n. 

Giotto, p. 186 
Godos, pp. 151 e 159 
Góis, Damião de, p, 167 
Gonçalves, Álvaro (assassino de Inês 
de Castro), p. 51 

Gonçalves, conde Fernão, pp. 157, 
160, 164, 166, 207 e 240 
Gonçalves, João, p, 274 


Gonçalves, D, Martim (mestre da 
Ordem de Cristo), p. 266 
Gonçalves, Rui, p. 251 
Graal, significação geral do símbolo, 
pp, 61 e 69; recompensa da virgin¬ 
dade de Galaaz, p. 57; no Josep 
Abarimatia (vaso onde foi recolhido 
o sangue de Cristo), pp. 61 e 62; ali¬ 
mento miraculoso (divino), pp, 62, 
64,66 e 67; na Demanda do Santo 
Graal, pp. 64, 65, 66 e 67; graça 
espiritual permanente, pp. 66 e 67; 
sangue de Cristo, também na 
Demanda do Santo Graal, p, 66; 
reservado a eleitos, p. 69; nova 
revelação, p. 71; mito cristão do, 
pp. 68,206 e 215; herdeiro da tra¬ 
dição céltica e arturiana e do lirismo 
trovadoresco, p. 68; cristianização 
progressiva das tradições herdadas, 
pp, 68 e 69 
Graciano, p. 122 

«Gradeza» (generosidade, atributo dos 
fidalgos), p, 212 

Gramática, ensino da, pp. 114, 116, 
117, 119,122, 123, 124 e 129 
Granada, reino de, pp, 158,237,239, 
241,243,247,266 e 271; conquista 
de, p, 236; mouros de, p, 237 
Grave, Maria (soldadeira), p. 35 
Grécia, p, 160 
Gregório IX, papa, p. 122 
Gregório X, papa, p. 104 
Gregório XI, papa, p. 140 
Guadiana, p. 209 
Guarda, pp, 185 e 266 
Guarda, Estêvam da (trovador), 
pp. 26,39 e 40 

Gubernatum concilioram (Leme dos 
Concílios), de André Dias, p. 88n. 
Guerra dos Cem Anos, p. 13 
Guerra Civil de 1383-85, pp. 7,8,74, 
166, 169,178 e 202 
Guerra Santa, pp. 9, 235, 236, 237, 
238, 239, 240, 241, 242, 243, 244, 


245,247, 266, 270, 271,272, 273, 
274 e 276 

Guilhade, João Garcia de (trovador), 
pp. 20, 27 e 37 
Guilherme d’Occam, p. 108 
Guimarães, p. 185; bispado de, p. 85; 

colegiada de, p, 117 
Guiné, pp. 260 e 274 
Guterres, Pêro (trovador), p. 28 

Heloísa e Abelardo, par amoroso céle¬ 
bre, p. 55 

Henrique, conde Dom, p. 172 
Henrique, infante D., pp. 9,55,73,86, 
120, 122, 127,128, 129, 158, 205, 
218, 219, 244, 245 , 249, 250, 251, 
252, 258, 259, 260, 262, 263 , 267, 
268 a 276; espírito cavaleiresco e de 
cruzada, pp. 9,269 a 276; virgindade 
de, pp. 56 e 58; governador (e não 
mestre, como desejaria) da Ordem 
de Cristo, pp. 129,267, 268 e 276; 
governador de Ceuta, pp, 268 e 270; 
vontade heróica, pp, 275 e 276 
Henrique, rei de Castela (filho de 
D. João de Castela), pp. 238 e 239 
Herculano, Alexandre, pp. 15n., 16n., 
17 e 156 

Hércules, trabalhos de, p. 254 
Heródoto, p. 203 
Heur, Jean Marie d\ p. 14n. 
Hipócrates, pp. 106 e 131 
hispânica, cultura, p. 14 
Hispano, Pedro (papa João XXI), 
pp. 103 a 107, 108, 133 e 139; 
influência no ensino da lógica e da 
Medicina, pp, 104 a 107; experi¬ 
mentalismo e positivismo, p, 107 
Histoire de la Philosophie Médiévale, 
de M. De Wulf, p. 106n. 

História do Cavaleiro Túndalo, p. 109 
História Chronológica e Crítica da 
Real Abadia de Alcobaça, de Frei 
Fortunado de São Boaventura, 
p. 107n. 
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História dos Descobrimentos, de 
Duarte Leite, p, 275n. 

Historia de la Doncella Teodora, 
p. 136 

Historia de la filosofia espafiola — 
Filosofia cristiana de los siglos XIII 
al XV, de T. e J. Carreras y Artau, 
p. 144n. 

História Genealógica, de D. António 
Caetano de Sousa, p. 267n. 
História da Igreja em Portugal, de 
Fortunado de Almeida, pp. 73n,, 
81n., 85n. e 87n. 

História de Portugal, de Joaquim de 
Carvalho, p. 104n. 

Historia Regum Britanniae, p, 68 
História de São Domingos, de Frei 
Luís de Sousa, p, 90n. 

História da Universidade de Coimbra, 
de Brandão e Almeida, p. 130n. 
História da Universidade de Coimbra, 
de Teófilo Braga, pp. 11 ln., 115n. 
e 128n. 

História de Vespasiano, p. 72 
Homero, pp. 250, 255 e 256 
Horto do Esposo, pp. 91 e 93 
Hospital, Ordem do, p. 57 
Hroswitha, p. 92 
Huesca, Estudo Geral de, p. 116 

Ibéria, união da (sob o mesmo ceptro), 
pp. 7 e 8 

Ibn Hazim (poeta árabe), p. 27 
Ideales de la Edad Média — Vida 
Monástica, de W. Vedei, p. 88n, 
Igreja, ostracismo voluntário (e sub¬ 
sequente isolamento social) da, na 
Idade Média, p. 83; laicização da, 
p. 84 

Imitação de Cristo (atribuída a Tomás 
de Kempis), p. 96 

Imitado Christi (traduzida por Frei 
João Álvares), pp. 97 a 99 
Index dos Códices Alcobacenses da 
Biblioteca Nacional de Lisboa, de 


A. de Ataíde e Melo, p. 107 
Index Codicum Bibliothecae Alcoba- 
tiae, p. 107n. 

índia, projecto de viagem à, pp. 275 
_ e 276 

índias, plano das, p. 270 
índias, Preste João das, pp. 245,270, 
272 e 273 

Inês de Castro: ver Castro, Inês de 
Inês de Castro, de António de Vascon¬ 
celos, p. 53 

Inglaterra, pp. 62,181,192,218,236 
e 259 

Inocêncio III, papa, pp. 75,80,93 e 
162 

Introdução ao Evangelho Eterno 
(livro do joaquimita Frei Gerardo 
de Borgo San Domino), p. 76 
Inventário dos Códices Alcobacenses, 
pp. 138n. e 141n. 

Isabel, D., duquesa da Borgonha 
(filha de D. João I), pp. 7 e 97 
Isabel, rainha D. (filha do infante 
D. Pedro e mulher de D. Afonso 
V), pp. 92 e 219 

Isabel, rainha D. (Rainha Santa), 
pp, 7, 49 e 73 
Isaías, p. 144 
islâmica, cultura, p. 9 
islamismo (em Portugal), p. 9 
Ismar, rei, pp. 163 e 164 
Isolda, pp. 23, 47,54, 60 e 64 
Israel, filhos de, pp. 61 e 62 
Itália, pp. 14, 16, 17,82,88n., 116, 
243 e 259; cidades do Norte de, p. 9 

Jacobo, Freu (franciscano), p. 78 
Jacopone da Todi, Frei, p, 83 
Jaen, p. 137 

Jaime I, de Aragão e Castela, pp, 136 
e 137 

Jaime II, de Aragão, pp. 116,136 e 
138 

Jardo, Domingos Anes (bispo de Lis¬ 
boa), pp. 40,117 e 126 


Jeremias, p, 72 

Jerusalém, p. 265; conquista de, 
pp, 9, 61 e 236; destruição de, 
p. 155; peregrinação a, p. 35 
João, Frei (monge de Alcobaça, autor 
do Speculum Hebraeorum), p, 137 
João, infante D. (filho de D. Pedro e 
de D. Inês de Castro), pp. 167,168, 
179, 189,191,195, 201, 207 e 217 
João, infante D. (filho de D. João I), 
pp. 218,245, 246, 247, 261 e 262; 
e Maria Teles, amores narrados por 
Fernão Lopes, pp. 193 e 201 
João í, D„ pp, 7,8,9,16,55,72,74, 
86, 87,88,91,122, 125, 126, 127, 
129n., 140,162,166,172,175, 185, 
192,199, 200, 203, 204, 205, 211, 
215, 216, 217, 218, 219, 228, 229, 
236, 237,238, 239, 240, 241, 242, 
245,248n„ 253,262,267,268 e 271; 
casamento de, p, 7; família de, 
pp, 55 e 140; filhos de, p. 238; pre¬ 
cursor de D. Sebastião, p. 8. Ver 
também Avis, mestre de 
João I de Castela, D„ pp. 74, 166, 
167,168, 185,196,198,200 e 203 
João II, D., pp. 8, 9,74,85 e 276; 

conflitos com a nobreza, p. 8 
João III, D., pp. 245 e 276 
João XXI, papa: ver Hispano, Pedro 
João XXII, papa (Jacques d’Euse), 
pp. 76, 80, 81,82 e 122 
Joaquimitas (discípulos de Joaquim de 
Fiore), pp, 72,76,79,80, 81 e 82; 
mílenaristas e messiânicos, pp. 76, 
79,80, 81 e 82 

jograis galego-portugueses, antigui¬ 
dade dos, p. 18; conflitos com os 
trovadores, pp. 36,37 e 38 
jograis e trovadores: confraria inter¬ 
nacional e migratória, p. 20; tendo 
como pátria toda a Espanha; mar¬ 
ginalidade e boémia entre os, 
pp. 36, 37 e 38; temas que trata¬ 
vam; crítica de costumes, pp. 38, 


39, 40, 41, 43 e 44; avareza dos 
nobres, p. 39; nobilitação de vilãos, 
pp. 39 e 40; infracção dos valores 
sociais; crítica aos privados do rei, 
p. 40 

jogralesas e soldadeiras, pp. 35,36 e 
38 
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tra os, pp. 135,136,137, 138,139 
e 141 

Junípero, Frei (franciscano), p. 79 

Kempis, Tomás de, p, 97 
King, Larry, p, 58n. 
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Le château périlleux, p. 92 
Leiria, pp. 73 e 262 
Leis, ensino de, pp. 114, 118, 119, 
122, 123 e 129 

Leis das Sete Partidas, p. 36 
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Libro de la Montería, p. 216 
Libros dei Saber de Astronomia, pp, 
14 e 131 

licenciado, grau de, pp. 112,113,114, 
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p. 85; centro da corte e capital do 
reino, p. 7; cerco de, pp. 74, 86, 
168,169,181,184,185,207 e 208; 
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conceito de patriotismo, pp. 173, 
174,175,179,180,181,202 e 203; 
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e 264 Montferrat, Bonifácio de, p. 18 
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Graal, segundo Pierre David, p. 69 
Paço de Sousa, mosteiro beneditino 
de, pp. 85, 96 e 97 
Pádua, Marsílio de, pp. 81 e 135 
Pádua, Universidade de, pp, 113 e 133 


295 



Painéis (Os) do Infante Santo, de José 
Saraiva, p. 258 
Pais, alferes Pêro, p. 165 
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